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1 APRESENTAÇÃO 

O presente relatório contempla o Diagnóstico da Gestão Intermunicipal de Resíduos Sólidos, 

subcomponente da Meta 2 do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de 

Alagoas (PIGIRS ï AL) ï Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana.  

No âmbito de Gestão do Contrato, o relatório consiste no Produto 03 ï Diagnóstico dos Resíduos 

Sólidos na Região Metropolitana, conforme prerrogativa do Termo de Referência (TDR) para 

elaboração do PIGIRS - AL, em atendimento ao Contrato 008/2014 da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos de Alagoas (SEMARH). 

O PIGIRS é um instrumento previsto na Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) (Lei nº 

12.305/2010) que visa à proteção da saúde pública, à preservação ambiental e o gerenciamento 

adequado dos resíduos sólidos. Uma das fases para a elaboração do PIGIRS é o diagnóstico da gestão 

de resíduos sólidos que consiste em levantar e agrupar informações sobre a geração e manejo de 

resíduos sólidos nos municípios que integram Região Metropolitana de Alagoas. Desta forma, o 

Relatório de Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana é dividido em VII 

Capítulos, além desta apresentação. 

No Capítulo 2 é realizada uma breve introdução acerca dos resíduos sólidos na Região Metropolitana, 

além dos objetivos do PIGIRS.  

No Capítulo 3 é descrita a metodologia de confecção do Produto. O relatório foi elaborado com base 

em dados primários por meio de visitas in loco na Região Metropolitana e secundários levantados 

junto aos órgãos estatísticos federais e estaduais, pesquisa bibliográfica disponível em meios 

acadêmicos e em bases de dados virtuais.  

No Capítulo 4 é apresentada a caracterização ambiental da Região Metropolitana, considerando os 

seguintes aspectos: clima, geologia, geomorfologia, hidrografia, cobertura vegetal e áreas de 

restrições ambientais, a fim de obter um panorama da fisiografia da região.  

No Capítulo 5 é apresentada a caracterização socioeconômica da Região Metropolitana com 

informações sobre a população, densidade demográfica, projeção populacional, indicadores de 

desenvolvimento econômico e social, além dos aspectos econômicos com análise do Produto Interno 

Bruto (PIB), Renda per capita e consumo da população da Região Metropolitana. 

No Capítulo 6 é realizada uma descrição acerca da gestão dos resíduos sólidos na Região 

metropolitana abordando a geração de resíduos, caracterização gravimétrica, coleta e transporte, 

tratamento, destinação final, inclusão social, educação ambiental e passivos ambientais relacionados 

ao gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos. 

Finalmente, no Capítulo 7, é apresentada as considerações finais sobre as principais informações 

levantadas neste diagnóstico da Região Metropolitana.  
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2 INTRODUÇÃO  

Conforme o TDR, a Região Metropolitana abrange nove municípios do Estado de Alagoas, composta 

por Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, Messias, Paripueira, Pilar, Rio 

Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba. De acordo com o censo demográfico realizado em 2010 pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os municípios que integram a Região 

Metropolitana possuem uma população de 216.042 habitantes.  

Aproximadamente 89,0 % da população dos municípios desta região residem na zona urbana (IBGE, 

2010) onde há uma geração diária de 140,96 toneladas de resíduos sólidos urbanos em 2016. Contudo, 

o cenário da gestão dos resíduos sólidos urbanos na Região Metropolitana, bem como em todo o 

Estado de Alagoas é crítico, uma vez que todos os municípios, com exceção da capital Maceió, 

descartam os resíduos sólidos gerados em vazadouros (lixões).  

Sabe-se que o descarte inadequado dos resíduos sólidos pode provocar sérias e danosas consequências 

à saúde pública e ao meio ambiente. Além disso, há também os impactos socioeconômicos, uma vez 

que existe um grande número de famílias que são excluídas socialmente e que utilizam os lixões como 

meio de sobrevivência (Ministério do Meio Ambiente ï MMA, 2015).  

Embora haja esforços para criar, implantar ou efetivar políticas públicas voltadas para o manejo 

adequado de resíduos sólidos em Alagoas, o quadro institucional também apresenta deficiências, pois 

a maioria das prefeituras municipais não dispõe de recursos técnicos e financeiros para solucionar os 

problemas relacionados à gestão de resíduos sólidos.  

Segundo o MMA (2015), em geral, os municípios desconhecem possibilidades de estabelecer 

parcerias com segmentos que deveriam ser envolvidos na gestão de resíduos sólidos e na busca de 

alternativas para implementação de soluções. Observa-se também que a maioria dos municípios 

brasileiros ainda não utilizam os benefícios e vantagens da cooperação com outros entes federados 

por meio do estabelecimento de consórcios públicos nos moldes previstos pela Lei de Saneamento 

Básico (Lei nº 11.445/2007) e a Lei de Consórcios Públicos (Lei nº 6.017/2007). Por isso, ainda é 

comum as prefeituras municipais executar ações em resíduos sólidos sem prévio e adequado 

planejamento técnico-econômico, agravado ainda pela falta de regulação e controle social no setor. 

A sanção da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) após tramitação por quase 

20 anos no Congresso Nacional pode ser considerado um avanço na legislação brasileira referente a 

resíduos. Dentre os instrumentos previstos na PNRS destaca-se a elaboração dos planos estaduais, 

intermunicipais e municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (GIRS), sendo condição para 

os municípios terem acesso a recursos financeiros da União, ou por ela controlado, destinado a 

empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para 

serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 

para tal finalidade.  

Desta forma o Estado de Alagoas vem realizando algumas ações de planejamento do gerenciamento 

de resíduos sólidos antecedentes a este plano intermunicipal, que serão apresentadas, a seguir. 

2.1 Antecedentes do Estado de Alagoas na Gestão dos Resíduos Sólidos 

O Estado de Alagoas vem realizando algumas ações de planejamento, da gestão de resíduos sólidos, 

com breve descrição, a seguir. 

a) Plano Estadual de Regionalização dos Resíduos Sólidos do Estado de Alagoas. 

O Plano de Regionalização de Resíduos Sólidos, elaborado em 2010, teve como objetivo principal 

definir regiões para favorecer a gestão compartilhada dos resíduos sólidos, em especial os Resíduos 

Sólidos Urbanos. Levou-se em consideração a facilidade de logística de transporte, o 

desenvolvimento regional e a tipologia de resíduos, definindo sete regiões para o planejamento dos 
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resíduos sólidos no Estado de Alagoas. Essa orientação foi preponderante para criação dos consórcios 

públicos de resíduos sólidos. 

b) Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios alagoanos inseridos na bacia do 

rio São Francisco. 

O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos municípios integrantes da bacia do rio São 

Francisco contemplou quatro regiões, a saber: Agreste, Bacia Leiteira, Sertão, e Sul. Foi realizado 

um diagnóstico inicial da situação dos resíduos sólidos urbanos, com proposições de arranjos para a 

gestão integrada dos resíduos, levando em consideração a projeção de diferentes cenários econômicos 

e de gestão.  

Ambos os planos tiveram em sua metodologia o desenvolvimento de oficinas participativas nas quais 

a sociedade foi convocada a opinar e se manifestar sobre o processo de planejamento que estava sendo 

construído. Essa metodologia participativa será adotada no Plano Intermunicipal de Resíduos Sólidos 

na Região Metropolitana. 

c) Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas 

No âmbito do processo de elaboração do PERS, o qual se encontra em fase de andamento, já foram 

realizadas ações previstas na META 1 ï Elaboração do Projeto de Mobilização Social e Divulgação 

(PMSD) e META 2 ï Elaboração do Panorama dos Resíduos Sólidos do Estado de Alagoas.  

Além do relatório contendo o detalhamento do PMSD, também foram realizadas capacitações com 

os técnicos indicados pelos Municípios, que participam como membros dos Comitês Diretores. Essas 

capacitações foram realizadas entre 05 a 14 de fevereiro de 2014, em um município de cada região 

do Plano de Regionalização. 

Para divulgação do PERS, cabe destacar a construção do blog do PERS, hospedado no endereço 

http://www.persalagoas.com.br. Essa ferramenta foi criada para desenvolver um canal de 

comunicação direto entre a sociedade, a SEMARH e a Floram Engenharia e Meio Ambiente, empresa 

consultora que tem elaborado o Plano. 

A partir da elaboração destes Planos acima, foram articulados, mobilizados e constituídos 07 (sete) 

Consórcios Públicos de resíduos no Estado de Alagoas a fim de melhorar o cenário crítico de gestão 

de resíduos em Alagoas. Atualmente estes Consórcios encontram-se em fase de estruturação, 

apresentados no Quadro 2.1 e Figura 2.1. 

Quadro 2.1- Consórcios Regionais de Resíduos em Alagoas. 

Nome do Consórcio Público 
Data de Criação (Assinatura 

Protocolo de Intenções) 

Número de 

municípios* 

Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Agreste Alagoano 

(CONAGRESTE) 
29 de abril de 2013 20 

Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resíduos Sólidos (CIGRES) Dezembro de 2006 16 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Norte do Estado de 

Alagoas (CONORTE) 
21 de outubro de 2011 12 

Consórcio Regional Metropolitano de Resíduos Sólidos de Alagoas 10 de outubro de 2011 09 

Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Sertão de Alagoas 

(CRERSSAL) 
27 de março de 2013 08 

Consórcio Intermunicipal do Sul do Estado de Alagoas (CONISUL) 11 de junho de 2013 13 

Consórcio Regional de Resíduos Sólidos da Zona da Mata Alagoana 07 de fevereiro de 2011 12 

Número total de municípios no Estado de Alagoas que fazem parte dos consórcios regionais de resíduos 90 

Número total de municípios no Estado de Alagoas 102 

* número de municípios que até o presente momento (fevereiro/2016) fazem parte dos consórcios regionais de resíduos em Alagoas. 

Fonte: AMA (2014). 
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Figura 2.1 - Regiões do Estado de Alagoas quanto à gestão de resíduos sólidos do PIRGIS. 

Fonte: SEMARH (2010). Adaptado pela FLORAM.  

Atualmente encontra-se em fase de elaboração os Planos Intermunicipais de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PIGIRS) de cada uma destas sete regiões no Estado de Alagoas.  

2.2 Metas do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PIGIRS) 

Para a elaboração do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PIGIRS) são 

previstos oito (08) Produtos que estão organizados a partir de quatro (04) metas apresentadas no 

Quadro 2.2. 

O presente relatório abrange a Meta 2 e consiste em elaborar o Diagnóstico da Gestão Intermunicipal 

de Resíduos Sólidos da Região Metropolitana que tem por objetivo delinear um painel descritivo dos 

principais aspectos socioeconômicos, ambientais e de resíduos sólidos dos municípios que compõem 

a região. 

Quadro 2.2 - Atividades previstas para elaboração do Plano Intermunicipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos 

(PIGIRS) da Região do Metropolitana de Alagoas. 

Meta Etapa Produto Status 

Meta 1 - Projeto de Mobilização 

Social e Divulgação 

Etapa 1.1 - Elaboração do Projeto de 

Mobilização Social e Divulgação 

Relatório do projeto de 

mobilização social e divulgação 
Concluído 

Etapa 1.2 - Apresentação e divulgação 

do Estudo para Elaboração do PIGIRS  

Relatório do evento de 

divulgação do plano de trabalho 

para elaboração do PIGIRS 

Concluído 

Meta 2 - Diagnóstico dos Resíduos 

Sólidos na Região Metropolitana 

Etapa 2.1 - Diagnóstico da Gestão 

Intermunicipal de Resíduos Sólidos 

Relatório do diagnóstico da 

gestão intermunicipal de 

resíduos sólidos 

Concluído 

Etapa 2.2 - Validação do Diagnóstico e 

levantamento de Caráter Participativo 

para a Gestão Intermunicipal dos 

Relatório do evento de validação 

do diagnóstico 
Concluído 



 

Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - Volume. I 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana Alagoana  25 

Quadro 2.2 - Atividades previstas para elaboração do Plano Intermunicipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos 

(PIGIRS) da Região do Metropolitana de Alagoas. 

Meta Etapa Produto Status 

Resíduos Sólidos da Região 

Metropolitana 

 Meta 3 - Planejamento das Ações 

na Região Metropolitana 

Etapa 3.1 - Planejamento das Ações  
Relatório de planejamento de 

ações 
A realizar 

Etapa 3.2 - Validação do Planejamento 

das Ações na Região Metropolitana 

Relatório do evento de validação 

do planejamento das ações 
A realizar 

Meta 4 - Publicação e Divulgação 

do PIGIRS da Região 

Metropolitana 

Etapa 4.1 - Publicação do PIGIRS da 

Região Metropolitana 

Exemplares contendo 

publicação do PIGIRS 
A realizar 

Etapa 4.2 - Divulgação do PIGIRS da 

Região Metropolitana 

Relatório do evento de 

divulgação e finalização do 

PIGIRS 

A realizar 

Fonte: SEMARH (2013). 
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3 METO DOLOGIA  

3.1 Levantamento de dados 

Para a construção do Diagnóstico da Gestão Intermunicipal de Resíduos Sólidos da Região 

Metropolitana foram levantadas informações a partir de dados primários e secundários.  

3.1.1 Dados primários 

Os dados primários dizem respeito às informações que foram geradas pela equipe técnica da 

FLORAM para atender especificamente aos objetivos do PIGIRS, divididas em dois níveis, descritos 

a seguir:  

3.1.1.1 Questionário 

Os questionários foram aplicados aos gestores municipais a fim de obter as informações dos sistemas 

municipais de gestão de resíduos sólidos e condições de saneamento ambiental. Entre as informações 

levantadas encontram-se: estrutura dos serviços de coleta, custos do gerenciamento, geração de 

resíduos, locais de disposição final dos resíduos, iniciativas de educação socioambientais voltadas 

para a temática de resíduos e legislação municipal existente.  

Também foram inclusos no questionário perguntas acerca de outras tipologias de resíduos de 

responsabilidade do poder municipal, além dos resíduos da coleta pública, tais como: resíduos 

gerados em unidades de saúde, nos cemitérios, centros de zoonoses, Estações de Tratamento de Água 

(ETAs) e Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) geridas pelo poder público, além do 

levantamento dos planos de saneamento existentes. 

Para a elaboração dos questionários foram pesquisados modelos de questionários existentes sobre a 

temática de resíduos, inclusive os utilizados e disponíveis para consulta no site da SEMARH 

(http://residuossolidos.semarh.al.gov.br). Antes de sua disponibilização para preenchimento, o 

questionário foi validado pela equipe técnica da SEMARH, além de atender ao caráter de controle 

social no planejamento das atividades de saneamento (previsto na Lei Federal nº 11.445/07 e Lei 

Federal nº 12.305/10). 

Os gestores municipais receberam no âmbito do PERS um treinamento para responder aos 

questionários de resíduos, contudo, após a aplicação dos questionários do PIGIRS a equipe da 

FLORAM fez uma análise da coerência e consistência das questões respondidas pelos gestores e 

procurou, na medida do possível, preencher as lacunas que eventualmente não tenham sido 

respondidas, sem comprometer a integridade da informação.  

Porém, mesmo com essas intervenções, muitas informações não foram respondidas pelos gestores 

municipais, especialmente no que diz respeito às quantidades de resíduos gerados, além dos custos 

das etapas de gerenciamento, o que demonstra um quadro deficitário da gestão de resíduos no Estado, 

marcado pela desinformação em consequência da falta de acompanhamento, monitoramento, 

fiscalização e registro sistemático e permanente dos processos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Em relação às informações sobre quantidades geradas e coletadas de resíduos sólidos, há que se 

destacar quantidade significativa de equívocos nas respostas dos gestores de algumas prefeituras 

municipais, principalmente em relação aos resíduos sólidos urbanos (RSU) e resíduos de construção 

civil (RCC). Em alguns municípios foi informado que a quantidade de resíduos coletada é maior que 

a gerada. Também foram verificadas informações equivocadas de municípios de pequeno porte com 

geração de resíduos maior que em municípios com população expressivamente superior. 

O questionário foi disponibilizado aos gestores municipais, via e-mail, para preenchimento entre os 

dias 05 de março e 20 de março de 2015 totalizando 15 dias de prazo para preenchimento. 
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3.1.1.2  Visita técnica nos municípios 

A equipe técnica da FLORAM visitou os municípios da Região Metropolitana fim de caracterizar o 

gerenciamento dos resíduos sólidos, em todas as tipologias previstas na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), com registro fotográfico e aplicação de questionário aos responsáveis pelos locais 

visitados. As visitas ocorreram entre os dias 06 de abril e 06 de maio de 2015, totalizando 30 dias de 

serviços de campo na Região Metropolitana de Alagoas. 

Os responsáveis designados nos municípios da Região Metropolitana para fornecimento das 

informações de gestão e gerenciamento de resíduos nos municípios serão mencionados neste relatório 

como gestores municipais. 

No caso de resíduos de geradores privados ou que o gerenciamento não é realizado pelas prefeituras 

municipais, para possibilitar as visitas, foi estabelecido contato prévio com os responsáveis pelos 

empreendimentos geradores dos resíduos através de ofícios enviados pela FLORAM ou SEMARH, 

apenas no caso de empreendimentos com impactos ambientais mais significativos.  

Para os resíduos sólidos urbanos (RSU) promoveu-se o registro fotográfico dos serviços municipais 

de limpeza urbana, equipamentos e veículos utilizados na coleta. Além disso, entrevistaram-se os 

gestores municipais a fim de caracterizar todas as etapas do gerenciamento de RSU, inclusive os 

custos dos processos. 

A equipe de campo da FLORAM realizou a caracterização gravimétrica dos RSU coletados nos 

municípios da Região Metropolitana visando obter um conhecimento inicial da característica destes 

resíduos. A gravimetria foi realizada com o apoio com as equipes de coleta de resíduos dos municípios 

inclusive com o intuito de capacitá-los na realização deste procedimento que deve ser realizado 

permanentemente no sistema de gerenciamento de RSU. O detalhamento da metodologia de 

elaboração da gravimetria bem como os resultados será apresentado no item de resíduos sólidos 

urbanos. 

As associações de catadores e os estabelecimentos que comercializam resíduos recicláveis e 

reaproveitáveis foram visitadas a fim de caracterizar o grau de desenvolvimento da cadeia de 

reciclagem nos municípios da Região Metropolitana. 

Em relação aos resíduos comerciais, após envio de ofício para as associações comerciais existentes 

nos municípios como, por exemplo, Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), optou-se por visitar os 

estabelecimentos de porte mais significativos. 

Em relação aos Resíduos de Construção Civil (RCC) optou-se por identificar os principais geradores, 

al®m do registro fotogr§fico das §reas de ñbota-foraò destes res²duos. Tamb®m foram solicitadas 

informações a respeito do gerenciamento destes resíduos, identificando as quantidades coletadas, 

forma de coleta, existência de iniciativas de reciclagem e reuso, além da disposição final dos resíduos. 

No caso dos resíduos de serviços de saúde (RSS), além das informações contidas no questionário de 

resíduos, foram realizadas visitas técnicas a unidades de saúde com o objetivo de levantar 

informações complementares sobre os RSS junto aos gestores locais e, eventualmente, em outros 

estabelecimentos geradores, além de hospitais, como laboratórios e clínicas médicas.  

Para os Resíduos Sólidos Industriais (RSI) foram visitadas, quando possível, as indústrias de maior 

porte existentes nos municípios da Região Metropolitana a fim de caracterizar o gerenciamento de 

resíduos dentro da planta industrial bem como os contratos de parceiros para coleta e destinação final 

dos resíduos.  

Em relação aos Resíduos de Logística Reversa, planejou-se visitar as empresas que realizam ou 

promovem alguma forma de gestão diferenciada, tratamento destes resíduos, ou até mesmo, 

estimulam ou participam do processo de logística reversa.  
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A fim de caracterizar o gerenciamento dos Resíduos de Transportes foram realizadas visitas nas 

rodoviárias dos municípios da Região Metropolitana, verificando a estrutura existente, como lixeiras, 

caçambas e equipamentos disponíveis para o gerenciamento dos resíduos, bem como a existência de 

iniciativas de reciclagem, tratamento e forma de disposição final destes. 

Para os Resíduos de Mineração as visitas ocorreram nas maiores mineradoras em atividade da Região 

Metropolitana, além do levantamento de informações referentes ao gerenciamento de resíduos em 

processos de licenciamento ambiental do Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA).  

Sobre os Resíduos Agrossilvipastoris foram visitados alguns matadouros existentes nos municípios 

da Região Metropolitana para verificar o gerenciamento dos resíduos, desde a geração até a 

disposição final. 

Quanto aos Resíduos Cemiteriais foram visitados cemitérios a fim de caracterizar o gerenciamento, 

apenas de resíduos sólidos. Observa-se que o chamado necrochorume, líquido resultante da 

decomposição dos corpos misturado com água pluvial infiltrada no terreno, não é considerado resíduo 

sólido, portanto não foi caracterizado.  

Para os resíduos de serviços de saneamento foram visitadas as estações de tratamento de água (ETAs) 

e esgoto (ETEs) existentes nos municípios da Região Metropolitana a fim de caracterizar o 

gerenciamento dos lodos identificando a existência de tratamento, forma de disposição final e custos 

envolvidos nos processos. 

No Anexo 1 é apresentado o roteiro de campo utilizado durantes as visitas nos municípios da Região 

Metropolitana e no Anexo 2 é apresentado o Questionário Municipal de Caracterização dos Resíduos 

Sólidos. 

3.1.2 Dados Secundários 

Os dados secundários são informações já existentes, não levantadas pela FLORAM. Assim, 

considerando o objetivo do PIGIRS, foi realizada pesquisa em banco de dados oficias do Governo 

Federal e Estadual, além de levantamento de informações em instituições que atuam de forma direta 

ou indireta com a questão dos resíduos.  

Neste sentido, foi realizada uma ampla pesquisa de fontes de dados secundários, em sua maioria 

através da Internet, ao banco de diferentes instituições, entre elas: SEMARH; Companhia de 

Saneamento de Alagoas (CASAL); Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio 

(SEPLAG); Instituto do Meio Ambiente (IMA); Prefeituras Municipais; Serviços Autônomos de 

Água e Esgoto municipais, Ministério Público do Estado de Alagoas; Ministério Público Federal; 

Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Cidades (Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento); Ministério da Integração Nacional; FUNASA, IBGE e Universidades. 

Além disso, também foi realizada a consulta a trabalhos acadêmicos voltados para a temática dos 

resíduos sólidos, abrangendo a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil e em Alagoas. 

 

 

 

 



 

Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - Volume. I 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana Alagoana  29 

4 CARACTERIZAÇÃO  AMBIENTAL  DA REGIÃO METROPOLITANA  

4.1 Localização  

Os municípios de Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, Messias, Paripueira, 

Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba ocupam uma área territorial de 1.331,19 km2, o que 

corresponde a 4,79 % da área territorial do Estado de Alagoas (Quadro 4.1). Os municípios da Região 

Metropolitana pertencem à mesorregião do Leste alagoano e a microrregião de Maceió, com exceção 

do município de Messias que está inserido na microrregião da Mata alagoana (Quadro 4.1).  

Quadro 4.1- Extensão territorial, mesorregião e microrregião dos municípios da Região Metropolitana. 

Municípios Área (km2) Mesorregião Microrregião  

Barra de Santo Antônio 138,434 

Leste alagoano 

Maceió 

Coqueiro Seco 39,730 Maceió 

Marechal Deodoro 331,682 Maceió 

Messias 114,156 Mata alagoana 

Paripueira 92,973 Maceió 

Pilar 250,305 Maceió 

Rio Largo 299,11 Maceió 

Santa Luzia do Norte 29,604 Maceió 

Satuba 35,199 Maceió 

Total 1331,193 (4,79 %) - - 

Área total do Estado de Alagoas 27.774,993 - - 

Fonte: IBGE (2010). 
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Figura 4.1 - Localização dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015). 
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A mesorregião do Leste alagoano é uma das três mesorregiões do Estado de Alagoas. Esta 

mesorregião é formada por 52 municípios agrupados em seis microrregiões, entre elas, as 

microrregiões de Maceió e da Mata Alagoana onde estão inseridos os municípios da Região 

Metropolitana. 

Localizada na porção leste do Estado de Alagoas, a mesorregião do Leste alagoano apresenta clima 

tropical e vegetação com características do bioma Mata Atlântica e Caatinga. Com uma elevada 

densidade demográfica, a mesorregião do Leste é a mais populosa do Estado de Alagoas e tem sua 

economia voltada para o cultivo de cana-de-açúcar, comércio, indústria e turismo. No decorrer deste 

relatório serão apresentadas as principais características fisiográficas e socioeconômicas de cada 

município pertencente à mesorregião do Leste alagoano.  

4.2 Aspectos Fisiográficos da Região Metropolitana de Alagoas 

Os aspectos fisiográficos são aqueles que descrevem as características físicas de uma região 

considerando o clima, cobertura vegetal, geologia, pedologia, hidrogeologia, dentre outras. Neste 

item a abordagem adotada irá além da pura descrição destes aspectos enfocando também, sempre que 

possível, em como estes alteram a geração de resíduos e como influenciam nas condições para 

disposição final de resíduos. 

4.2.1. Clima 

Os fatores climáticos de uma região influenciam diretamente na geração e gerenciamento dos resíduos 

sólidos. O uso de bens de consumo que, invariavelmente irão gerar resíduos sólidos, varia em função 

de fatores climáticos, como temperatura e precipitação. Da mesma forma as características físico-

químicas dos resíduos sólidos são alteradas por fatores climáticos, tais como aumento do peso 

específico e umidade em decorrência da precipitação que também ocasiona redução do potencial 

calorífico. 

No que se referem ao clima, os municípios da Região Metropolitana que estão localizados na metade 

oriental do Estado de Alagoas, possui clima do tipo A segundo a classificação de Koppen. O clima 

do tipo A é caracterizado como tropical e quente com precipitação pluviométrica entre 1.000 mm a 

1.500 mm. 

A temperatura mínima média entre os municípios da Região Metropolitana é de 21,1°C, com 

temperaturas mais baixas entre os meses de junho a setembro (Figura 4.2). Já a temperatura máxima 

média é de 27,8 °C, com temperaturas mais elevadas entre os meses de outubro a maio (Figura 4.2). 

Os municípios da Região Metropolitana possuem uma precipitação anual de 1541,9 mm e uma 

precipitação média anual de 125,5 mm. Os maiores índices pluviométricos concentram-se entre os 

meses de maio a julho (Figura 4.2). 
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Figura 4.2 -  Série histórica de temperatura e precipitação dos municípios que integram a Região Metropolitana entre os 

anos de 1983-2013. 

Fonte: CLIMATEMPO (2015). 

4.2.2. Cobertura Vegetal 

Em relação à seleção de área para aterros sanitários um dos critérios considerado é a opção pela 

implantação em áreas degradadas sem a cobertura vegetal original, assim, com a construção do aterro, 

não é necessário novo processo de desmatamento. Não raramente vemos em outros países e, em 

menor frequência no Brasil, construção de aterros sanitários em cavas de mineração. Neste sentido, 

torna-se importante caracterizar a vegetação presente nos municípios da Região Metropolitana. 

Segundo estudo elaborado pela Agência Nacional das Águas (ANA, 2011), o uso e ocupação do solo 

dos municípios da Região Metropolitana ocorre de forma variada. No litoral, além dos centros 

urbanizados, verifica-se ainda a área litorânea com lavouras de coco-da-baía, especialmente no litoral 

sul, no município de Marechal Deodoro e no litoral norte, nos municípios de Paripueira e Barra de 

Santo Antônio. Na região dos Tabuleiros Costeiros, predomina na área rural o plantio de cana-de-

açúcar e a pecuária de corte.  

O município de Coqueiro Seco, situado às margens da laguna Mundaú, ocupa as áreas de tabuleiro 

costeiro. Nesta área a Mata Atlântica que ocupava as encostas e o tabuleiro foram substituídos 

praticamente pelas lavouras de cana-de-açúcar e coqueirais. O município de Messias que também 

conservavam umas das maiores formações florestais do Nordeste Brasileiro, denominada de Floresta 

Ombrófila Densa Aberta teve esta fitofisionomia da Mata Atlântica substituída pela cana-de-açúcar 

e pecuária.  

A classificação do uso e ocupação do solo na Região Metropolitana elaborada pela ANA (2011) 

identificou 10 classes de uso e coupação do solo a saber: água, cana-de-açúcar, charco, coqueiral, 

manguezal, mata degradada, mata densa, solo sem cobertura, vegetação arbustiva e vegetação 

herbácea (Quadro 4.2). De uma forma geral, observa-se que devido à ocupação urbana e agrícola 

desordenada ao longo dos anos, as áreas de vegetação nativa encontram-se degradadas e 

fragmentadas, com poucos remanescentes significativos da vegetação original, com predomínio dos 

plantios de cana-de-açúcar, mata degradada e solo exposto. 



 

Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - Volume. I 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana Alagoana  33 

Quadro 4.2 - Uso e ocupação da Região Metropolitana. 

Uso e ocupação do solo Área (ha) % 

Rio/Lagoa 9.905,94 5,11 

Mancha urbana 10.958,13 5,66 

Cana-de-açúcar 81.626,49 42,14 

Mata Densa 15.298,20 7,90 

Mata Degradada 22.307,04 11,52 

Vegetação herbácea 13.732,38 7,09 

Vegetação arbustiva 11.946,69 6,17 

Coqueiral 3.332,43 1,72 

Solo exposto 20.457,45 10,56 

Manguezal 1.946,52 1,00 

Charco 2.190,60 1,13 

Região Metropolitana de Maceió * 193.701,87 100,00 

Fonte: ANA (2011). * Estão inclusos os municípios de Maceió e Barra de São Miguel. 

O cultivo de cana-de-açúcar, juntamente com todas as implicações que lhe é peculiar, como uso do 

fogo para a colheita, desmatamento, uso intenso de defensivos agrícolas e fertilizantes, representa a 

principal ameaça para as poucas manchas de Mata Atlântica existentes na região Metropolitana. Além 

disso, o turismo e a ocupação urbana desordenada também contribuem na acentuação dos problemas 

ambientais existentes. 

A seguir é apresentada a caracterização da vegetação de alguns municípios da Região Metropolitana: 

¶ Barra de Santo Antônio 

O município de Barra de Santo Antônio está localizado na região estuarina do rio Santo Antônio. 

Segundo o estudo elaborado pela ANA (2011), o município apresenta os seguintes tipos de vegetação: 

Vegetação de praia de macroalgas marinhas, terrenos de restinga ocupados por plantios de coco, 

vegetação aquática de áreas alagadas sazonalmente e vegetação de mangue. Na margem direita da 

foz do rio Santo Antônio encontra-se praticamente tomada por residências, sítios e coqueirais. Na 

margem esquerda da foz também há grande número de residências bem próximas à linhas de premar. 

¶ Coqueiro Seco 

O manguezal é predominante nas margens da Lagoa de Mundaú. Embora, os mangues apresentem 

bom Estado de conservação, há forte influência dos cultivos de coco de estabelecimentos de povoados 

na margem da lagoa. Próximo ao rio dos Remédios há formações florestais de Mata Atlântica em 

encostas de tabuleiro e trechos com vegetação palustre/aquática (ANA, 2011). 

¶ Marechal Deodoro 

Segundo o estudo da ANA (2011), no município de Marechal Deodoro há formações recifais, 

formações pioneiras de praia, restinga, formações úmidas e brejos, manguezais e formações de 

Floresta Ombrófila em encostas e tabuleiros costeiros. 

¶ Pilar 

O município de Pilar está inserido na faixa de Domínio da Floresta Ombrófila. Contudo, ocorre no 

município intensa atividade canavieira, unidades produtoras de açúcar e/ou álcool, pecuária e núcleos 

urbanos de porte significativo e atividades industriais, tais como matadouros, fábrica de fertilizantes, 

pedreiras e cerâmicas, como principais causas de degradação ambiental (ANA, 2011).  
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Podem-se observar pequenos fragmentos de vegetação da Mata Atlântica em trechos de encostas de 

tabuleiro e em algumas áreas planas no complexo Grajaú - Lamarão - Camurupim. A maior parte das 

áreas de tabuleiro foi completamente desmatada, onde a mata deu lugar para plantios de cana-de-

açúcar, pastos e lavouras diversas. 

¶ Rio Largo 

O município apresenta vegetação do tipo Florestal Estacional Semidecidual e a maioria dos 

fragmentos florestais está localizada em área particular de uma usina de cana-de-açúcar (ANA, 2011). 

¶ Santa Luzia do Norte 

As margens da Lagoa de Mundaú localizada no município de Santa Luzia do Norte que anteriormente 

era composta por formações lacustres foram substituídas por coqueirais. As encostas apresentam 

lavouras de subsistências, coqueirais e trechos com capoeiras de vegetação da Mata Atlântica. Na 

região plana do tabuleiro houve uma completa substituição da vegetação original por canaviais, 

restando apenas as encostas com grande declividade, incluindo a bacia do rio dos Remédios (ANA, 

2011). 
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Figura 4.3 ï Mapa de vegetação dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015).  
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4.2.3. Solo 

O conhecimento dos tipos de solo e características associadas são fundamentais quando se trata de 

gerenciamento de resíduos sólidos visto que os impactos ambientais decorrentes da disposição 

irregular de resíduos sólidos são minimizados ou potencializados pelas características geológicas e 

pedológicas (dos solos) locais.  

Os aterros sanitários são construídos com materiais plásticos de baixíssima permeabilidade chamados 

de geomembrana de polietileno de alta densidade, entretanto, é importante que o solo abaixo da 

camada da geomembrana possua baixa permeabilidade reduzindo a contaminação no meio ambiente, 

caso esta seja danificada. Solos de baixa permeabilidade funcionam como um filtro, uma vez que 

retém as substâncias contaminantes à medida que o chorume infiltra.   

De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), os tipos de solos 

encontrados no municípios que integram a Região Metropolitana são: Pozólicos (Argissolos), 

Latossolos, Gleissolos, Areias quartzosas marinhas, Solos de mangue, Solos orgânicos e Solos 

aluviais (Quadro 4.3 e Figura 4.4).  

Quadro 4.3 - Tipos de solos dos municípios da Região Metropolitana. 

Municípios Tipo de solo 

Barra de Santo Antônio 
Podzólicos, Latossolos, Solos de mangue, Solos orgânicos, Gleyindiscriminado, Areias quartzosas 

marinhas 

Coqueiro Seco Podzólicos, Latossolos, Solos de mangue 

Marechal Deodoro Podzólicos, Latossolos, Solos de mangue, Gleyindiscriminado, Areias quartzosas marinhas 

Messias Podzólicos, Latossolos 

Paripueira Podzólicos, Latossolos, Areias quartzosas marinhas 

Pilar Podzólicos, Latossolos, Gleyindiscriminado, Aluviais 

Rio Largo Podzólicos, Latossolos, Aluviais 

Santa Luzia do Norte Podzólicos, Latossolos, Gleyindiscriminado 

Satuba Podzólicos, Latossolos, Gleyindiscriminado, Aluviais 

Fonte: EMBRAPA (2015). 
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Figura 4.4 ï Mapa de solos dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015).  
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Os Latossolos são solos profundos, porosos, bem drenados, bem permeáveis mesmo quando muito 

argilosos, friavéis e são muto suscetíveis à erosão (EMBRAPA, 2015). 

Os Podzólicos, atualmente chamando de Argissolos, apresentam sérios problemas de erosão, 

especialmente nos solos em que há grande difrença de textura entre os horizontes A e B e o porblema 

é mais acentuado quanto maior for a declividade do terreno. São solos que podem apresentar 

variabilidade quanto a textura e profundidade e podem ter presença ou ausência de cascalhos, pedras 

ou concreções. O acúmulo de argila no horizonte Bt reduz muito a permeabilidade dos Argissolos 

(EMBRAPA, 2015). O horizonte B textural (Bt) é um horizonte (camadas paralelas de um perfil de 

solo) que possui teor de argila mais elevado que os horizontes sub e sobrejacentes. 

Os Gleissolos tem como principal característica a presença de lençol freático elevado e ao risco de 

inundações ou alagamentos frequentes (EMBRAPA, 2015). São ambientes frágeis tipicamente de 

preservação ambiental e de grande importância para manutenção da flora e da fauna. 

Os solos de mangue, identificados nos municípios Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco e Marechal 

Deodoro, possuem intesa atividade biológica que promove a rápida e constante decomposição de 

plantas e animais, o que torna o ambiente apropriado para o desenvolvimento da flora e da fauna 

típicas. São, portanto, ambientes de fundamental importantes para o equilíbrio ecológico, sendo 

recomendados para preservação da flora e da fauna (EMBRAPA, 2015). 

As areias quartzosas são muito suscetíveis à erosão, por serem muito arenosas, com baixa capacidade 

de agregação de partículas, condicionada pelos baixos teores de argila e de matéria orgânica. Este 

tipo de solos quando estão localizados em cabeceiras de drenagem, em geral, dão origem a grandes 

voçorocas (EMBRAPA, 2015). 

Os solos aluviais, comumente encontrados em áreas de várzeas, são geralmente planos e ricos em 

matéria orgânica e na maioria dos casos são inundados temporariamente (EMBRAPA, 2015). 

4.2.4. Geologia  

As características geológicas de uma área para construção de uma aterro sanitário devem ser 

favoráveis para que atue como uma barreira de segurança passiva ao meio ambiente. Os principais 

requisitos para um bom funcionamento de uma barreira geológica, em longo prazo, são: baixa 

permeabilidade, baixa porosidade efetiva, grande espessura, alta capacidade de retenção natural de 

substâncias perigosas. 

Geologicamente os municípios que integram que a Região Metropolitana estão localizados na 

Província Borborema, Complexo Nicolau/Campo Grande, Formação Muribeca-Membro Carmópolis 

e Grupo Barreiras (Quadro 4.4 e Figura 4.5). O município de Marechal Deodoro, além da Formação 

Muribeca-Membro Carmópolis também possui a Formação Coqueiro Seco. 

O Complexo Nicolau/Campo Grande contitui-se de ganulitos/kizingitos. A formação Muribeca-

Membro Carmópolis constitui-se de conglomerados originados de leques aluviais e fluviais no caso 

dos municípios de Pilar e Rio Largo. O Grupo Barreiras é representado por arenitos e arenitos 

conglomeráticos com intercalações de siltito e argilito. 

Quando aos Depósitos, os Pântanos e Mangues são formados por areia, silte e materiais orgânicos. 

Os Depósitos flúviolagunares englobam os filitos arenosos e carbonosos. Já os Depósitos litorâneos 

englobam as areias finas e grossas e dunas móveis.  
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Quadro 4.4 - Geologia dos municípios da Região Metropolitana. 

Municípios Província Complexo Formação Grupo Depósitos 

Barra de Santo Antônio Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras 

Pântano e Mangues/ 

Flúviolagunares 

Coqueiro Seco Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras Flúviolagunares 

Marechal Deodoro Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Coqueiro Seco e 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 

Barreiras 
Pântano e Mangues/ 

Flúviolagunares/ Litorâneos 

Messias Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras - 

Paripueira Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras Flúviolagunares e Litorâneos 

Pilar Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras Flúviolagunares 

Rio Largo Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras Pântanos e Mangues 

Santa Luzia do Norte Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras Flúviolagunares 

Satuba Borborema 
Nicolau/Campo 

Grande 

Muribeca-Membro 

Carmópolis 
Barreiras Flúviolagunares 

Fonte: CPRM (2005). 
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Figura 4.5 ï Mapa de geologia dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015).  
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Os terrenos da formação barreiras apresentam-se como mais indicados para implantação de aterro 

sanitário, pois são formados por clásticos continentais, não litificados regularmente compactados em 

acamamentos mal definidos. Sua litologia é composta por arenitos com matriz argilosa com 

intercalações.  

Os terrenos cristalinos constituídos de granitos ignais foram considerados com grande possibilidade 

de serem indicados para aterro sanitário, porém deve-se observar a presença de fendas que leva a 

maior permeabilidade aumentando a taxa de percolação. Os afloramentos do cretácio inferior ocorrem 

em pequenas extensões da área estudada, cuja litologia é constituída por fanglomerados e 

conglomerados com presença ocasional de seixos e matacões constituindo-se assim de baixa a média 

indicação para implantação de aterro sanitário.  

Quanto aos sedimentos de praia e aluvião estes são terrenos recentes cuja composição varia com o 

ambiente de deposição, caracterizados por terrenos mais permeáveis e próximos dos lençol freático, 

sendo portanto impróprios para implantação de aterros sanitários.  

4.2.5. Hidrogeologia 

A área dos municípios de Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco, Paripueira e Santa Luzia do Norte 

estão inseridas no Domínio Hidrogeológico Intersticial composto por rochas de idade Tércio-

quartenária, constituída pelos sedimentos de cobertura de Formação Barreiras e aluviões e sedimentos 

arenosos, siltosos e argilosos de idade Quaternária (CPRM, 2005) (Figura 4.6).  

O município de Marechal Deodoro e Satuba, embora estejam inseridos no Domínio Hidrogeológico 

Intersticial, as áreas são compostas por rochas sedimentares, podendo ser dividido em dois 

subdomínios: Subdomínio de Formações Tércio-quartenária, constituída por rochas da Formação 

Barreiras e aluviões e arenosos, siltosos e argilosos de idade Quaternária (CPRM, 2005). O outro 

subdomínio é de Formação Paleozóicas-Mesozóicas, representadas por sedimentos das Formações 

Bananeiras, Serraia, Barra de Itiuba e Penedo (Mesozóica).  

Já os municípios de Messias, Pilar e Rio largo, além de estarem inseridos no Domínio Hidrogeológico 

Intersticial também estão inseridos no Domínio Fissural. O Domínio Fissural composto por rochas 

do embasamento cristalino regionalmente representadas por granulitos do Grupo Girau do Ponciano 

e pelos complexos gnaíssico-migmatítico e migmatítico granítico (Arqueano), rochas vulcano-

sedimentares, compostas por quartzitos, micaxistos, gnaisses e metavulcânicas diversas do Grupo 

Macururé e ortognaisses (Proterozoico) (CPRM, 2005). 
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Figura 4.6 ï Mapa de hidrogeologia dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015). 
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4.2.6. Hidrologia 

O conhecimento da hidrografia em uma região no contexto de gerenciamento de resíduos sólidos 

deve ser abordado sob o enfoque principal de proteção das coleções hídricas superficiais e 

subsuperficiais, assim, é necessário que o Plano de Resíduos esteja em conformidade com as políticas 

de recursos hídricos, a fim de garantir a preservação dos corpos hídricos.  

Neste sentido, o plano de resíduos deve se pautar em ações que assegure o não lançamento de resíduos 

sólidos nos riachos, rios, lagos e lagoas da região. Em algumas regiões de Alagoas é comum a prática 

de descarte de resíduos sólidos em cursos hídricos visando o afastamento destes.  

Outra preocupação que deve ser meta no plano é a definição de critérios para seleção de áreas para 

locação de aterros sanitários com afastamento dos recursos hídricos. Neste sentido a norma da ABNT, 

NBR 13.869, recomenda uma dist©ncia m²nima de 200 m entre o aterro e o corpo dô§gua, e define 

que aterros sanitários não devem ser localizados em áreas sujeita a inundação.  

De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), o Estado de Alagoas possui 16 

regiões hidrográficas definidas de acordo com resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Essa regionalização é resultado do processo de pesquisas na área da cartografia digital e zoneamento 

do Estado, que identificou cerca de 50 áreas com drenagem independentes. As bacias hidrográficas 

são divididas em Bacias da Vertente Atlântica que drenam para o Oceano Atlântico e Bacias da 

Vertente do São Francisco que drenam para o rio São Francisco. 

Os municípios que compõem a Região Metropolitana estão localizados nas Bacias da Vertente 

Atlântica, que é formada por rios permanentes e uma grande densidade de riachos, distribuídos por 

toda zona costeira (ANA, 2011). Os municípios da Região Metropolitana estão inseridos nas regiões 

hidrográficas de São Miguel, Paraíba, CELMM, Mundaú, Pratagy e Camaragibe (Quadro 4.5 e Figura 

4.7).  

Quadro 4.5 - Regiões hidrográficas e Bacias Hidrográficas dos municípios da Região Metropolitana.  

Regiões Hidrográficas (RH) Bacias Hidrográficas 
Município 

Nome Área (km2) Nome Área (km2) 

São Miguel 2222,5 

Rio Poxim 407,1 - 
Rio Jequiá 822,5 - 

Riacho Tabuada 105,1 - 

Rio São Miguel 752,7 - 

Rio Niquim 135,5 Marechal Deodoro 

Paraíba 1963 Rio Paraíba 1963 Marechal Deodoro, Pilar 

Celmm 654,4 

Rio Sumauma 404,2 Pilar, Satuba 

Rio Estivas 35,3 Marechal Deodoro 

Rio Remédio 182,2 Coqueiro Seco, Marechal Deodoro,  Santa Luzia do Norte 

Riacho do Silva 33,5 - 

Mundaú 1951 Rio Mundaú 1951 Messias, Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte, Satuba 

Pratagy 762,8 

Rio Reginaldo 52,3 - 
Rio Jacarecica 33,4 - 

Rio Pratagy 194,5 Rio Largo 

Rio Meirim 267,7  Messias 

Rio Sapucaí 218,2 Barra de Santo Antônio, Paripueira 

Camaragibe 1749,9 
Rio Santo Antônio 929,9 Barra de Santo Antônio, Messias 

Rio Camaragibe 820 - 

Fonte: PERH (2010). 
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Figura 4.7 ï Mapa de hidrologia dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015). 
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A Região Hidrográfica do rio São Miguel tem as suas nascentes ocorrendo na região de transição 

entre a zona de mata e o agreste alagoano. Por estarem situadas em uma região com fortes 

características agrestinas, as suas nascentes não detêm grande potencial hídrico (CARVALHO, 

2001). Por apresentar características de baixo escoamento, esta bacia não é suficiente para o 

atendimento das diversas categorias de usuários. De acordo com os estudos realizados por 

CARVALHO (2001), os grandes usuários de água da bacia hidrográfica do rio São Miguel são as 

indústrias e a lavoura de cana-de-açúcar. Apenas o município de Marechal Deodoro está inserido na 

Região Hidrográfica do rio São Miguel, uma vez que este município faz parte da bacia hidrográfica 

do rio Niquim. 

As Lagoas de Mundaú e Manguaba, localizadas a sudeste da cidade de Maceió, compõem um 

ecossistema lagunar onde se processa a dinâmica de escoamento das águas das bacias hidrográficas 

dos rios Mundaú e Paraíba, respectivamente, e o fluxo e refluxo das marés (SOUZA et al., 2004). Por 

sua extensão e pela riqueza de suas águas, o CELMM constitui um sistema de expressivo potencial 

econômico e passível de ser aproveitado, sem prejuízos para o ambiente, desde que o gerenciamento 

de suas águas seja adequadamente promovido. No entanto, uma série de alterações vem ocorrendo ao 

longo dos últimos anos na área das Lagoas Mundaú e Manguaba, que têm afetado seu equilíbrio 

ecológico e gerado distúrbios sociais.  

Segundo SOUZA et al. (2004), os principais problemas verificados no CELMM são: a redução da 

produção de pescado, inclusive com o desaparecimento de certas espécies de peixes; o assoreamento 

da embocadura das lagoas, alterando a circulação de suas águas; o desencadeamento de processos de 

eutrofização das lagoas pelo carreamento de grandes quantidades de nutrientes para o ecossistema e 

a contaminação por diversos resíduos químicos. 

A nascente da bacia do rio Pratagy está localizada no município de Messias. Na bacia do rio Pratagy 

está localizada a Área de Preservação Ambiental (APA) do Pratagy com áreas sem a presença de 

mata ciliar, embora apresente áreas conservadas de Mata Atlântica (IMA, 2013). As áreas da bacia 

do rio Pratagy apresentam diversos problemas ambientais, tornando-a de grande importância para 

políticas públicas ambientais. Dentre os problemas encontrados na bacia estão a ocupação urbana 

irregular; contaminação da água do chorume decorrente de lixões, especialmente em Maceió; esgotos 

domésticos lançados nos cursos d´águas. Além disso, a bacia é ocupada pela monocultura de cana-

de-açúcar e pecuária (MACÊDO et al., 2002). 

De acordo com as informações supracitadas em relação ao Estado de conservação das bacias 

hidrográficas do Estado de Alagoas, observa-se que estas bacias se encontram sob uma forte pressão 

antrópica, especialmente no que se diz respeito à monocultura de cana-de-açúcar que é a principal 

atividade econômica do Estado. Na Região Metropolitana do Estado de Alagoas, a degradação das 

bacias hidrográficas está associada, principalmente, à poluição dos recursos hídricos oriundas de 

produtos químicos. 

4.2.7. Áreas restritas 

Em geral uma área adequada para destinação de resíduos sólidos urbanos não é somente aquela que 

oferece menos riscos à saúde pública e ao meio ambiente, mas também que signifique menores gastos 

com preparo, operação e encerramento do aterro. Neste sentido, é de suma importância conhecer e 

observar os diversos elementos que constituem o ambiente a fim de permitir uma tomada de decisão 

para escolha adequada da área. Usualmente, são consideradas áreas de restrições ambientais para 

construção de aterros: área urbana, unidades de conservação e área de influência de aeroportos.  

Em relação às áreas urbanas é preciso que os envolvidos com o planejamento da gestão dos resíduos 

sólidos conheçam o Plano Diretor do Município ou outra lei que estabeleça o zoneamento do 

município indicando a ocupação adequada do solo para cada área de acordo com a aptidão do local. 
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a) Unidades de Conservação 

As Unidades de Conservação (UC) são um espaço territorial com características naturais relevantes 

e limites definidos, instituído pelo poder público para garantir a proteção e conservação dessas 

características naturais.  

A criação de UC pelo poder público, enquanto espaço especialmente protegido, tem respaldo na 

Constituição Federal (Artigo 225, parágrafo 1º, inciso III), na Lei nº 6.938 de 31/08/1981 (inciso IV) 

e ainda é objeto de uma lei específica: a Lei nº 9.985 de 18/07/2000 que instituiu o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC) que foi regulamentado pelo Decreto nº 4.340 de 22/08/2002. 

O SNUC é composto pelo conjunto de unidades de conservação federais, estaduais, municipais e 

particulares, distribuídas em dois grupos de acordo com as suas características específicas: Unidades 

de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. Assim, os grupos propostos pelo SNUC 

diferenciam quanto à forma de proteção e uso permitidos. As Unidades de Proteção Integral 

apresentam usos restritos por sua fragilidade e particularidades ambientais, ao passo que os recursos 

naturais das Unidades de Uso Sustentável podem ser utilizados de forma direta e sustentável e, ao 

mesmo tempo serem conservados. 

De acordo com o Projeto de Redução da Pobreza e Inclusão Produtiva do Estado de Alagoas (PREPI) 

elaborado pela Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio (SEPLAG), estão 

localizadas na Região Metropolitana oito UCs, sendo seis Unidades de Uso Sustentável representados 

pela Reserva Particular do Patrimônio Nacional (RPPN) e Área de Proteção Ambiental (APA); e duas 

Unidades de Proteção Integral, representadas por Estação e Reserva Ecológica (Quadro 4.6). 

Quadro 4.6 ï Unidades de Conservação na Região Metropolitana. 

Nome Classificação  Grupo Jurisdição Município  
Data de 

Criação 

Órgão 

Gestor 

Área 

(km²) 
Bioma 

RPPN 

Fazenda São 

Pedro 

Reserva 

Particular do 

Patrimônio 

Nacional 

Uso 

Sustentável 
Federal Pilar 08/02/1995 ICMbio 0,777 

Mata 

Atlântica 

APA Costa 

dos Corais 

Área de Proteção 

Ambiental 

Uso 

Sustentável 
Federal 

Barra de Santo 

Antônio, Japaratinga, 

Maceió, Maragogi, 

Passo de Camaragibe. 

23/10/1997 ICMbio 
4.148,6

2 

Mata 

Atlântica 

APA Catolé e 

Fernão Velho 

Área de Proteção 

Ambiental 

Uso 

Sustentável 
Estadual 

Coqueiro Seco, 

Maceió, Santa Luzia 

do Norte e Satuba 

27/05/1992 IMA  38,173 
Mata 

Atlântica 

APA Murici 
Área de Proteção 

Ambiental 

Uso 

Sustentável 
Estadual 

Branquinha, Colônia 

L, Flecheiras, 

Ibateguara, Joaquim 

G, Messias, Murici 

14/03/1997 IMA  
1.328,3

3 

Mata 

Atlântica 

APA Pratagy 
Área de Proteção 

Ambiental 

Uso 

Sustentável 
Estadual 

Maceió, Messias, 

Murici e Rio Largo 
05/06/1998 IMA  

214,17

5 

Mata 

Atlântica 

APA Santa 

Rita 

Área de Proteção 

Ambiental 

Uso 

Sustentável 
Estadual 

Coqueiro Seco, 

Maceió e Marechal 

Deodoro 

19/12/1984 IMA  98,439 
Mata 

Atlântica 

ESEC Murici 
Estação 

Ecológica 

Proteção 

Integral 
Federal 

Flexeiras, Messias e 

Murici 
28/05/2001 ICMbio 62,923 

Mata 

Atlântica 

RESEC Saco 

da Pedra 

Reserva 

Ecológica 

Proteção 

Integral 
Estadual 

Marechal Deodoro e 

Maceió 
05/06/1985 IMA  90,171 

Mata 

Atlântica 

Fonte: IMA (2015); ICMBIO (2015). 

Durante a gestão dos resíduos sólidos dos municípios que integram a Região Metropolitana, os atores 

envolvidos no processo deverão conhecer a legislação de cada unidade de conservação existente em 
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seu espaço territorial para que possam escolher as áreas adequadas para o manejo dos resíduos 

sólidos.  

b) Aeroportos 

A resolução CONAMA nº 04/95 que perdeu efeito a partir da vigência da Lei nº 12.725/2012, definia 

a Área de Segurança Aeroportuária (ASA) em seu artigo 1º e vedava nessas áreas a implantação de 

atividades de natureza perigosa, entendidas como ñfoco de atra«o de p§ssarosò, assim como 

quaisquer outras atividades que possam proporcionar riscos semelhantes à navegação aérea em seu 

artigo 2º: 

ñArt. 1Ü S«o consideradas "Ćrea de Segurana Aeroportu§ria - ASA" as 

áreas abrangidas por um determinado raio a partir do "centro geométrico 

do aeródromo", de acordo com seu tipo de operação, divididas em 2 (duas) 

categorias: 

I - Raio de 20 km para aeroportos que operam de acordo com as regras de 

vôo por instrumento (IFR); e 

II - Raio de 13 km para os demais aeródromos.  

Parágrafo único. No caso de mudança de categoria do aeródromo, o raio da 

ASA deverá se adequar à nova categoria.  

Art. 2º Dentro da ASA não será permitida implantação de atividades de 

natureza perigosa, entendidas como "foco de atração de pássaros", como 

por exemplo, matadouros, cortumes, vazadouros de lixo, culturas agrícolas 

que atraem pássaros, assim como quaisquer outras atividades que possam 

proporcionar riscos semelhantes à navegação a®rea. ò 

A Lei nº 12.725/2012 dispõe sobre o controle da fauna nas imediações de aeródromos, estabelecendo 

regras que visam à diminuição do risco de acidentes e incidentes aeronáuticos decorrentes da colisão 

de aeronaves com espécimes da fauna nas imediações de aeródromos, estabelecendo, desta forma a 

Área de Segurança Aeroportuária (ASA) com o seguinte raio: 

§ 1o O perímetro da Área de Segurança Aeroportuária - ASA do aeródromo 

será definido a partir do centro geométrico da maior pista do aeródromo ou 

do aeródromo militar e compreenderá um raio de 20 km (vinte 

quilômetros).  

§ 2o O Programa Nacional de Gerenciamento do Risco da Fauna 

(PNGRF), desenvolvido e supervisionado pelas autoridades de aviação 

civil, aeronáutica militar e ambiental, abrangerá objetivos e metas comuns 

aos aeródromos e suas respectivas ASAs.  

Desta forma, o raio de 13 km para aeródromos utilizado na antiga Resolução do CONAMA se torna 

inválido, portanto, de acordo com a legislação vigente, o raio de definição da ASA é de 20 km, para 

os aeródromos e aeroportos. 

A referida lei define as atividades atrativas de fauna como os vazadouros de resíduos sólidos e 

quaisquer outras atividades que sirvam de foco ou concorram para a atração relevante de fauna, no 

interior da ASA, comprometendo a segurança operacional da aviação.  

Ainda é definida a atividade com potencial atrativo de fauna os aterros sanitários e quaisquer outras 

atividades que, utilizando as devidas técnicas de operação e de manejo, não se constituam como foco 

atrativo de fauna no interior da ASA, nem comprometam a segurança operacional da aviação. 

Quanto infrações previstas na referida Lei, o Art. 7o estabelece que ñcconstituí infração ao disposto 

nesta Leiò:  
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I - implantar ou operar atividade com potencial de atração de espécimes da 

fauna na ASA sem submetê-la à aprovação da autoridade municipal e da 

autoridade ambiental;  

II - estimular, desenvolver ou permitir que se desenvolva atividade com 

potencial de atração de espécimes da fauna consideradas proibidas no 

interior da ASA;  

III - desrespeitar prazo que haja sido estabelecido para a cessação de 

atividade com potencial de atração de espécimes da fauna;  

IV - deixar de adequar atividade com potencial de atração de espécimes da 

fauna a parâmetros definidos nas restrições especiais; e  

V - desrespeitar a determinação de suspender atividade atrativa de 

espécimes da fauna.  

O Artigo 8o estabelece ñem raz«o das infra»es previstas no art. 7o desta Lei, são cabíveis as seguintes 

san»es administrativasò:  

I - notificação de advertência;  

II - multa simples;  

III - multa diária;  

IV - suspensão de atividade;  

V - interdição de área ou estabelecimento; e  

VI - embargo de obra.  

§ 1o As sanções administrativas serão suspensas tão logo sejam sanados os 

motivos que ensejaram a sua imposição.  

§ 2o As sanções previstas nos incisos II e IV do caput deste artigo poderão 

ser aplicadas cumulativamente.  

§ 3o  As multas serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, 

respeitados os seguintes limites:  

I - para multa simples, o mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e o máximo de 

R$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil reais); e  

II - para multa diária, o mínimo de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 

e o máximo de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).  

Da análise dos aspectos legais aqui apresentados, verifica-se que a legislação em vigor estabelece que 

a escolha de áreas para implantação de empreendimentos de tratamento de RSU deve ser implantada 

em áreas que respeitem as distâncias e restrições de uso do solo definidas para a ASA, conforme 

apresentado, tendo o município a responsabilidade de subsidiar a escolha do local mais adequado 

para a implantação destes tipos de empreendimento. 

As etapas de planejamento e concepção de obras públicas de interesse social caracterizam-se como 

as mais importantes no processo de idealização de projetos que visam atender os anseios da sociedade, 

sendo fundamental nestas etapas a análise dos possíveis conflitos de ordem legal e técnica em função 

da localização e distância entre os diferentes tipos de empreendimento públicos ou privados, o que 

pode resultar na inviabilização da concepção do projeto inicialmente previsto.  

A Lei nº 12.725/2012 estabelece e define a Área de Segurança Aeroportuária (ASA), como sendo um 

raio de 20 km a partir do centro geométrico da maior da pista do aeródromo, sendo que as atividades 

atrativas de fauna ou com potencial atrativo de fauna a serem implantadas nestas áreas (ASA) estão 

sujeitas a aprovação do Segundo Comando Aéreo Regional (COMAR II), que tem jurisdição sob os 

Estado de Alagoas, Bahia, Sergipe e Pernambuco (Figura 4.8).  
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Ressalta-se que dentro raio de 20 km estabelecidos para ASA, existe a faixa de raio de até 10 km a 

partir do centro do aeródromo, onde é proibida a implantação de aterros sanitários e na faixa de 10 

km a 20 km a implantação deste tipo de empreendimento depende da autorização do COMAR de 

acordo com o Decreto da Lei nº 12.725/2012 que ainda não foi publicado (Figura 4.8). 

Ressalta-se que apesar do Decreto da Lei nº 12.725/2012 não ter sido publicado, não há impedimentos 

para adoção dos parâmetros de segurança contra o risco aviário aqui apresentados, e que são 

amplamente adotados pelos Comandos Aéreos Regionais de todo país, visando garantir a segurança 

contra acidentes relacionados a colisões de aeronaves com espécies da avifauna. 

 

Figura 4.8 ï Influência da Área de Segurança Aeroportuária sobre projetos de Aterro Sanitário, com base na Tabela A do 

projeto do Decreto da Lei nº12.725/2012. 

Fonte: FLORAM (2015). 

A Figura 4.9 apresenta os aeródromos públicos e privados existentes na Região Metropolitana e as 

respectivas Áreas de Segurança Aeroportuária que sobrepõem os municípios da Região.  

As informações dos aeródromos apresentados na Figura 4.9 foram extraídas do Plano Aeroviário do 

Estado de Alagoas (PAEAL) e da base de dados da Infraero referente a aeródromos existentes no 

Brasil. Ainda assim foi feita verificação por imagem de satélite quanto à existência dos aeródromos, 

considerando todos, independente da natureza pública ou privada, nível de complexidade 

instrumental e operacional, frequência de utilização e das condições da pista de pouso. Também foi 

realizada correção das coordenadas geográficas do centro geográfico dos aeródromos possibilitando 

traçar os raios da ASA conforme o Decreto de Lei nº 12.275/2012. 

Observa-se que na Região Metropolitana há três aeródromos particulares nos municípios de Barra de 

São Miguel, Rio Largo, Satuba e Santa Luzia do Norte. Em Rio Largo também está o Aeroporto 

Internacional Zumbi dos Palmares. Nota-se ainda que todos os municípios da Região Metropolitana 

são atingidos pela ASA. 
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Figura 4.9 ï Aeródromos com suas respectivas Área de Segurança Aeroportuária que sobrepõem os municípios da Região 

Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015).  
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5 CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA  E DE SANEAMENTO DA REGIÃO 

METROPOLITA NA 

5.1  Aspectos socioeconômicos 

O aumento na geração dos resíduos sólidos acompanhou a evolução da civilização ao longo do tempo, 

sendo que, a partir da época em que o homem mudou sua forma de vida nômade para, 

predominantemente sedentário, a quantidade dos resíduos sólidos gerados pelas comunidades 

começou a aumentar, bem como sua composição, variando conforme os aspectos sociais e culturais 

de uma população. Portanto, a geração e característica dos resíduos sólidos variam em função do 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental de uma cidade, evidenciados principalmente pelo 

crescimento populacional aliado a forma de vida e hábitos de consumo da população.  

Com o crescimento do segmento industrial e o êxodo rural ocorrido no Brasil, a partir da segunda 

metade do século XX, a geração de resíduos nas cidades cresceu significativamente, especialmente 

nas grandes metrópoles e nas cidades cuja economia gira em torno do comércio e turismo. Este quadro 

não se reflete apenas no aumento da geração de resíduos sólidos urbanos, mas também no crescimento 

da geração de resíduos industriais, de serviços de saúde, de construção civil, de serviços de 

saneamento, de transportes e de mineração. Além disso, tem-se observado também, ao longo das 

últimas décadas, um aumento da geração de resíduos agrossilvipastoris uma vez que os principais 

alimentos dos habitantes das cidades provem da agricultura e pecuária, que se desenvolveram na zona 

rural concomitantemente ao crescimento da população urbana nas cidades.  

Neste sentido, conhecer os índices demográficos e econômicos de um município torna-se importante 

ferramenta para definir estratégias voltadas para gestão de resíduos sólidos. Assim, nos itens seguintes 

serão apresentadas as principais características demográficas e econômicas dos municípios da Região 

Metropolitana, a saber: evolução populacional, projeção populacional, dinâmica demográfica urbana 

e rural, população residente por bairros e aglomerados subnormais, população por gênero, Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal, Produto Interno Bruto, renda per capita e consumo. 

Para avaliar a projeção populacional dos municípios da Região Metropolitana, foram empregados 

métodos clássicos de regressão e elaboração de curvas de crescimento a partir dos dados dos censos 

demográficos do IBGE referentes às populações municipais nos anos de 1991, 2000 e 2010. As curvas 

consideradas nas projeções foram dos tipos Exponencial, Geométrica, Linear, Logarítmica, 

Parabólica e de Potência e o horizonte considerado foi de 20 anos a partir de 2015, portanto a 

população final de planejamento será em 2035.  

Para escolha da curva que melhor representa o crescimento populacional adotado utiliza-se o 

coeficiente de correlação (r) que serve para medir o grau de correlação entre duas variáveis, no caso, 

entre a população e o tempo. Assim, para cada tipo de curva gerada é calculado o coeficiente de 

correlação (r) e para aquele que o resultado for mais próximo de 1 (correlação positiva perfeita) a sua 

respectiva curva é adotada para a projeção populacional do município, ou seja, será aquela a partir da 

qual serão realizadas as estimativas de geração de resíduos sólidos. 

5.1.1 Caracterização regional 

Segundo o censo demográfico de 2010, os municípios de Rio Largo, Marechal Deodoro e Pilar foram 

os mais populosos da Região Metropolitana. Em 1991 a população total dos municípios que compõem 

a Região Metropolitana era de 152.652 habitantes, o que representava 6,07 % da população do Estado 

de Alagoas. Já em 2010, o censo demográfico registrou 216.042 habitantes na Região Metropolitana, 

o que equivale a 6,92 % da população do Estado.  

As atividades econômicas predominantes na Região Metropolitana são o comércio, a atividade 

industrial, a agropecuária e o turismo.  
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Um importante indicador da atividade econômica de uma região é o Produto Interno Bruto (PIB), 

pois representa o crescimento econômico de uma determinada região. O PIB é a soma de todos os 

serviços e bens produzidos em um período de uma determinada região. O Produto Interno Bruto (PIB) 

dos noves municípios que integram a Região Metropolitana correspondeu a 7,21 % do PIB do Estado 

de Alagoas em 2011. Ainda neste ano, os municípios de Marechal Deodoro, Rio Largo e Pilar 

apresentaram os maiores valores do PIB entre os municípios da Região Metropolitana Os setores que 

mais contribuíram para o PIB da Região Metropolitana foram os setores de serviço (44,1 %), indústria 

(39,7 %), impostos (8,7 %) e agropecuária (7,5 %).  

Nos itens seguintes será apresentada a caracterização socioeconômica dos municípios que integram 

a Região Metropolitana, a saber: Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, 

Messias, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba.  

5.1.2 Caracterização dos municípios 

5.1.2.1 Município de Barra de Santo Antônio  

a) Evolução da população 

Em 1991, a população total do município de Barra do Santo Antônio correspondia a 14.334 

habitantes, o que representava 9,39% da população da Região Metropolitana e 0,57% de toda 

população do Estado de Alagoas. Em 2010 a população alcançou um total de 14.230 habitantes, o 

que representou 6,59% da população da região e 0,46% da população do Estado (Quadro 5.1).  

Quadro 5.1- Evolução populacional do município de Barra de Santo Antônio. 

Município  
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Barra de Santo Antônio 14.334 9.164 11.351 13.731 14.230 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% da população do município em relação à população da região 9,39 5,52 6,13 6,62 6,59 

% da população do município em relação à população do Estado de 

Alagoas 
0,57 0,35 0,4 0,45 0,46 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento médio anual do município de Barra de Santo Antônio foi de -2,56 % entre os 

anos de 1991 e 2000 e de 2,29 % entre os anos de 2000 e 2010. Observa-se que houve um aumento 

na taxa de crescimento quando se comparam os dois períodos analisados. Este comportamento foi 

diferente ao apresentado pela Região Metropolitana o do Estado de Alagoas, uma vez que houve 

redução na taxa de crescimento nos períodos observados. A taxa média geométrica de crescimento 

populacional do município de Barra de Santo Antônio foi de -0,04 %, valor inferior à média da Região 

Metropolitana (1,84 %) e do Estado de Alagoas (1,14 %) (Quadro 5.2). 
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Quadro 5.2 - Taxa de crescimento populacional do município de Barra do Santo Antônio. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por 

período (%) 

Crescimento 

populacional total entre 

1991 e 2010 (nº de 

habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional anual 1991 

- 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Barra de Santo Antônio -2,56 2,29 -104 -0,04 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Barra de Santo Antônio para um horizonte de 20 anos será de 

19.079 habitantes, enquanto a população rural nesse mesmo período será de 872 habitantes. A 

projeção populacional do município de Barra de Santo Antônio é apresentada no Quadro 5.3. 

Quadro 5.3 - Projeção populacional do município de Barra de Santo Antônio em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total  

(habitantes) 

2015 14.788 964 15.752 

2016 15.074 959 16.033 

2017 15.353 954 16.307 

2018 15.624 949 16.573 

2019 15.888 944 16.832 

2020 16.144 940 17.084 

2021 16.393 935 17.328 

2022 16.634 930 17.564 

2023 16.868 926 17.794 

2024 17.093 921 18.014 

2025 17.312 916 18.228 

2026 17.523 912 18.435 

2027 17.726 907 18.633 

2028 17.922 903 18.825 

2029 18.110 898 19.008 

2030 18.290 894 19.184 

2031 18.463 889 19.352 

2032 18.629 885 19.514 

2033 18.786 880 19.666 

2034 18.937 876 19.813 

2035 19.079 872 19.951 

Fonte: IBGE (2010). Cálculos elaborados pela FLORAM. 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Em 1991 a população rural do município de Barra de Santo Antônio foi superior à população urbana. 

A partir do censo realizado em 2000, houve uma redução da população rural do município e 

consequentemente um aumento da população urbana, seguindo o mesmo comportamento da Região 

Metropolitana (Quadro 5.4).  
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Quadro 5.4 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Barra de Santo Antônio. 

Município  
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Barra de Santo Antônio 5.643 9.574 13.242 8.691 1.777 988 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010, 93,06 % da população de Barra de Santo Antônio residiam nas zonas urbanas do município, 

ao passo que apenas 6,94 % habitavam a zona rural (Quadro 5.5). 

Quadro 5.5 - Dinâmica demográfica urbana e rural da população do município de Barra de Santo Antônio. 

Município  
Taxa de Urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Barra de Santo Antônio 39,37 84,34 93,06 60,63 15,66 6,94 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Barra de Santo Antônio. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

Em 2010, o IBGE divulgou informações sobre os recortes territoriais classificados como aglomerado 

subnormais, nomenclatura que engloba os diversos tipos de assentamentos irregulares existentes no 

país, tais como: favelas, invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mocambos, 

palafitas, dentre outros. De acordo com censo demográfico de 2010, o Estado de Alagoas possui 

36.202 domicílios particulares ocupados em aglomerados subnormais onde residem 130.428 

habitantes (Quadro 5.6). 

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2010), no município de Barra do Santo Antônio foram 

identificados 2 aglomerados subnormais que abrigam uma população de 854 habitantes (Quadro 5.6). 

Quadro 5.6 - Número de domicílios e população residente em aglomerados subnormais no Estado de Alagoas. 

Municípios 
Nº de aglomerados 

subnormais 

Nº de 

domicílios 

particulares 

ocupados 

(un) 

Nº de domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais (un) 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados 

População 

residente em 

domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais 

Barra de Santo 

Antônio 
2 3.522 196 14.229 854 

Alagoas 212 847.252 36.202 3.114.195 130.428 

Fonte: IBGE (2010). 
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f) Densidade demográfica  

No município de Barra de Santo Antônio houve uma redução da densidade demográfica ao longo dos 

anos, uma vez que em 1991 a densidade demográfica do município era de 103,57 hab./km2 passando 

para 102,82 hab./km2 em 2010 (Quadro 5.7). A densidade demográfica do município de Barra de 

Santo Antônio é inferior à Região Metropolitana, bem como ao Estado de Alagoas. Embora a 

densidade demográfica tenha diminuído ao longo dos anos no município de Barra de Santo Antônio, 

nota-se que a evolução da densidade demográfica no período de 2000 a 2010 foi superior à evolução 

observada entre os anos de 1991 e 2000 (Quadro 5.7). 

 Quadro 5.7 - Densidade demográfica do município de Barra de Santo Antônio. 

Município  Área (Km²) 

População (habitantes) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da 

densidade 

demográfica no 

período (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 
1991-

2000 
2000-2010 

Barra de Santo Antônio 138,40 14.334 11.351 14.230 103,57 82,02 102,82 -20,81 25,36 

Região Metropolitana Alagoana 1.344,80 152.652 185.044 216.042 113,51 137,60 160,65 21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 3.120.494 90,50 101,61 112,33 12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

O município de Barra de Santo Antônio apresentou ao longo de todos os anos analisados uma maior 

população de mulheres do que de homens. Em 2010 a população total de homens correspondia a 

7.077 e a população total de mulheres a 7.153, resultando em uma de razão de 0,99 homem para cada 

mulher (Quadro 5.8). 

Quadro 5.8 - População por gênero do município de Barra de Santo Antônio. 

Município  

Sexo X Ano Razão por sexo 

(Homens / 

mulheres) 
População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Barra de Santo 

Antônio 
14.334 11.351 14.230 7.251 5.740 7.077 7.083 5.611 7.153 1,02 1,02 0,99 

Região Metropolitana 152.652 185.044 216.042 75.644 91.394 105.779 77.008 93.650 110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2010). 

 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.  

Segundo os dados do censo de 2010, o município de Barra de Santo Antônio possui uma IDHM de 

0,557 ocupando a 4º posição no ranking do Estado de Alagoas e a 5.098º posição no ranking dos 

municípios do Brasil, o que situa o município na faixa de baixo desenvolvimento humano (IDHM 

entre 0,500 e 0,599) (Quadro 5.9). O IDHM do município de Barra de Santo Antônio foi inferior ao 

da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas (Quadro 5.9). Embora o IDMH de Barra de Santo 

Antônio ainda seja baixo, foi observada uma evolução do índice de 47,35 % entre os anos de 2000 a 

2010, onde o índice passou de 0,378 para 0,557 (Quadro 5.9). 
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Quadro 5.9- Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Barra de Santo 

Antônio. 

Municípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Barra de Santo Antônio 0,265 0,378 0,557 42,64 47,35 

IDHM médio da Região Metropolitana 0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 

0,800 a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Barra do Santo Antônio apresentou o 55º maior 

PIB a preços correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 67.467.076, o que corresponde a 0,24 % 

em relação ao PIB do Estado e 3,28 % em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.10). 

Quadro 5.10 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Barra de Santo Antônio. 

Nome do Município 
PIB a preços correntes (R$ 

1.000) 

Ranking do PIB - 

Estado de 

Alagoas - 2011 

% do PIB municipal 

em relação ao PIB total 

da Região 

Metropolitana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do Estado de 

Alagoas (%) 

Barra de Santo Antônio R$ 67.467.076,00 55º 3,28 0,24 

Total do PIB da Região 

Metropolitana Alagoana 
R$ 2.059.139.334,00 -   7,21 

Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 

O comportamento do PIB a preços concorrentes do município de Barra de Santo Antônio ao longo 

do período em análise se manteve ascendente, acompanhando o mesmo comportamento da Região 

Metropolitana e do Estado de Alagoas. (Quadro 5.11 e Figura 5.1). 

Quadro 5.11 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Barra de 

Santo Antônio. 

Ano 
Barra de Santo Antônio Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB ( Em mil R$) 

2000 20.642,00 642.292 7.768.753,72 

2001 21.408,00 687.253 8.488.139,88 

2002 22.526,00 801.816 9.812.400,83 

2003 25.395,00 919.570 11.209.510,90 

2004 31.249,00 1.114.979 12.890.511,42 

2005 36.093,00 1.247.898 14.139.345,80 

2006 41.331,00 1.328.162 15.748.037,17 

2007 43.800,00 1.491.344 17.793.226,73 

2008 50.767,00 1.568.531 19.476.860,73 

2009 53.292,00 1.447.797 21.234.950,63 

2010 61.284,00 1.736.218 24.574.808,00 

2011 67.467,00 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 

 



 

 

Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - Volume. I 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana Alagoana  57 

 
Figura 5.1 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Barra de Santo Antônio entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Barra de Santo Antônio, 

verifica-se que o setor de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma 

participação de 72,12 % no PIB do município, seguido do setor da agropecuária e indústria com uma 

contribuição de 17,35 % e 8,23%, respectivamente (Figura 5.2). As principais atividades econômicas 

do município de Barra de Santo Antônio são a cana-de-açúcar, pesca e turismo. 

 

 

Figura 5.2 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Barra de Santo Antônio em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Barra do Santo Antônio, verifica-se uma 

evolução destes valores ao longo do período observado. O município apresentou uma média de PIB 

per capita abaixo da média da Região Metropolitana, sendo a média do município de R$ 2.885,00 e 

a média da Região Metropolitana R$ 5.061,00 (Quadro 5.12). 
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Quadro 5.12 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Barra de Santo 

Antônio. 

Ano 
Barra de Santo Antônio Região Metropolitana 

Em R$ 

2000 1.779 2.916 

2001 1.778 3.180 

2002 1.805 3.562 

2003 1.965 4.104 

2004 2.338 4.810 

2005 2.613 4.875 

2006 2.900 5.285 

2007 3.190 5.898 

2008 3.585 6.044 

2009 3.692 5.565 

2010 4.307 6.676 

2011 4.669 7.822 

Média 2.885 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Barra de Santo Antônio passou de R$ 95,27 em 1991 para R$ 247,81 

em 2010, o que equivale ao um crescimento de 160,11 % (Quadro 5.13). Ainda assim, a renda per 

capita no município continua muito abaixo à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 

5.13). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Barra de Santo Antônio (Quadro 5.13). A proporção de pessoas extremamente pobres 

reduziu de 51,69 % em 1991 para 18,89 % em 2010, ao passo que proporção de pobres diminuiu de 

81,17 % para 44,24 % (Quadro 5.13). Entre os anos de 1991 a 2010 também houve uma evolução na 

desigualdade de renda da população de Barra de Santo Antônio, uma vez que o município obteve um 

Índice de Gini de 0,52 em 2010 (Quadro 5.13). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 

representa a situação de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.13 ï Renda, pobreza e desigualdade do município de Barra de Santo Antônio. 

Parâmetros 
Barra de Santo Antônio Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 95,27 140,20 247,81 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 51,69 36,84 18,89 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 81,17 67,39 44,24 65,15 56,8 34,29 

Índice de Gini 0,41 0,48 0,52 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 
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existentes no país. Para o município de Barra de Santo Antônio há 3.525 famílias cadastradas no 

CadÚnico, 2.492 famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 48 pela Prestação 

Continuada para idosos e 122 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.14). 

Quadro 5.14 ï Quantidade de família cadastrada em algum programa do Governo Federal no município de Barra de 

Santo Antônio. 

Municípios 

Quantidade de famílias inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadÚnico) com renda familiar per 

capita de até 1/2 salário mínimo  

Programa Bolsa 

Família (PBF)  

Prestação 

Continuada (BPC) 

para Idosos  

Prestação 

Continuada (BPC) 

para Pessoas com 

Deficiência  

Barra de Santo 

Antônio 
3.525 2.492 48 122 

Região 

Metropolitana 
40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp.  

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.13 houve uma redução da população extremamente pobre 

e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Barra de Santo Antônio (Quadro 5.15).  

Quadro 5.15 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Barra de Santo 

Antônio. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (un) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 1.556 2.354 51,29 

Televisão 1.637 3.250 98,53 

Máquina de lavar roupa 47 285 506,38 

Geladeira 1.267 2.978 135,04 

Microcomputador 12 369 2.975,00 

Automóvel para uso particular 102 353 246,08 

Fonte: IBGE (2010).       

O município de Barra de Santo Antônio possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como 

principais referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.2 Município de Coqueiro Seco  

a) Evolução da população 

Em 1991 a população de Coqueiro Seco era de 4.784 habitantes, o que representava 3,13 % da 

população da Região Metropolitana e 0,19 % de toda a população do Estado de Alagoas (Quadro 

5.16). Já em 2010 a população alcançou um total de 5.256 habitantes, o que representou 2,56 % da 

população da região e 0,18% da população do Estado (Quadro 5.16). 
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Quadro 5.16- Evolução populacional do município de Coqueiro Seco. 

Município  
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Coqueiro Seco 4.784 5.084 5.134 5.336 5.526 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% da população do município em relação à população da região 3,13 3,06 2,77 2,57 2,56 

% da população do município em relação à população do Estado de 

Alagoas 
0,19 0,19 0,18 0,18 0,18 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento do município de Coqueiro Seco foi de 0,79 % entre os anos de 1991 e 2000 e 

de 0,74 % entre os anos de 2000 e 2010 (Quadro 5.17). Observa-se que houve um aumento na taxa 

de crescimento quando se comparam os dois períodos analisados. Este comportamento foi diferente 

da Região Metropolitana e do todo o Estado de Alagoas, quando houve redução na taxa de 

crescimento nos períodos observado. A taxa média anual de crescimento do município de Coqueiro 

Seco foi de 0,76%, valor inferior à média da Região Metropolitana (1,84 %) e a média do Estado de 

Alagoas (1,14 %) (Quadro 5.17). 

Quadro 5.17 ï Taxa de crescimento populacional do município de Coqueiro Seco. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por período 

(%)  

Crescimento 

populacional total 

entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de  

crescimento 

populacional  anual 

1991 - 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Coqueiro Seco 0,79 0,74 742 0,76 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Coqueiro Seco para um horizonte de 20 anos será de 5.910 

habitantes, enquanto a população rural nesse mesmo período será de 514 habitantes. A projeção 

populacional do município de Coqueiro Seco é apresentada no Quadro 5.18.  

Quadro 5.18 ï Projeção populacional do município de Coqueiro Seco em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 5.167 543 5.710 

2016 5.206 542 5.748 

2017 5.244 540 5.784 

2018 5.282 539 5.821 

2019 5.320 537 5.857 

2020 5.358 536 5.894 

2021 5.396 535 5.931 

2022 5.433 533 5.966 

2023 5.471 532 6.003 

2024 5.508 530 6.038 

2025 5.545 529 6.074 
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Quadro 5.18 ï Projeção populacional do município de Coqueiro Seco em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2026 5.582 527 6.109 

2027 5.619 526 6.145 

2028 5.656 524 6.180 

2029 5.693 523 6.216 

2030 5.729 521 6.250 

2031 5.766 520 6.286 

2032 5.802 518 6.320 

2033 5.838 517 6.355 

2034 5.874 516 6.390 

2035 5.910 514 6.424 

Fonte: IBGE (2014). Cálculos elaborados pela FLORAM. 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Em todo o período observado, a população urbana do município de Coqueiro Seco foi superior à 

população rural, seguindo a mesma tendência de evolução observada para Região Metropolitana e 

para todo o Estado de Alagoas (Quadro 5.19). Em 2010 havia no município 4.973 habitantes na zona 

urbana e apenas 553 habitantes na zona rural (Quadro 5.19). 

Quadro 5.19 ï Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Coqueiro Seco. 

Município  
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Coqueiro Seco 4.203 4.574 4.973 581 560 553 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

 

Em 2010, 89,99% da população de Coqueiro Seco residiam nas zonas urbanas do município, ao passo 

que 10,01 % habitavam a zona rural (Quadro 5.20). 

Quadro 5.20 ï Dinâmica demográfica urbana e rural da população do município de Coqueiro Seco. 

Município  
Taxa de Urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Coqueiro Seco 87,86 89,09 89,99 12,14 10,91 10,01 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Coqueiro Seco.  

e) População residente em aglomerados subnormais 

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2010), não foi identificado aglomerado subnormal no 

município de Coqueiro Seco. 
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f) Densidade demográfica  

No município de Coqueiro Seco houve um aumento da densidade demográfica ao longo dos anos, 

uma vez que em 1991 a densidade demográfica do município era de 120,50 hab./km2 evoluindo para 

139,19 hab./km2 em 2010 (Quadro 5.21). A densidade demográfica do município de Coqueiro Seco 

é inferior à Região Metropolitana e superior à densidade do Estado de Alagoas. Observa-se também 

que houve uma evolução na densidade demográfica do município entre os períodos observados, onde 

o incremento da densidade demográfica foi de 7,32 % entre os anos de 1991 e 2000 passando para 

7,64 % entre os anos 2000 a 2010 (Quadro 5.21). 

Quadro 5.21 - Densidade demográfica do município de Coqueiro Seco. 

Município  
Área 

(Km²) 

População (habitantes) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período 

(%)  

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Coqueiro Seco 39,7 4.784 5.134 5.526 
120,5

0 

129,3

2 

139,1

9 
7,32 7,64 

Região 

Metropolitana 

Alagoana 

1.344,80 152.652 185.044 216.042 
113,5

1 

137,6

0 

160,6

5 
21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.10 2.822.62 3.120.49 90,50 
101,6

1 

112,3

3 
12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

Entre os anos 1991 a 2000, o município de Coqueiro Seco apresentava uma maior população de 

homens do que de mulheres, tendo atingido nestes anos uma razão de homens para mulheres com 

valores de 1,01 e 1,03 (Quadro 5.22). Porém, em 2010 essa razão caiu para 0,99, o que representou 

um aumento da população total de mulheres, superando a população total de homens (Quadro 5.22). 

Quadro 5.22 ï População por gênero do município de Coqueiro Seco. 

Município  

Sexo X Ano Razão por sexo 

(Homens / 

mulheres) 
População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Coqueiro Seco 4.784 5.134 5.526 2.406 2.605 2.756 2.378 2.529 2.770 1,01 1,03 0,99 

Região Metropolitana 152.652 185.044 216.042 75.644 91.394 105.779 77.008 93.650 110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2010). 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.  

Segundo os dados do censo de 2010, o município de Coqueiro Seco possui uma IDHM de 0,586 

ocupando a 25º posição no ranking do Estado de Alagoas e a 4.495º posição no ranking dos 

municípios do Brasil, o que situa o município na faixa de baixo desenvolvimento humano (IDHM 

entre 0,500 e 0,599) (Quadro 5.23). O IDHM do município de Coqueiro Seco foi inferior ao da Região 

Metropolitana e do Estado de Alagoas (Quadro 5.23). 
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Quadro 5.23- Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Coqueiro Seco. 

Municípios  
IDHM  

Evolução do IDMH no 

período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Coqueiro Seco 0,344 0,466 0,586 35,47 25,75 

IDHM médio da Região Metropolitana Alagoana 0,34 0,45 0,61 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,37 0,47 0,63 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 

0,800 a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Coqueiro Seco apresentou o 96º maior PIB a preços 

correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 24.972.483,00, o que corresponde a 0,09 % em relação 

ao PIB do Estado e 1,21 % em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.24). 

Quadro 5.24 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Coqueiro Seco. 

Nome do Município 
Produto Interno Bruto a 

preços correntes (R$ 1.000) 

Ranking do PIB ï 

Estado de 

Alagoas  

% do PIB municipal 

em relação ao PIB total 

da Região 

Metropolitana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do Estado de 

Alagoas (%)  

Coqueiro Seco R$ 24.972.483,00 96º 1,21 0,09 

Total do PIB da Região 

Metropolitana Alagoana 
R$ 2.059.139.334,00 - - 7,21 

Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013).  

O comportamento do PIB a preços concorrentes, do município de Coqueiro Seco ao longo do período 

em análise se manteve ascendente, seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana e do 

Estado de Alagoas (Quadro 5.25 e Figura 5.3).  

Quadro 5.25 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Coqueiro 

Seco. 

Ano 
Coqueiro Seco Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 7.644 642.292 7.768.753,72 

2001 8.665 687.253 8.488.139,88 

2002 8.964 801.816 9.812.400,83 

2003 9.798 919.570 11.209.510,90 

2004 11.215 1.114.979 12.890.511,42 

2005 12.600 1.247.898 14.139.345,80 

2006 14.432 1.328.162 15.748.037,17 

2007 15.928 1.491.344 17.793.226,73 

2008 17.898 1.568.531 19.476.860,73 

2009 19.755 1.447.797 21.234.950,63 

2010 22.519 1.736.218 24.574.808,00 

2011 24.972 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 
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Figura 5.3 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Coqueiro Seco entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Coqueiro Seco, verifica-se que 

o setor de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 76,48 

% no PIB do município, seguido do setor de agropecuária e industrial com uma contribuição de 11,30 

% e 10,11%, respectivamente (Figura 5.4). De acordo com informações obtidas junto ao município, 

as principais atividades econômicas de Coqueiro Seco são a pesca, agricultura, artesanato e comércio 

local. 

 

 
Figura 5.4 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Coqueiro Seco em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Coqueiro Seco, verifica-se uma evolução 

destes valores ao longo deste período, entre os anos de 2000 a 2011. O município apresentou uma 

média de PIB per capita abaixo da média da Região Metropolitana, sendo a média do município de 

R$ 2.688,00 e a média da Região Metropolitana de R$ 5.061,00 (Quadro 5.26). 
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Quadro 5.26 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Coqueiro Seco. 

Ano 
Coqueiro Seco Região Metropolitana 

Em R$ 

2000 1.482 2.916 

2001 1.668 3.180 

2002 1.712 3.562 

2003 1.858 4.104 

2004 2.110 4.810 

2005 2.354 4.875 

2006 2.676 5.285 

2007 2.985 5.898 

2008 3.258 6.044 

2009 3.576 5.565 

2010 4.077 6.676 

2011 4.494 7.822 

Média 2.688 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Coqueiro Seco passou de R$ 163,51 em 1991 para R$ 299,47 em 2010, 

o que equivale ao um crescimento de 83,15 % (Quadro 5.27). Ainda assim, a renda per capita no 

município continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.27). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Coqueiro Seco (Quadro 5.27). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu de 

35,53 % em 1991 para 14,34 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 61,95 % 

31,06 % (Quadro 5.27). Houve um aumento da desigualdade entre os anos de 1991 a 2000 e um 

aumento da igualdade de renda da população de Coqueiro Seco no período de 2000 a 2010 (Quadro 

5.27). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade e 

1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.27 ï Renda, pobreza e desigualdade do município de Coqueiro Seco. 

Parâmetros 
Coqueiro Seco Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 163,51 192,90 299,47 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 35,53 31,11 14,34 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 61,95 60,04 31,06 65,15 56,8 34,29 

Índice de Gini 0,53 0,58 0,49 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Coqueiro Seco há 1.576 famílias cadastradas no CadÚnico, 
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845 famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 69 pela Prestação Continuada para idosos 

e 210 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.28). 

Quadro 5.28 ï Quantidade de família cadastrada em algum programa do Governo Federal no município de Coqueiro 

Seco. 

Municípios 

Quantidade de famílias inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadÚnico) com renda familiar per 

capita de até ½ salário mínimo  

Programa 

Bolsa 

Família 

(PBF)  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Idosos  

Prestação 

Continuada (BPC) 

para Pessoas com 

Deficiência  

Coqueiro Seco 1.576 845 69 210 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp.  

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.27 houve uma redução da população extremamente pobre 

e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Coqueiro Seco (Quadro 5.29).  

Quadro 5.29 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Coqueiro Seco. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (un) 

Evolução do crescimento (%) 
2000 2010 

Rádio 896 1.154 28,79 

Televisão 953 1.428 49,84 

Máquina de lavar roupa 27 191 607,41 

Geladeira 756 1.316 74,07 

Microcomputador 15 187 1.146,67 

Automóvel para uso particular 70 196 180,00 

Fonte: IBGE (2010).       

O município de Coqueiro Seco possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais 

referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.3 Município de Marechal Deodoro  

a) Evolução da população 

A população total do município de Marechal Deodoro foi de 24.810 habitantes em 1991, o que 

representava 16,25% da população da região metropolitana e 0,19% de toda população do Estado de 

Alagoas. Em 2010 a população alcançou um total de 45.977 habitantes, o que representou 21,28% da 

população da região e 1,47% da população do Estado (Quadro 5.30).  

Quadro 5.30 ï Evolução populacional do município de Marechal Deodoro. 

Município  
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Marechal Deodoro 24.810 28.215 35.866 45.141 45.977 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% da população do município em relação à população da região 16,25 17,00 19,38 21,76 21,28 

% da população do município em relação à população do Estado de 

Alagoas 
0,99 1,07 1,27 1,49 1,47 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 
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Entre o período de 1991 a 2000, a taxa de crescimento da população de Marechal Deodoro foi de 4,18 

% reduzindo para 2,51 % entre os anos de 2000 a 2010 (Quadro 5.31). A diminuição na taxa de 

crescimento seguiu o mesmo comportamento das taxas da Região Metropolitana e do Estado de 

Alagoas. A taxa média anual de crescimento populacional em todo o período observado foi de 3,30 

%, valor superior às taxas da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas (Quadro 5.31). 

Quadro 5.31 ï Taxa de crescimento populacional do município de Marechal Deodoro. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por 

período (%) 
Crescimento populacional 

total entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional  anual 

1991 - 2010 (%) 1991 - 2000 2000 - 2010 

Marechal Deodoro 4,18% 2,51% 21.167 3,30 

Total da Região 2,16% 1,56% 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29% 1,01% 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população total do município de Marechal Deodoro para um horizonte de 20 anos será de 62.034 

habitantes, enquanto a população rural nesse mesmo período será de 2.011 habitantes. A projeção 

populacional do município de Marechal Deodoro é apresentada no Quadro 5.32. 

Quadro 5.32 ï Projeção populacional do município de Marechal Deodoro em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 48.863 2.458 51.321 

2016 49.852 2.434 52.286 

2017 50.807 2.409 53.216 

2018 51.727 2.385 54.112 

2019 52.612 2.361 54.973 

2020 53.462 2.338 55.800 

2021 54.278 2.314 56.592 

2022 55.058 2.291 57.349 

2023 55.804 2.268 58.072 

2024 56.515 2.246 58.761 

2025 57.191 2.223 59.414 

2026 57.832 2.201 60.033 

2027 58.438 2.179 60.617 

2028 59.009 2.157 61.166 

2029 59.546 2.136 61.682 

2030 60.048 2.114 62.162 

2031 60.514 2.093 62.607 

2032 60.947 2.072 63.019 

2033 61.344 2.051 63.395 

2034 61.706 2.031 63.737 

2035 62.034 2.011 64.045 

Fonte: IBGE, 2014. Cálculos elaborados pela FLORAM. 
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c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Nos anos de 1991, 2000 e 2010 a população urbana do município de Marechal Deodoro foi superior 

à população residente na zona rural, seguindo a mesma tendência da Região Metropolitana e do 

Estado de Alagoas (Quadro 5.33). Em 2010 a população urbana de Marechal Deodoro foi de 43.392 

habitantes e a população da zona rural foi de 2.585 habitantes (Quadro 5.33). 

Quadro 5.33 ï Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Marechal Deodoro 

Município  
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Marechal Deodoro 14.658 29.837 43.392 10.152 6.029 2.585 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010, 73,64% da população de Marechal Deodoro residiam nas zonas urbanas do município, ao 

passo que 26,36 % habitavam a zona rural (Quadro 5.36). 

Quadro 5.34 ï Dinâmica demográfica urbana e rural da população do município de Marechal Deodoro. 

Município  
Taxa de Urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Marechal Deodoro 59,08 83,19 94,38 40,92 16,81 5,62 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Marechal Deodoro. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2010), no município de Marechal Deodoro foram 

identificados 4 aglomerados subnormais que abrigam uma população de 1.331 habitantes (Quadro 

5.35). 

Quadro 5.35 - Número de domicílios e população residente em aglomerados subnormais em Marechal Deodoro. 

Municípios 
Nº de aglomerados 

subnormais 

Nº de 

domicílios 

particulares 

ocupados 

(un) 

Nº de domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais (un) 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados 

População 

residente em 

domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais 

Marechal Deodoro 4 12.264 313 45.857 1.331 

Alagoas 212 847.252 36.202 3.114.195 130.428 

Fonte: IBGE (2010). 
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f) Densidade demográfica  

Com o aumento da população ao longo dos anos no município de Marechal Deodoro também houve 

um aumento na densidade demográfica do município, que passou de 74,80 hab./km2 em 1991 para 

138,61 hab./km2 em 2010 (Quadro 5.36). O município de Marechal Deodoro apresenta uma densidade 

demográfica inferior à Região Metropolitana e superior à densidade do Estado de Alagoas. Embora 

a densidade demográfica tenha aumentado ao longo dos anos no município de Marechal Deodoro, 

nota-se que a evolução da densidade demográfica no período de 2000 a 2010 (44,56 %) foi inferior à 

evolução observada entre os anos de 1991 e 2000 (28,19 %) (Quadro 5.36). 

Quadro 5.36 ï Densidade demográfica do município de Marechal Deodoro. 

Município  
Área 

(Km²) 

População (habitantes) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Marechal Deodoro 331,70 24.810 35.866 45.977 74,80 108,13 138,61 44,56 28,19 

Região Metropolitana 

Alagoana 
1.344,80 152.652 185.044 216.042 113,51 137,60 160,65 21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.10 2.822.62 3.120.49 90,50 101,61 112,33 12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

O município de Marechal Deodoro apresentou ao longo de todos os anos analisados uma maior 

população de mulheres em relação à população de homens. Em 2010 a população total de homens 

correspondia a 22.709 e a população total de mulheres a 23.268, resultando em uma razão de 0,98 

homem para cada mulher (Quadro 5.37).  

Quadro 5.37 ï População por gênero do município de Marechal Deodoro. 

Município  

Sexo x Ano Razão por sexo 

(Homens / 

mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Marechal Deodoro 24.810 35.866 45.977 12.241 17.801 22.709 12.569 18.065 23.268 0,97 0,99 0,98 

Região Metropolitana 152.652 185.044 216.042 75.644 91.394 105.779 77.008 93.650 110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2010). 

 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.  

Segundo os dados do censo de 2010, o município de Marechal Deodoro obteve um IDHM de 0,642 

ocupando a 5º posição no ranking do Estado de Alagoas e a 3.254º posição no ranking dos municípios 

do Brasil, o que situa o município na faixa de médio desenvolvimento humano (IDHM entre 0,600 e 

0,699) (Quadro 5.38). O IDHM do município de Marechal Deodoro foi superior ao da Região 

Metropolitana e do Estado de Alagoas (Quadro 5.38). 
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Quadro 5.38- Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Marechal 

Deodoro. 

Municípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Marechal Deodoro 0,349 0,463 0,642 32,66 38,66 

IDH-M médio da Região Metropolitana 

Alagoana 
0,34 0,45 0,61 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,37 0,47 0,63 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 

0,800 a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Marechal Deodoro apresentou o 3º maior PIB a 

preços correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 912.374.772,00, o que corresponde a 3,20 % 

em relação ao PIB do Estado e 44,31% em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.39). 

Quadro 5.39 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Marechal Deodoro. 

Nome do Município 
Produto Interno Bruto a 

preços correntes (R$ 1.000) 

Ranking do PIB ï 

Estado de 

Alagoas ï 2011 

% do PIB municipal 

em relação ao PIB total 

da Região 

Metropolitana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do Estado de 

Alagoas (%)  

Marechal Deodoro R$ 912.374.772,00 3º 44,31 3,20 

Total do PIB da Região 

Metropolitana  
R$ 2.059.139.334,00 - - 7,21 

Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 

Embora o PIB a preço correntes tenha ocorrido de forma ascendente na Região Metropolitana e no 

Estado de Alagoas entre os anos de 2000 a 2011, em Marechal Deodoro houve uma oscilação nos 

valores do PIB do município entre os anos de 2000/2001, 2007/2008 e 2008/2009 (Quadro 5.40 e 

Figura 5.5).  

Quadro 5.40 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Marechal 

Deodoro. 

Ano 
Marechal Deodoro Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 276.569 642.292 7.768.753,72 

2001 254.144 687.253 8.488.139,88 

2002 307.289 801.816 9.812.400,83 

2003 428.646 919.570 11.209.510,90 

2004 543.116 1.114.979 12.890.511,42 

2005 587.370 1.247.898 14.139.345,80 

2006 654.297 1.328.162 15.748.037,17 

2007 742.689 1.491.344 17.793.226,73 

2008 740.503 1.568.531 19.476.860,73 

2009 620.477 1.447.797 21.234.950,63 

2010 759.253 1.736.218 24.574.808,00 

2011 912.375 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 
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Figura 5.5 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Marechal Deodoro entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Marechal Deodoro, verifica-se 

que o setor de indústria foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 

55,3 % no PIB do município, seguido do setor de serviços e impostos com uma contribuição de 28,43 

% e 10,99% respectivamente (Figura 5.6). Conforme informações obtidas junto ao município, as 

principais atividades econômicas de Marechal Deodoro são indústria e serviços. 

 

Figura 5.6 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Marechal Deodoro em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Marechal Deodoro, de modo geral, verifica-

se uma evolução destes valores com pequenos decréscimos do PIB per capita ao longo deste período, 

entre os anos de 2000/2001 2007/2008 e 2008/2009, período que coincidiu com a redução do PIB a 

preço corrente do município de Marechal Deodoro (Quadro 5.41). Observa-se ainda que os valores 

do PIB per capita do município de Marechal Deodoro são superiores aos valores do PIB per capita 

da Região Metropolitana (Quadro 5.41). Em 2011 o PIB per capita do município de Marechal 

Deodoro foi de R$ 19.514 enquanto a Região Metropolitana obteve um PIB per capita de R$ 7.822 

(Quadro 5.41). 
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Quadro 5.41 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Marechal Deodoro. 

Ano 
Marechal Deodoro Região Metropolitana 

Em R$ 

2000 7.560 2.916 

2001 6.723 3.180 

2002 7.871 3.562 

2003 10.639 4.104 

2004 13.075 4.810 

2005 13.726 4.875 

2006 14.858 5.285 

2007 16.453 5.898 

2008 15.903 6.044 

2009 13.029 5.565 

2010 16.508 6.676 

2011 19.514 7.822 

Média 12.988 5.061 

Fonte: IBGE (2013).  

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Marechal Deodoro passou de R$ 140,73 em 1991 para R$ 431,43 em 

2010, o que equivale ao um crescimento de 206,57 % (Quadro 5.42). Com isso, a renda per capita no 

município ficou similar à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.42). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Marechal Deodoro (Quadro 5.42). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu 

de 43,84 % em 1991 para 13,34 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 69,30 % 

para 32,01 % (Quadro 5.42). No entanto, embora a renda per capita tenha aumentando ao longo dos 

anos, não houve diminuição da desigualdade de renda. Em 1991 o Índice de Gini foi de 0,54 

aumentando para 0,60 em 2010 (Quadro 5.42). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 

representa a situação de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.42 ï Renda, pobreza e desigualdade do município de Marechal Deodoro. 

Parâmetros 
Marechal Deodoro Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 140,73 224,09 431,43 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 43,84 26,54 13,34 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 69,30 57,89 32,01 65,15 56,8 34,29 

Índice de Gini 0,54 0,59 0,60 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Marechal Deodoro há 3.034 famílias cadastradas no 
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CadÚnico, 1.962 famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 70 pela Prestação 

Continuada para idosos e 175 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.43). 

Quadro 5.43 ï Quantidade de família cadastrada em algum programa do Governo Federal no município de Marechal 

Deodoro. 

Municípios 

Quantidade de famílias 

inscritas no Cadastro Único 

para Programas Sociais 

(CadÚnico) com renda 

familiar per capita de até 1/2 

salário mínimo  

Programa Bolsa 

Família (PBF)  

Prestação 

Continuada (BPC) 

para Idosos  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Pessoas com 

Deficiência  

Marechal Deodoro 3.034 1.962 70 175 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp.  

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.42 houve uma redução da população extremamente pobre 

e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Marechal Deodoro (Quadro 5.44).  

Quadro 5.44 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Marechal Deodoro. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (un) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 5.813 8.586 47,70 

Televisão 6.350 11.764 85,26 

Máquina de lavar roupa 392 2.261 476,79 

Geladeira 5.571 11.125 99,69 

Microcomputador 147 2.125 1.345,58 

Automóvel para uso particular 863 2.491 188,64 

Fonte: IBGE (2010). 
      

O município de Marechal Deodoro possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais 

referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.4 Município de Messias 

a) Evolução da população 

A população total do município de Messias foi de 10.564 habitantes em 1991, o que representava 

6,07 % da população da Região Metropolitana e 0,42 % de toda população do Estado de Alagoas. Em 

2010 a população alcançou um total de 15.682 habitantes, o que representou 6,92 % da população da 

região e 0,50% da população do Estado (Quadro 5.45).  
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Quadro 5.45 - Evolução populacional do município de Messias. 

Município  
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Messias 10.564 10.648 11.990 15.072 15.682 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% da população do município em relação à população da região 6,07 6,30 6,56 6,83 6,92 

% da população do município em relação à população do Estado de 

Alagoas 
0,42 0,40 0,42 0,50 0,50 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento do município de Messias foi de 1,42 % entre os anos de 1991 e 2000 e de 2,72 

% entre os anos de 2000 e 2010 (Quadro 5.46). Observa-se que houve um aumento na taxa de 

crescimento quando se comparam os dois períodos analisados. Este comportamento foi diferente da 

Região Metropolitana e do todo o Estado de Alagoas, quando houve redução na taxa de crescimento 

nos períodos observado. A taxa média anual de crescimento do município de Messias foi de 2,10%, 

valor superior à média da Região Metropolitana (1,84 %) e a média do Estado de Alagoas (1,14 %) 

(Quadro 5.46). 

Quadro 5.46 - Taxa de crescimento populacional do município de Messias 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por período 

(%)  

Crescimento 

populacional total 

entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional anual 

1991 - 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Messias 1,42 2,72 5.118 2,10 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Messias para um horizonte de 20 anos será de 31.136 habitantes, 

enquanto a população rural nesse mesmo período será de 1.176 habitantes. A projeção populacional 

do município de Messias é apresentada no Quadro 5.47. 

Quadro 5.47 - Projeção populacional do município de Messias em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 17.055 1.367 18.422 

2016 17.649 1.356 19.005 

2017 18.254 1.346 19.600 

2018 18.870 1.336 20.206 

2019 19.499 1.326 20.825 

2020 20.139 1.316 21.455 

2021 20.790 1.306 22.096 

2022 21.454 1.296 22.750 

2023 22.129 1.287 23.416 

2024 22.815 1.277 24.092 

2025 23.513 1.267 24.780 

2026 24.223 1.258 25.481 
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Quadro 5.47 - Projeção populacional do município de Messias em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2027 24.945 1.249 26.194 

2028 25.678 1.239 26.917 

2029 26.423 1.230 27.653 

2030 27.179 1.221 28.400 

2031 27.948 1.211 29.159 

2032 28.727 1.202 29.929 

2033 29.519 1.193 30.712 

2034 30.322 1.184 31.506 

2035 31.136 1.176 32.312 

Fonte: IBGE (2014). Cálculos elaborados pela FLORAM. 
 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

No município de Messias nota-se que a maior parte da população ocupava a zona urbana no período 

analisado entre 1991 a 2010 (Quadro 5.48). Enquanto a zona urbana foi marcada pela tendência de 

aumento da população, a zona rural apresentou situação inversa, situação semelhante à tendência de 

evolução observada na Região Metropolitana e no Estado de Alagoas (Quadro 5.48). 

Quadro 5.48 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Messias. 

Município  
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Messias 6.308 9.552 14.263 4.256 2.438 1.419 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010, 73,64% da população de Messias residiam nas zonas urbanas do município, ao passo que 

26,36 % habitavam a zona rural (Quadro 5.49). 

Quadro 5.49 - Dinâmica demográfica urbana e rural da população do município de Messias. 

Município  
Taxa de urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Messias 59,71 79,67 90,95 40,29 20,33 9,05 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Messias. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

De acordo com os dados do IBGE (2010), não foram identificados aglomerados subornais no 

município de Messias.  
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f) Densidade demográfica  

Com o aumento da população ao longo dos anos no município de Messias também houve um aumento 

na densidade demográfica do município, que passou de 92,83 hab./km2 em 1991 para 137,80 hab./km2 

em 2010 (Quadro 5.50). O município de Messias apresenta uma densidade demográfica inferior à 

Região Metropolitana e superior à densidade do Estado de Alagoas. No entanto, a densidade 

demográfica no período de 2000 a 2010 (30,79 %) foi superior à evolução observada entre os anos 

de 1991 e 2000 (13,50 %) (Quadro 5.50). 

Quadro 5.50 - Densidade demográfica do município de Messias. 

Município  
Área 

(Km²) 

População (habitantes) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período 

(%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Messias 113,8 10564 11990 15682 92,83 
105,3

6 

137,8

0 
13,50 30,79 

Total da Região 1.344,80 152.652 185.044 216.042 
113,5

1 

137,6

0 

160,6

5 
21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 3.120.494 90,50 
101,6

1 

112,3

3 
12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

O município de Messias apresenta ao longo de todos os anos analisados uma variabilidade pouco 

significativa com relação ao número de homens e mulheres. Apenas em 2010 foi que a população 

feminina foi superior à masculina, apresentando 7.703 homens e 7.979 mulheres, o que resultou uma 

razão por sexo de 0,97 (Quadro 5.51). 

Quadro 5.51 - População por gênero do município de Messias.  

Município  

Sexo X Ano Razão por sexo 

(Homens / 

mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Messias 10.564 11.990 15.682 5.329 5.995 7.703 5.235 5.995 7.979 1,02 1 0,97 

Região Metropolitana 152.652 185.044 216.042 
75.64

4 

91.39

4 
105.779 

77.00

8 

93.65

0 
110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2014). 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. O Estado de Alagoas ocupa o 

último lugar no ranking brasileiro do IDH dos anos de 2000 e 2010 devido aos baixos índices de 

IDHM observados na maioria dos municípios do Estado.  

O município de Messias apresentou uma evolução significativa do IDHM de 1991 a 2010, saindo um 

índice considerado muito baixo 0,306 (1991) para baixo 0,568 (2010). O IDHM médio desta região 

evoluiu em 23,86% no período de 1991 e 2000 para 49,87% entre os anos de 2000 a 2010 (Quadro 

5.52). 

 Segundo a classificação do PNUD, o município está entre as regiões consideradas de baixo 

desenvolvimento humano (IDHM entre 0,500 e 0,599). Em relação aos outros municípios do Brasil, 

Messias ocupa a 4.884ª posição e entre os municípios de Alagoas a 43 ª posição.  
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Quadro 5.52 - Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Messias. 

Municípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Messias 0,306 0,379 0,568 23,86 49,87 

IDHM médio da Região Metropolitana 

Alagoana 
0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 

0,800 a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Messias apresentou o 46º maior PIB a preços 

correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 80.711.335,00, o que corresponde a 0,28 % em relação 

ao PIB do Estado e 3,92% em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.53). 

Quadro 5.53 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Messias. 

Nome do Município 
PIB a preços correntes 

(R$ 1.000) 

Ranking do 

PIB - Estado 

de Alagoas - 

2011 

Percentual do PIB 

municipal em relação ao 

PIB total da Região 

Metropolitana  

Percentual do PIB 

municipal em relação 

ao PIB total do Estado 

de Alagoas 

Messias R$ 80.711.335,00 46º 3,92% 0,28% 

Total do PIB da Região 

Metropolitana Alagoana 
R$ 2.059.139.334,00 - - 7,21% 

Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 

O comportamento do PIB a preços correntes do município de Messias, ao longo do período em 

análise, se manteve ascendente (Quadro 5.54 e Figura 5.7).  

Quadro 5.54 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Messias. 

Ano 
Messias Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 20.314 642.292 7.768.753,72 

2001 23.575 687.253 8.488.139,88 

2002 23.469 801.816 9.812.400,83 

2003 25.700 919.570 11.209.510,90 

2004 31.513 1.114.979 12.890.511,42 

2005 35.191 1.247.898 14.139.345,80 

2006 42.012 1.328.162 15.748.037,17 

2007 44.621 1.491.344 17.793.226,73 

2008 51.963 1.568.531 19.476.860,73 

2009 62.116 1.447.797 21.234.950,63 

2010 68.570 1.736.218 24.574.808,00 

2011 80.711 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 
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Figura 5.7 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Messias entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Messias, verifica-se que o setor 

de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 66,83 % no 

PIB do município, seguido do setor de agropecuária e indústria com uma contribuição de 21,66 % e 

8,47 %, respectivamente (Figura 5.8). Conforme informações obtidas junto ao município, as 

principais atividades econômicas de Messias são o cultivo de cana-de-açúcar, agricultura familiar 

(produção de grãos e mandioca) e pecuária. 

 

 
Figura 5.8 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Messias em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Messias, verifica-se uma evolução destes 

valores ao longo deste período, entre os anos de 2000 a 2011. O município apresentou média de PIB 

per capita abaixo da média da Região Metropolitana, sendo a média do município de R$ 2.968,00 e 

a média da Região Metropolitana de R$ 5.061,00 (Quadro 5.55). 
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Quadro 5.55 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Messias. 

Ano 
Messias Região Metropolitana 

Em R$ 

2000 1.681 2.916 

2001 1.926 3.180 

2002 1.893 3.562 

2003 2.046 4.104 

2004 2.477 4.810 

2005 2.732 4.875 

2006 3.221 5.285 

2007 2.961 5.898 

2008 3.342 6.044 

2009 3.907 5.565 

2010 4.373 6.676 

2011 5.055 7.822 

Média 2.968 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Messias passou de R$ 157,08 em 1991 para R$ 256,45 em 2010, o que 

equivale ao um crescimento de 63,26 % (Quadro 5.56). Ainda sim, a renda per capita no município 

continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.56). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Messias (Quadro 5.56). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu de 42,44 % 

em 1991 para 13,84 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 71,14 % para 40,96 

% (Quadro 5.56). Constatou-se também que houve evolução na igualdade de renda da população de 

Messias, uma vez que o município obteve um Índice de Gini de 0,57 em 1991, passando para 0,49 

em 2010 (Quadro 5.56). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação 

de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.56 ï Renda, pobreza e desigualdade do município de Messias. 

Parâmetros 
Messias Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 157,08 152,81 256,45 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 42,44 35,35 13,84 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 71,14 66,70 40,96 65,15 56,8 34,29 

Índice de Gini 0,57 0,52 0,49 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Messias há 3.461 famílias cadastradas no CadÚnico, 2.251 
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famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 265 pela Prestação Continuada para idosos e 

339 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.57). 

Quadro 5.57 ï Quantidade de família cadastradas em algum programa do Governo Federal no município de Messias.  

Município  

Quantidade de famílias inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadÚnico) com renda familiar per 

capita de até 1/2 salário mínimo  

Programa Bolsa 

Família (PBF)  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Idosos  

Prestação 

Continuada (BPC) 

para Pessoas com 

Deficiência  

Messias 3.461 2.251 265 339 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp. 

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.56 houve uma redução da população extremamente pobre 

e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Messias (Quadro 5.58). 

Quadro 5.58 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Messias. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (un) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 1.661 2.623 57,92 

Televisão 1.869 3.664 96,04 

Máquina de lavar roupa 32 308 862,50 

Geladeira 1.378 3.477 152,32 

Microcomputador 14 467 3.235,71 

Automóvel para uso particular 169 409 142,01 

Fonte: IBGE (2010).       

O município de Messias possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais 

referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.5 Município de Paripueira 

a) Evolução da população 

Para o ano de 1991 não há registros de dados correspondentes à população existente no município. 

Os dados computados a partir de 1996 mostraram que população total do município de Paripueira 

correspondia a 7.121 habitantes, o que representava 4,29% da população da Região Metropolitana e 

0,27% de toda população do Estado de Alagoas. Em 2010 o município alcançou um total de 11.347 

habitantes, o que representou 5,25% da população da região e 0,36% da população do Estado (Quadro 

5.59).  

  

http://www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp
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Quadro 5.59 - Evolução populacional do município de Paripueira. 

Município  
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Paripueira - 7.121 8.049 9.725 11.347 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% da população do município em relação à população da Região 0,00 4,29 4,35 4,69 5,25 

% da população do município em relação à população do Estado de 

Alagoas 
0,00 0,27 0,29 0,32 0,36 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

O município de Paripueira obteve no período entre 2000 a 2010, uma taxa de crescimento 

populacional da ordem de 3,49%, superior à média da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas 

observada para o mesmo período (Quadro 5.60). 

Quadro 5.60- Taxa de crescimento populacional do município de Paripueira. 

Município  
Taxa de crescimento médio anual por período (%) Taxa geométrica de 

crescimento populacional 

anual 2000 - 2010 (%) 

1991 - 2000 2000 - 2010 

Paripueira - 3,49 - 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Paripueira para um horizonte de 20 anos será de 16.418 

habitantes, enquanto a população rural nesse mesmo período será de 2.016 habitantes. A projeção 

populacional do município de Paripueira é apresentada no Quadro 5.61. 

Quadro 5.61 - Projeção populacional do município de Paripueira em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 11.431 1.454 12.885 

2016 11.701 1.484 13.185 

2017 11.968 1.514 13.482 

2018 12.232 1.544 13.776 

2019 12.495 1.574 14.069 

2020 12.755 1.603 14.358 

2021 13.013 1.632 14.645 

2022 13.269 1.661 14.930 

2023 13.523 1.689 15.212 

2024 13.775 1.718 15.493 

2025 14.024 1.746 15.770 

2026 14.272 1.774 16.046 

2027 14.518 1.802 16.320 

2028 14.762 1.829 16.591 

2029 15.004 1.856 16.860 
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Quadro 5.61 - Projeção populacional do município de Paripueira em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2030 15.244 1.883 17.127 

2031 15.482 1.910 17.392 

2032 15.719 1.937 17.656 

2033 15.954 1.963 17.917 

2034 16.187 1.990 18.177 

2035 16.418 2.016 18.434 

Fonte: IBGE, 2014. Cálculos elaborados pela FLORAM. 
 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

No período analisado entre 2000 e 2010, observa-se que no município de Paripueira, a maior parte da 

população ocupava a zona urbana (Quadro 5.62). Tanto a zona urbana quanto a zona rural do 

município foram marcadas pela tendência de aumento da população, situação inversa à observada no 

âmbito estadual, onde a população urbana teve uma tendência de evolução maior que a da zona rural.  

Quadro 5.62 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Paripueira 

Município  
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Paripueira - 7.085 10.049 - 964 1.298 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em Paripueira, a taxa de urbanização foi de 88,02 % em 2000 e continuou praticamente a mesma em 

2010 com 88,56 % da população residindo em zona urbana (Quadro 5.63). Nota-se que houve um 

aumento significativo da taxa de crescimento da população urbana, seguindo o mesmo 

comportamento da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas (Quadro 5.63). Quanto à taxa de 

crescimento da população rural, observa-se que ao longo dos anos houve crescimento na população 

que habita a zona rural do município de Paripueira, diferentemente do que ocorreu na Região 

Metropolitana e no Estado de Alagoas (Quadro 5.63). 

Quadro 5.63 - Dinâmica demográfica urbana e rural da população do município de Paripueira 

Municípios 
Taxa de urbanização (%) Taxa de ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Paripueira - 88,02 88,56  - 11,98 11,44 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Paripueira. 

e) Aglomerados subnormais 

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2010), no município de Paripueira foi identificado 1 

aglomerado subnormal que abriga uma população de 727 habitantes (Quadro 5.64). 
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Quadro 5.64 - Número de domicílios e população residente em aglomerados subnormais no município de Paripueira. 

Municípios 

Nº de 

aglomerados 

subnormais 

Nº de domicílios 

particulares 

ocupados (un) 

Nº de domicílios 

particulares ocupados 

em aglomerados 

subnormais (un) 

População 

residente em 

domicílios 

particulares 

ocupados 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais 

Paripueira 1 2.850 177 11.343 727 

Estado de 

Alagoas 
212 847.252 36.202 311.4195 130.428 

Fonte: IBGE (2010); 

f) Densidade demográfica  

Com o aumento da população ao longo dos anos no município de Paripueira também houve um 

aumento na densidade demográfica do município, que passou de 86,55 hab./km2 em 2000 para 122,01 

hab./km2 em 2010 (Quadro 5.65). O município de Paripueira apresenta uma densidade demográfica 

inferior à Região Metropolitana e superior à densidade do Estado de Alagoas. A evolução da 

densidade demográfica de Paripueira também foi superior à Região Metropolitana e a do Estado de 

Alagoas (Quadro 5.65). 

Quadro 5.65 - Densidade demográfica do município de Paripueira. 

Município  
Área 

(Km²) 

População (habitantes) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Paripueira 93,0 - 8.049 11.347 - 86,55 
122,0

1 
- 40,97 

Região 1.344,80 152.652 185.044 216.042 
113,5

1 

137,6

0 

160,6

5 
21,22 16,75 

Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 3.120.494 90,50 
101,6

1 

112,3

3 
12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

No município de Paripueira, a população feminina foi superior à masculina nos anos 2000 e 2010, 

seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana (Quadro 5.66). A razão de homens 

para mulheres em 2000 foi de 0,96 passando para 0,97 em 2010 (Quadro 5.66). Nota-se então que 

em 2010 a população masculina obteve números semelhantes à população feminina (Quadro 5.66). 

Quadro 5.66 - População por gênero do município de Paripueira. 

Município  

Sexo X Ano Razão por sexo 

(Homens / 

mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Paripueira - 8.049 11.347 - 3.946 5.590 - 4.103 5.757 - 0,96 0,97 

Região da Metropolitana 152.652 185.044 216.042 
75.64

4 

91.39

4 
105.779 

77.00

8 

93.65

0 
110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2013).  
            

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. O Estado de Alagoas ocupa o 
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último lugar no ranking brasileiro do IDH dos anos de 2000 e 2010 devido aos baixos índices de 

IDHM observados na maioria dos municípios do Estado.  

O município de Paripueira apresentou uma evolução significativa do IDHM de 1991 a 2010, saindo 

de um índice considerado muito baixo 0,312 (1991) para médio 0,605 (2010). O IDHM médio desta 

região evoluiu em 35,58 % no período de 1991 e 2000 para 43,03 % entre os anos de 2000 a 2010 

(Quadro 5.67). 

Segundo a classificação do PNUD, o município está entre as regiões consideradas de médio 

desenvolvimento humano (IDHM entre 0,600 e 0,605). Em relação aos outros municípios do Brasil, 

Paripueira ocupa a 4.029ª posição e entre os municípios de Alagoas a 13 ª posição.  

Quadro 5.67 - Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Paripueira. 

Municípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Paripueira 0,312 0,423 0,605 35,58 43,03 

IDH-M médio da Região Metropolitana Alagoana 0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 0,800 

a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Paripueira apresentou o 61º maior PIB a preços 

correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 62.663.499,00, o que corresponde a 0,22% em relação 

ao PIB do Estado e 3,04% em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.68). 

Quadro 5.68 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Paripueira. 

Nome do Município 
PIB a preços correntes (R$ 

1.000) 

Ranking do PIB 

- Estado de 

Alagoas - 2011 

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB total 

da Região 

Metropolitana 

Alagoana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do 

Estado de 

Alagoas (%)  

Paripueira R$ 62.663.499,00 61º 3,04 0,22 

Total do PIB da Região 

Metropolitana Alagoana 
R$ 2.059.139.334,00 -   7,21 

Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 

Embora o PIB a preço correntes tenha ocorrido de forma ascendente na Região Metropolitana e no 

Estado de Alagoas entre os anos de 2000 e 2011, em Paripueira houve uma redução nos valores do 

PIB do município entre os anos de 2000/2001 e 2001/2002, mantendo-se um crescimento ascendente 

a partir de 2002 (Quadro 5.69e Figura 5.9).  

Quadro 5.69 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Paripueira. 

Ano 
Paripueira Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 17.175 642.292 7.768.753,72 

2001 16.999 687.253 8.488.139,88 

2002 20.309 801.816 9.812.400,83 

2003 20.544 919.570 11.209.510,90 

2004 25.204 1.114.979 12.890.511,42 
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Quadro 5.69 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Paripueira. 

Ano 
Paripueira Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2005 29.260 1.247.898 14.139.345,80 

2006 32.229 1.328.162 15.748.037,17 

2007 33.579 1.491.344 17.793.226,73 

2008 38.229 1.568.531 19.476.860,73 

2009 44.170 1.447.797 21.234.950,63 

2010 56.160 1.736.218 24.574.808,00 

2011 62.663 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 

 

 
Figura 5.9 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Paripueira entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Paripueira, verifica-se que o 

setor de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 67,06 

% no PIB do município, seguido do setor da indústria e agropecuária com uma contribuição de 18,87 

% e 9,30 %, respectivamente (Figura 5.10). Conforme informações obtidas junto ao município, as 

principais atividades econômicas de Paripueira são a agricultura, a agroindústria, especialmente de 

cana-de-açúcar, a pesca, o turismo, o artesanato e o comércio. 
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Figura 5.10 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Paripueira em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Paripueira, verifica-se uma evolução destes 

valores ao longo deste período, entre os anos de 2000 a 2011, embora tenha havido redução dos 

valores entre os anos 2000/2001 e 2001/2002, período que coincidiu com a redução do PIB do 

município. O município apresentou média de PIB per capita abaixo da média da Região 

Metropolitana, sendo a média do município de R$ 3.403,00 e a média da Região Metropolitana de 

R$ 5.061,00 (Quadro 5.71). 

Quadro 5.70 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Paripueira. 

Ano 
Paripueira Região Metropolitana 

Em R$ 

2000 2.114 2.916 

2001 2.061 3.180 

2002 2.425 3.562 

2003 2.416 4.104 

2004 2.919 4.810 

2005 3.339 4.875 

2006 3.625 5.285 

2007 3.453 5.898 

2008 3.813 6.044 

2009 4.321 5.565 

2010 4.948 6.676 

2011 5.402 7.822 

Média 3.403 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Paripueira passou de R$ 90,29 em 1991 para R$ 324,93 em 2010, o que 

equivale ao um crescimento de 259,87 % (Quadro 5.71). Ainda assim, a renda per capita no 

município continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.71). 
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Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Paripueira (Quadro 5.71). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu de 51,68 

% em 1991 para 30,91 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 84,84 % para 32,54 

% (Quadro 5.71). Embora tenha sido registrado aumento da renda per capita, constatou-se que houve 

aumento da desigualdade na renda da população de Paripueira, uma vez que o Índice de Gini passou 

de 0,49 em 1991 para 0,53 em 2010 (Quadro 5.71). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo 

que 0 representa a situação de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.71 ï Renda, pobreza e desigualdade do município de Paripueira. 

Parâmetros 
Paripueira Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 90,29 168,82 324,93 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 51,68 30,91 11,01 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 84,84 64,49 32,54 65,15 56,8 34,29 

Índice de Gini 0,49 0,55 0,53 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Paripueira há 2.130 famílias cadastradas no CadÚnico, 1.566 

famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 144 pela Prestação Continuada para idosos e 

239 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.72). 
Quadro 5.72 ï Quantidade de família cadastrada em algum programa do Governo Federal no município de Paripueira.  

Município  

Quantidade de famílias inscritas 

no Cadastro Único para 

Programas Sociais (CadÚnico) 

com renda familiar per capita 

de até 1/2 salário mínimo  

Programa 

Bolsa 

Família 

(PBF)  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Idosos  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Pessoas com 

Deficiência  

Paripueira 2.130 1.566 144 239 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp  

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.71 houve uma redução da população extremamente pobre 

e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Paripueira (Quadro 5.73).  
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Quadro 5.73 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Paripueira. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (un) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 1.316 1.987 50,99 

Televisão 1.396 2.681 92,05 

Máquina de lavar roupa 42 319 659,52 

Geladeira 1.218 2.467 102,55 

Microcomputador 11 373 3.290,91 

Automóvel para uso particular 141 390 176,60 

Fonte: IBGE (2010). 
      

O município de Paripueira possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais 

referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.6 Município de Pilar 

a) Evolução da população 

Em 1991, a população total do município de Pilar correspondia a 29.254 habitantes, o que 

representava 19,16 % da população da Região Metropolitana e 1,16 % de toda população do Estado 

de Alagoas. Em 2010 a população alcançou um total de 33. 305 habitantes, o que representou 15,42 

% da população da região e 1,07 % da população do Estado (Quadro 5.74).  

Quadro 5.74 - Evolução populacional do município de Pilar. 

Municípios 
População total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Pilar 29.254 30.178 31.201 31.627 33.305 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% da população do município em relação à população da Região 19,16 18,18 16,86 15,24 15,42 

% da população do município em relação à População do Estado de 

Alagoas 
1,16 1,15 1,11 1,04 1,07 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento do município de Pilar foi de 0,72 % entre os anos de 1991 e 2000 e decresceu 

para 0,65 % entre os anos de 2000 e 2010 (Quadro 5.75). Observa-se que este comportamento foi 

semelhante às taxas de crescimento da Região Metropolitana e de todo o Estado de Alagoas, onde 

houve uma redução na taxa de crescimento nos períodos observados. A taxa média anual de 

crescimento do município de Pilar foi de 0,68 %, valor inferior à média da Região Metropolitana 

(1,84 %) e a média do Estado de Alagoas (1,14 %) (Quadro 5.75). 

Quadro 5.75 - Taxa de crescimento populacional do município de Pilar. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por período 

(%)  

Crescimento 

populacional total 

entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional anual 

1991 - 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Pilar 0,72% 0,65% 4.051 0,68 

Total da Região 2,16% 1,56% 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29% 1,01% 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013) 

. 
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b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Pilar para um horizonte de 20 anos será de 42.501 habitantes, 

enquanto a população rural nesse mesmo período será de 1.246 habitantes. A projeção populacional 

do município de Pilar é apresentada no Quadro 5.76.  

Quadro 5.76 - Projeção populacional do município de Pilar em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 34.426 1.448 35.874 

2016 34.862 1.438 36.300 

2017 35.295 1.427 36.722 

2018 35.723 1.416 37.139 

2019 36.148 1.405 37.553 

2020 36.570 1.395 37.965 

2021 36.987 1.384 38.371 

2022 37.402 1.374 38.776 

2023 37.813 1.364 39.177 

2024 38.221 1.354 39.575 

2025 38.625 1.343 39.968 

2026 39.027 1.333 40.360 

2027 39.425 1.323 40.748 

2028 39.820 1.313 41.133 

2029 40.211 1.304 41.515 

2030 40.600 1.294 41.894 

2031 40.986 1.284 42.270 

2032 41.369 1.274 42.643 

2033 41.749 1.265 43.014 

2034 42.126 1.255 43.381 

2035 42.501 1.246 43.747 

Fonte: IBGE (2014). Cálculos elaborados pela FLORAM. 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Nos anos de 1991, 2000 e 2010 a população urbana do município de Pilar foi superior à população 

residente na zona rural, seguindo a mesma tendência da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas 

(Quadro 5.77). Em 2010 a população urbana de Pilar foi de 31.801 habitantes e a população da zona 

rural foi de 1.504 habitantes (Quadro 5.77). 

Quadro 5.77 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Pilar. 

Municípios 
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Pilar 22.248 28.166 31.801 7.006 3.035 1.504 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010, 95,48 % da população do município de Pilar residiam nas zonas urbanas do município, ao 

passo que 4,52 % habitavam a zona rural (Quadro 5.78). Entre os anos de 1991 e 2000 a taxa de 
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crescimento da população urbana do município de Pilar foi de 26,60 %, reduzindo para 12,91 % no 

período de 2000 a 2010 (Quadro 5.78). Quanto à taxa de crescimento da população rural, observa-se 

que não houve crescimento na população que habita a zona rural do município de Pilar, de modo que 

o município obteve valores negativos de taxa de crescimento (Quadro 5.78). 

Quadro 5.78 - Dinâmica demográfica urbana e rural da população do município de Pilar. 

Municípios 
Taxa de urbanização (%) Taxa de ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Pilar 76,05 90,27 95,48 23,95 9,73 4,52 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairro 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Pilar. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

De acordo com os dados do IBGE (2010), não foram identificados aglomerados subornais no 

município de Pilar. 

f) Densidade demográfica  

Com o aumento da população ao longo dos anos no município de Pilar também houve um aumento 

na densidade demográfica do município, que passou de 117,16 hab./km2 em 1991 para 133,38 

hab./km2 em 2010 (Quadro 5.79). O município de Pilar apresenta uma densidade demográfica inferior 

à Região Metropolitana e superior ao Estado de Alagoas. Nota-se também que a evolução da 

densidade demográfica do município de Pilar, no período de 2000 a 2010, foi superior à evolução 

observada entre os anos de 1991 e 2000 (Quadro 5.79). 

Quadro 5.79 - Densidade demográfica do município de Pilar. 

Município  
Área 

(Km²) 

População (habitantes) 
Densidade Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Pilar 249,7 29.254 31.201 33.305 117,16 124,95 133,38 6,66 6,74 

Região 1.344,80 152.652 185.044 216.042 113,51 137,6 160,65 21,22 16,75 

Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 
3.120.49

4 
90,5 101,61 112,33 12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

O município de Pilar apresenta ao longo de todos os anos analisados uma variabilidade pouco 

significativa com relação ao número de homens e mulheres. Apesar do ano de 2010 ter apresentado 

um destaque para a população feminina, onde a população total de homens correspondia a 16.167 e 

a população total de mulheres a 17.138, a razão por sexo foi menor que a obtida para os anos 

anteriores, onde para cada grupo de 100 mulheres existem 94 homens (razão de sexo 0,94) no 

município (Quadro 5.80).  
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Quadro 5.80 - População por gênero do município de Pilar. 

Município  

Sexo X Ano Razão por sexo 

(Homens / 

mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 
199

1 

200

0 

201

0 

Pilar 
29.254 31.201 33.305 

14.49

5 

15.38

4 
16.167 

14.75

9 

15.81

7 
17.138 

0,98 0,97 0,94 

Região Metropolitana 152.652 185.044 216.042 
75.64

4 

91.39

4 

105.77

9 

77.00

8 

93.65

0 

110.26

3 
0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2014). 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. O Estado de Alagoas ocupa o 

último lugar no ranking brasileiro do IDH dos anos de 2000 e 2010 devido aos baixos índices de 

IDHM observados na maioria dos municípios do Estado.  

O município de Pilar apresentou uma evolução significativa do IDHM de 1991 a 2010, saindo um 

índice considerado muito baixo 0,325 (1991) para médio 0,610 (2010). O IDHM médio desta região 

evoluiu em 28,62 % no período de 1991 e 2000 para 45,93 % entre os anos de 2000 a 2010 (Quadro 

5.81). 

Segundo a classificação do PNUD, o município está entre as regiões consideradas de médio 

desenvolvimento humano (IDHM entre 0,600 e 0,699). Em relação aos outros municípios do Brasil, 

Pilar ocupa a 3.902ª posição e entre os municípios de Alagoas a 12 ª posição.  

Quadro 5.81 - Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Pilar. 

Muni cípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Pilar 0,325 0,418 0,610 28,62 45,93 

IDHM médio da Região Metropolitana Alagoana 0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 0,800 

a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Pilar apresentou o 17º maior PIB a preços correntes 

do Estado de Alagoas no valor de R$ 219.092.753,00, o que corresponde a 0,77 % em relação ao PIB 

do Estado e 10,64% em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.82). 

Quadro 5.82 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Pilar. 

Nome do Município 
PIB a preços 

correntes (R$ 1.000) 

Ranking do PIB - 

Estado de Alagoas - 

2011 

% do PIB municipal 

em relação ao PIB 

total da Região 

Metropolitana 

Alagoana (%)  

% do PIB municipal 

em relação ao PIB 

total do Estado de 

Alagoas (%)  

Pilar R$ 219.092.753,00 17º 10,64 0,77 

Total do PIB da Região 

Metropolitana Alagoana 
R$ 2.059.139.334,00 - - 7,21 

Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 
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Embora o PIB a preço correntes tenha ocorrido de forma ascendente na Região Metropolitana e no 

Estado de Alagoas entre os anos de 2000 e 2011, em Pilar houve uma redução nos valores do PIB do 

município entre os anos de 2008/2009, mantendo-se um crescimento ascendente a partir de 2010 

(Quadro 5.83 e Figura 5.11).  

Quadro 5.83 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Pilar. 

Ano 
Pilar  Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 59.740 642.292 7.768.753,72 

2001 66.247 687.253 8.488.139,88 

2002 96.479 801.816 9.812.400,83 

2003 104.888 919.570 11.209.510,90 

2004 131.003 1.114.979 12.890.511,42 

2005 157.506 1.247.898 14.139.345,80 

2006 181.445 1.328.162 15.748.037,17 

2007 201.965 1.491.344 17.793.226,73 

2008 211.186 1.568.531 19.476.860,73 

2009 174.139 1.447.797 21.234.950,63 

2010 204.900 1.736.218 24.574.808,00 

2011 219.093 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 

 
Figura 5.11 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Pilar entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Pilar, verifica-se que o setor de 

serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 44,03% no PIB 

do município, seguido do setor da indústria e agropecuária com uma contribuição de 41,60% e 9,57%, 

respectivamente (Figura 5.12). Conforme informações obtidas junto ao município, as principais 

atividades econômicas de Pilar são o cultivo de cana-de-açúcar, gás natural, pesca e comércio.  
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Figura 5.12 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Pilar em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Pilar, verifica-se uma evolução destes valores 

ao longo deste período, entre os anos de 2000 a 2011, embora tenha havido redução dos valores entre 

os anos de 2008/2009, período que coincidiu com a redução do PIB do município. O município 

apresentou média de PIB per capita abaixo da média da Região Metropolitana, sendo a média do 

município de R$ 4.643 e a média da Região Metropolitana de R$ 5.061,00 (Quadro 5.85). 

Quadro 5.84 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capta entre os anos 2000 e 2011 do município de Pilar. 

Ano 
Pilar  Região Metropolitana 

Em R$ 

2000 1.907 2.916 

2001 2.100 3.180 

2002 3.038 3.562 

2003 3.280 4.104 

2004 4.068 4.810 

2005 4.858 4.875 

2006 5.559 5.285 

2007 6.386 5.898 

2008 6.489 6.044 

2009 5.333 5.565 

2010 6.151 6.676 

2011 6.547 7.822 

Média 4.643 5.061 

Fonte: IBGE (2010). 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Pilar passou de R$ 153,23 em 1991 para R$ 292,06 em 2010, o que 

equivale ao um crescimento de 90,60 % (Quadro 5.85Quadro 5.100). Ainda assim, a renda per capita 

no município continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.85). 
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Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Pilar (Quadro 5.85). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu de 31,07 % em 

1991 para 15,20 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 69,70 % para 35,27 % 

(Quadro 5.85). No entanto, praticamente não houve evolução na igualdade de renda da população de 

Pilar, uma vez que o município obteve um Índice de Gini de 0,51 em 2010, ou seja, valor superior ao 

registrado em 1991(Quadro 5.85). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a 

situação de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.85 ï Renda, pobreza e desigualdade do município de Pilar. 

Parâmetros 
Pilar  Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 153,23 185,83 292,06 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 31,07 29,94 15,20 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 69,70 60,29 35,27 65,15 56,8 34,29 

Índice de Gini 0,50 0,53 0,51 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Pilar há 7.750 famílias cadastradas no CadÚnico, 4.914 

famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 410 pela Prestação Continuada para idosos e 

586 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.86). 

Quadro 5.86 ï Quantidade de família cadastrada em algum programa do Governo Federal no município de Pilar.  

Município  

Quantidade de famílias inscritas 

no Cadastro Único para 

Programas Sociais (CadÚnico) 

com renda familiar per capita 

de até 1/2 salário mínimo  

Programa 

Bolsa 

Família 

(PBF)  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Idosos  

Prestação 

Continuada 

(BPC) para 

Pessoas com 

Deficiência  

Pilar 7.750 4.914 410 586 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp. 

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.85 houve uma redução da população extremamente pobre 

e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Pilar (Quadro 5.87).  

 

 

 

 
Quadro 5.87 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Pilar. 

http://www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp
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Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (un) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 5.007 5.880 17,44 

Televisão 5.596 8.334 48,93 

Máquina de lavar roupa 229 799 248,91 

Geladeira 4.558 7.624 67,27 

Microcomputador 61 1.116 1.729,51 

Automóvel para uso particular 798 1.196 49,87 

Fonte: IBGE (2010). 
      

O município de Pilar possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais referências 

para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.7 Município de Rio Largo 

a) Evolução da população 

Em 1991 a população do município de Rio Largo apresentava 53.924 habitantes, o que representava 

35,32 % de toda população da Região Metropolitana e 2,14 % de toda a população do Estado de 

Alagoas (Quadro 5.88). Já no censo demográfico realizado em 2010, a população do município de 

Rio Largo foi de 68.481 habitantes, o que correspondia a 31,70 % de toda a população da Região 

Metropolitana e 2,19 % da população do Estado de Alagoas (Quadro 5.88). 

Quadro 5.88- Evolução populacional do município de Rio Largo. 

Municípios 
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Rio Largo 53.924 58.244 62.510 65.432 68.481 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% do município em relação à região 35,32 35,09 33,78 31,54 31,70 

% do município em relação ao Estado de Alagoas 2,14 2,21 2,21 2,15 2,19 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento do município de Rio Largo foi de 1,66 % entre os anos de 1991 e 2000 e de 

0,92 % entre os anos de 2000 e 2010 (Quadro 5.89). Observa-se que este comportamento foi 

semelhante às taxas de crescimento da Região Metropolitana e de todo o Estado de Alagoas, onde 

também houve redução na taxa de crescimento nos períodos observados. A taxa média anual de 

crescimento do município de Rio Largo foi de 127 %, valor inferior à média da Região Metropolitana 

(1,84 %) e superior à média do Estado de Alagoas (1,14 %) (Quadro 5.89). 

Quadro 5.89 - Taxa de crescimento do município de Rio Largo. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por período 

(%)  

Crescimento 

populacional total 

entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional anual 

1991 - 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Rio Largo 1,66 0,92 14.557 1,27 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013) 

. 
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b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Rio Largo para um horizonte de 20 anos será de 75.658 

habitantes, enquanto a população da zona rural nesse mesmo período será de 9.296 habitantes. A 

projeção populacional do município de Rio Largo é apresentada no Quadro 5.90. 

Quadro 5.90 - Projeção populacional do município de Rio Largo em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 60.934 11.502 72.436 

2016 61.729 11.380 73.109 

2017 62.517 11.259 73.776 

2018 63.299 11.140 74.439 

2019 64.073 11.022 75.095 

2020 64.842 10.905 75.747 

2021 65.604 10.790 76.394 

2022 66.360 10.676 77.036 

2023 67.109 10.563 77.672 

2024 67.853 10.451 78.304 

2025 68.590 10.340 78.930 

2026 69.322 10.231 79.553 

2027 70.048 10.123 80.171 

2028 70.768 10.015 80.783 

2029 71.483 9.909 81.392 

2030 72.192 9.804 81.996 

2031 72.896 9.701 82.597 

2032 73.594 9.598 83.192 

2033 74.287 9.496 83.783 

2034 74.975 9.396 84.371 

2035 75.658 9.296 84.954 

Fonte: IBGE, 2014. Cálculos elaborados pela FLORAM. 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Observa-se que no período em análise, a maior parte da população do município de Rio Largo ocupou 

as zonas urbanas, seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana e do Estado de 

Alagoas (Quadro 5.91).  

Quadro 5.91 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Rio Largo. 

Municípios 
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Rio Largo 38.525 49.919 55.947 15.399 12.591 12.534 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010, 81,70 % da população do Rio Largo residiam nas zonas urbanas do município, ao passo 

que 18,3 % habitavam a zona rural (Quadro 5.92). Entre os anos de 1991 e 2000 a taxa de crescimento 

da população urbana do município de Rio Largo foi de 29,58 %, reduzindo para 12,08 % no período 

de 2000 a 2010 (Quadro 5.92). Quanto à taxa de crescimento da população rural, observa-se que não 
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houve crescimento na população que habita a zona rural do município de Rio Largo, de modo que o 

município obteve valores negativos de taxa de crescimento (Quadro 5.92). 

Quadro 5.92 -  Taxa de urbanização e ruralização do município de Rio Largo 

Municípios 
Taxa de Urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Rio Largo 71,44 79,86 81,7 28,56 20,14 18,3 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Rio Largo. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2010), no município de Rio Largo foram identificados 

6 aglomerados subnormais que abrigam uma população de 3.662 habitantes (Quadro 5.93). 

Quadro 5.93 - Número de domicílios e população residente em aglomerados subnormais no município de Rio Largo. 

Municípios 

Nº de 

aglomerados 

subnormais 

Nº de domicílios 

particulares 

ocupados (un) 

Nº de domicílios 

particulares ocupados 

em aglomerados 

subnormais (un) 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais 

Rio Largo 6 18.670 977 68.481 3.662 

Estado de Alagoas 212 847.252 36.202 311.4195 130.428 

Fonte: IBGE (2010). 

f) Densidade demográfica  

Consequentemente com o aumento da população ao longo dos anos no município de Rio Largo 

também houve um aumento na densidade demográfica do município, que passou de 176,05 hab./km2 

em 1991 para 223,57 hab./km2 em 2010 (Quadro 5.94). O município de Rio Largo apresenta uma 

densidade demográfica superior à Região Metropolitana, bem como ao Estado de Alagoas. Embora 

a densidade demográfica tenha aumentado ao longo dos anos no município de Rio Largo, nota-se que 

a evolução da densidade demográfica no período de 2000 a 2010 foi inferior à evolução observada 

entre os anos de 1991 e 2000 (Quadro 5.94). 

Quadro 5.94 - Densidade demográfica do município de Rio Largo. 

Município  
Área 

(Km²) 

População (habitantes) 
Densidade Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Rio Largo 306,30 53.924 62.510 68.481 176,05 204,08 223,57 15,92 9,55 

Total da Região 1.344,80 152.652 185.044 216.042 113,51 137,60 160,65 21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 
3.120.49

4 
90,50 101,61 112,33 12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 
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g) Gênero 

No município de Rio Largo, a população feminina foi superior à masculina nos três anos observados, 

seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana (Quadro 5.95).  

Quadro 5.95 - População por gênero do município de Rio Largo. 

Município  

Sexo x Ano Razão por sexo (Homens 

/ mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Rio Largo 53.924 62.510 68.481 26.439 30.600 33.301 27.485 31.910 35.180 0,96 0,96 0,95 

Região 

Metropolitana 
152.652 185.044 216.042 75.644 91.394 105.779 77.008 93.650 110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2010). 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.  

Segundo os dados do censo de 2010, o município de Rio Largo possui uma IDHM de 0,643 ocupando 

a 4º posição no ranking do Estado de Alagoas e a 3.234º posição no ranking dos municípios do Brasil, 

o que situa o município na faixa de médio desenvolvimento humano (IDHM entre 0,600 e 0,699) 

(Quadro 5.96). O IDHM do município de Rio Largo foi superior ao da Região Metropolitana e do 

Estado de Alagoas (Quadro 5.96). 

Quadro 5.96 - Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Rio Largo. 

Municípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Rio Largo 0,389 0,505 0,643 29,82 27,33 

IDHM médio da Região Metropolitana 0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 0,800 

a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Rio Largo apresentou 6º maior PIB a preços 

correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 527.407.395,00, o que corresponde a 1,85 % em 

relação ao PIB do Estado e 25,61 % em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.97).  

Quadro 5.97 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Rio Largo.  

Nome do Município 
PIB a preços correntes (R$ 

1.000) 

Ranking do 

PIB - 

Estado de 

Alagoas - 

2011 

% do PIB municipal 

em relação ao PIB 

total da Região 

Metropolitana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do Estado 

de Alagoas (%)  

Rio Largo R$ 527.407.395,00 6º 25,61 1,85 

PIB da Região Metropolitana R$ 2.059.139.334,00 -  7,21 

Estado de Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 
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Embora o PIB a preço correntes tenha ocorrido de forma ascendente na Região Metropolitana e no 

Estado de Alagoas entre os anos de 2000 e 2011, em Rio Largo houve uma redução nos valores do 

PIB do município entre os anos de 2002/2003 e 2005/2006 (Quadro 5.98 e Figura 5.13).  

Quadro 5.98 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Rio Largo. 

Ano 
Rio Largo Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 189.463 642.292 7.768.753,72 

2001 230.451 687.253 8.488.139,88 

2002 248.360 801.816 9.812.400,83 

2003 211.950 919.570 11.209.510,90 

2004 239.433 1.114.979 12.890.511,42 

2005 304.130 1.247.898 14.139.345,80 

2006 263.472 1.328.162 15.748.037,17 

2007 287.336 1.491.344 17.793.226,73 

2008 333.861 1.568.531 19.476.860,73 

2009 364.321 1.447.797 21.234.950,63 

2010 438.659 1.736.218 24.574.808,00 

2011 527.407 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 

 

 

Figura 5.13 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Rio Largo entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Rio Largo, verifica-se que o 

setor de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 55,18 

% no PIB do município, seguido do setor industrial com uma contribuição de 28,44 % (Figura 5.14). 

Conforme informações obtidas junto ao município, as atividades econômicas predominantes em Rio 

Largo são a pecuária, agricultura familiar, piscicultura e cultivo de arroz. 
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Figura 5.14 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Rio Largo em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Rio Largo, de modo geral, verifica-se uma 

evolução destes valores com pequenos decréscimos do PIB per capita ao longo deste período, entre 

os anos de 2002/2003 e 2005/2006, período que coincidiu com a redução do PIB a preço corrente do 

município de Rio Largo (Quadro 5.99). Observa-se ainda que os valores do PIB per capita do 

município de Rio Largo são similares aos valores do PIB per capita da Região Metropolitana (Quadro 

5.99). Em 2011 o PIB per capita do município de Rio Largo foi de R$ 7.656 enquanto a Região 

Metropolitana obteve um PIB per capita de R$ 7.822 (Quadro 5.99). 

Quadro 5.99 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Rio Largo. 

Ano Rio Largo Região Metropolitana 

2000 3.004 2.916 

2001 3.600 3.180 

2002 3.822 3.562 

2003 3.214 4.104 

2004 3.578 4.810 

2005 4.480 4.875 

2006 3.826 5.285 

2007 4.391 5.898 

2008 4.956 6.044 

2009 5.374 5.565 

2010 6.403 6.676 

2011 7.656 7.822 

Média 4.525 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Rio Largo passou de R$ 175,33 em 1991 para R$ 369,11 em 2010, o 

que equivale ao um crescimento de 110,52 % (Quadro 5.100). Ainda assim, a renda per capita no 

município continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.100). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Rio Largo (Quadro 5.100). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu de 27,35 

% em 1991 para 7,86 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 58,61 % para 24,26 
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% (Quadro 5.100). No entanto, praticamente não houve evolução na igualdade de renda da população 

de Rio largo, uma vez que o município obteve um Índice de Gini de 0,48 em 2010, ou seja, o mesmo 

valor registrado em 1991(Quadro 5.100). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 

representa a situação de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.100- Renda, pobreza e desigualdade do município de Rio Largo. 

Parâmetros 
Rio Largo Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 175,33 232,77 369,11 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 27,35 20,70 7,86 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 58,61 47,41 24,26 65,15 56,8 34,29 

Índice de Geni 0,48 0,51 0,48 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sócias desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Rio Largo há 14.705 famílias cadastradas no CadÚnico, 9.321 

famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 1.060 pela Prestação Continuada para idosos 

e 1.395 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.101). 

Quadro 5.101 ï Quantidade de família cadastradas em algum programa do Governo Federal no município de Rio Largo. 

Municípios 

Quantidade de famílias inscritas no 

Cadastro Único para Programas 

Sociais (CadÚnico) com renda 

familiar per capita de até 1/2 

salário mínimo  

Programa Bolsa 

Família (PBF)  

 Prestação 

Continuada (BPC) 

para Idosos  

 Prestação 

Continuada (BPC) 

para Pessoas com 

Deficiência  

Rio Largo 14.705 9.321 1.060 1.395 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp.  

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.100 houve uma redução da população extremamente 

pobre e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Rio Largo (Quadro 5.102). 

Quadro 5.102 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Rio Largo. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (um) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 11.991 13.261 10,59 

Televisão 12.971 17.909 38,07 

Máquina de lavar roupa 1.008 3.721 269,15 

Geladeira 11.462 17.246 50,46 

Microcomputador 224 4.156 1.755,36 
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Quadro 5.102 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Rio Largo. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (um) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Automóvel para uso particular 1.713 3.292 92,18 

Fonte: IBGE (2010).       

O município de Rio Largo possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais 

referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.8 Município de Santa Luzia do Norte 

a) Evolução da população 

Em 1991 a população do município de Santa Luzia do Norte apresentava 5.796 habitantes, o que 

representava 3,80 % de toda população da Região Metropolitana e 0,23 % de toda a população do 

Estado de Alagoas (Quadro 5.103). Já no censo demográfico realizado em 2010, a população do 

município de Santa Luzia do Norte foi de 6.891 habitantes, o que correspondia a 3,19 % de toda a 

população da Região Metropolitana e 0,22 % da população do Estado de Alagoas (Quadro 5.103). 

Quadro 5.103- Evolução populacional do município de Santa Luzia do Norte. 

Municípios 
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Santa Luzia do Norte 5.796 6.357 6.388 7.248 6.891 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% do município em relação à região 3,80 3,83 3,45 3,49 3,19 

% do município em relação ao Estado de Alagoas 0,23 0,24 0,23 0,24 0,22 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento do município de Santa Luzia do Norte foi de 1,09 % entre os anos de 1991 e 

2000 e de 0,76 % entre os anos de 2000 e 2010 (Quadro 5.104). Observa-se que este comportamento 

foi semelhante às taxas de crescimento da Região Metropolitana e de todo o Estado de Alagoas, onde 

também houve redução na taxa de crescimento nos períodos observados. A taxa média anual de 

crescimento do município de Santa Luzia do Norte foi de 0,91 %, valor inferior à média da Região 

Metropolitana (1,84 %) e da média do Estado de Alagoas (1,14 %) (Quadro 5.104). 

Quadro 5.104 - Taxa de crescimento do município de Santa Luzia do Norte. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por período 

(%)  

Crescimento 

populacional total 

entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional anual 

1991 - 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Santa Luzia do Norte 1,09 0,76 1.095 0,91 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Santa Luzia do Norte para um horizonte de 20 anos será de 

9.473 habitantes, enquanto a população da zona rural nesse mesmo período será de 788 habitantes. A 

projeção populacional do município de Santa Luzia do Norte é apresentada no (Quadro 5.105). 
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Quadro 5.105 - Projeção populacional do município de Santa Luzia do Norte em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 6.662 790 7.452 

2016 6.771 790 7.561 

2017 6.882 790 7.672 

2018 6.997 790 7.787 

2019 7.116 789 7.905 

2020 7.238 789 8.027 

2021 7.363 789 8.152 

2022 7.492 789 8.281 

2023 7.624 789 8.413 

2024 7.759 789 8.548 

2025 7.898 789 8.687 

2026 8.040 789 8.829 

2027 8.186 789 8.975 

2028 8.335 789 9.124 

2029 8.487 788 9.275 

2030 8.643 788 9.431 

2031 8.802 788 9.590 

2032 8.965 788 9.753 

2033 9.131 788 9.919 

2034 9.300 788 10.088 

2035 9.473 788 10.261 

Fonte: IBGE, 2014. Cálculos elaborados pela FLORAM. 

 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Observa-se que no período em análise, a maior parte da população do município de Santa Luzia do 

Norte ocupou as zonas urbanas, seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana e do 

Estado de Alagoas (Quadro 5.106).  

Quadro 5.106 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Santa Luzia do Norte. 

Municípios 
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Santa Luzia do Norte 5.083 5.446 6.172 713 942 719 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010 89,57 % da população de Santa Luzia do Norte residiam nas zonas urbanas do município, 

ao passo que 10,43 % habitavam a zona rural (Quadro 5.107). Entre os anos de 1991 e 2000 a taxa 

de crescimento da população urbana do município de Santa Luzia do Norte foi de 7,14 %, aumentando 

para 13,33 % no período de 2000 a 2010 (Quadro 5.107). 

 Quanto à taxa de crescimento da população rural, observa-se que não houve crescimento na 

população que habita a zona rural do município de Santa Luzia do Norte, de modo que o município 

obteve valores negativos de taxa de crescimento (Quadro 5.107). 
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Quadro 5.107 - Taxa de urbanização e ruralização do município de Santa Luzia do Norte. 

Municípios 
Taxa de Urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Santa Luzia do Norte 87,7 85,25 89,57 12,3 14,75 10,43 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Santa Luzia do Norte. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

De acordo com os dados do IBGE (2010), não foram identificados aglomerados subornais no 

município de Santa Luzia do Norte.  

f) Densidade demográfica  

Com o aumento da população ao longo dos anos no município de Santa Luzia do Norte também houve 

um aumento na densidade demográfica do município, que passou de 195,81 hab./km2 em 1991 para 

232,80 hab./km2 em 2010 (Quadro 5.108). O município de Santa Luzia do Norte apresenta uma 

densidade demográfica superior à Região Metropolitana, bem como ao Estado de Alagoas. Embora 

a densidade demográfica tenha aumentado ao longo dos anos no município de Santa Luzia do Norte, 

nota-se que a evolução da densidade demográfica no período de 2000 a 2010 foi inferior à evolução 

observada entre os anos de 1991 e 2000 (Quadro 5.108). 

 Quadro 5.108- Densidade demográfica do município de Santa Luzia do Norte. 

Município  Área (Km²) 
População (habitantes) 

Densidade Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período 

(%)  

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Santa Luzia do Norte 29,60 5.796 6.388 6.891 195,81 215,81 232,80 10,21 7,87 

Total da Região 1.344,80 152.652 185.044 216.042 113,51 137,60 160,65 21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 3.120.494 90,50 101,61 112,33 12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

No município de Santa Luzia do Norte, a população feminina foi ligeiramente superior à masculina 

nos três anos observados, seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana (Quadro 

5.109).  

Quadro 5.109 - População por gênero do município de Santa Luzia do Norte. 

Município  

Sexo x Ano Razão por sexo 

(Homens / mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Santa Luzia do Norte 5.796 6.388 6.891 2.894 3.161 3.370 2.902 3.227 3.521 1,00 0,98 0,96 

Região 

Metropolitana 
152.652 185.044 216.042 75.644 91.394 105.779 77.008 93.650 110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2010) 

. 
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h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.  

Segundo os dados do censo de 2010, o município de Santa Luzia do Norte possui uma IDHM de 

0,597 ocupando a 15º posição no ranking do Estado de Alagoas e a 4.215º posição no ranking dos 

municípios do Brasil, o que situa o município na faixa de baixo desenvolvimento humano (IDHM 

entre 0,500 e 0,599) (Quadro 5.110). O IDHM do município de Santa Luzia do Norte foi inferior ao 

da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas (Quadro 5.110). 

Quadro 5.110 - Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Santa Luzia 

do Norte. 

Municípios  
IDHM  Evolução do IDMH no período (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Santa Luzia do Norte 0,375 0,434 0,597 15,73 37,56 

IDHM médio da Região Metropolitana 0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 

0,800 a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Santa Luzia do Norte apresentou 51º maior PIB a 

preços correntes do Estado de Alagoas no valor de R$ 77.575.017,00, o que corresponde a 0,27 % 

em relação ao PIB do Estado e 0,49 % em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.111).  

Quadro 5.111 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Santa Luzia do Norte.  

Nome do Município 
PIB a preços correntes (R$ 

1.000) 

Ranking do 

PIB - 

Estado de 

Alagoas - 

2011 

% do PIB municipal 

em relação ao PIB 

total da Região 

Metropolitana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do Estado 

de Alagoas (%)  

Santa Luzia do Norte R$ 77.575.017,00 51º 0,49 0,27 

PIB da Região Metropolitana R$ 2.059.139.334,00 -  7,21 

Estado de Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013). 
   

 
Embora o PIB a preço correntes tenha ocorrido de forma ascendente na Região Metropolitana e no 

Estado de Alagoas entre os anos de 2000 e 2011, em Santa Luzia do Norte houve oscilação nos valores 

do PIB do município com redução dos valores entres os anos 2004/2005, 2007/2008 e 2008/2009 

(Quadro 5.112 e Figura 5.15).  

Quadro 5.112 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Santa Luzia 

do Norte. 

Ano 
Santa Luzia do Norte Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 35.544 642.292 7.768.753,72 

2001 48.208 687.253 8.488.139,88 

2002 50.839 801.816 9.812.400,83 

2003 61.392 919.570 11.209.510,90 
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Quadro 5.112 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Santa Luzia 

do Norte. 

Ano 
Santa Luzia do Norte Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2004 70.069 1.114.979 12.890.511,42 

2005 49.179 1.247.898 14.139.345,80 

2006 54.075 1.328.162 15.748.037,17 

2007 69.622 1.491.344 17.793.226,73 

2008 69.480 1.568.531 19.476.860,73 

2009 53.447 1.447.797 21.234.950,63 

2010 62.232 1.736.218 24.574.808,00 

2011 77.575 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 

 

 

Figura 5.15 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Santa Luzia do Norte entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 

Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Santa Luzia do Norte, verifica-

se que o setor de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação 

de 48,55 % no PIB do município, seguido do setor industrial com uma contribuição de 35,13 % 

(Figura 5.16). Conforme informações obtidas junto ao município, a pesca, agricultura, comércio e 

indústria são as atividades predominantes em Santa Luzia do Norte.  
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Figura 5.16 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Santa Luzia do Norte em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Santa Luzia do Norte, verifica-se uma 

oscilação destes valores com decréscimos do PIB per capita ao longo deste período, entre os anos de 

2004/2005, 2007/2008 e 2008/2009, período que coincidiu com a redução do PIB a preço corrente do 

município de Santa Luzia do Norte (Quadro 5.113). Observa-se ainda que os valores do PIB per 

capita do município de Santa Luzia do Norte são superiores aos valores do PIB per capita da Região 

Metropolitana (Quadro 5.113). Em 2011 o PIB per capita do município de Santa Luzia do Norte foi 

de R$ 11.194 enquanto a Região Metropolitana obteve um PIB per capita de R$ 7.822 (Quadro 

5.113). 

Quadro 5.113 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Santa Luzia do 

Norte. 

Ano Santa Luzia do Norte Região Metropolitana 

2000 5.531 2.916 

2001 7.426 3.180 

2002 7.752 3.562 

2003 9.267 4.104 

2004 10.471 4.810 

2005 7.276 4.875 

2006 7.922 5.285 

2007 9.606 5.898 

2008 9.304 6.044 

2009 7.059 5.565 

2010 9.028 6.676 

2011 11.194 7.822 

Média 8.486 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 
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k) Renda per capita 

A renda per capita média de Santa Luzia do Norte passou de R$ 161,37 em 1991 para R$ 295,95 em 

2010, o que equivale ao um crescimento de 83,40% (Quadro 5.114). Ainda assim, a renda per capita 

no município continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.114). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Santa Luzia do Norte (Quadro 5.114). A proporção de pessoas extremamente pobres 

reduziu de 25,22 % em 1991 para 13,27 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 

59,19 % para 32,72 % (Quadro 5.114). Em relação à concentração de renda da população do 

município de Santa Luzia do Norte houve uma diminuição na desigualdade de renda entre os anos 

2000 e 2010 quando o Índice de Geni passou de 0,53 para 0,48 (Quadro 5.114). Numericamente, o 

índice varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade e 1 significa a completa 

desigualdade.  

Quadro 5.114 - Renda, pobreza e desigualdade do município de Santa Luzia do Norte. 

Parâmetros 
Santa Luzia do Norte Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 161,37 174,56 295,95 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 25,22 27,68 13,27 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 59,19 63,24 32,72 65,15 56,8 34,29 

Índice de Geni 0,44 0,53 0,48 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sociais desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. Para o município de Santa Luzia do Norte há 1.450 famílias cadastradas no 

CadÚnico, 910 famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 106 pela Prestação 

Continuada para idosos e 242 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 

5.115). 

Quadro 5.115 ï Quantidade de família cadastradas em algum programa do Governo Federal no município de Santa 

Luzia do Norte. 

Municípios 

Quantidade de famílias 

inscritas no Cadastro 

Único para Programas 

Sociais (CadÚnico) com 

renda familiar per 

capita de até 1/2 salário 

mínimo  

Programa Bolsa 

Família (PBF)  

 Prestação Continuada 

(BPC) para Idosos  

 Prestação Continuada 

(BPC) para Pessoas 

com Deficiência  

Santa Luzia do Norte 1.450 910 106 242 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp.  
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l) Consumo  

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.114 houve uma redução da população extremamente 

pobre e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Santa Luzia do Norte (Quadro 5.116).  

Quadro 5.116 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Santa Luzia do 

Norte. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (um) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 1.106 1.256 13,56 

Televisão 1.088 1.772 62,87 

Máquina de lavar roupa 24 105 337,50 

Geladeira 916 1.613 76,09 

Microcomputador 4 226 5.550,00 

Automóvel para uso particular 99 197 98,99 

Fonte: IBGE (2010).       

O município de Santa Luzia do Norte possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como 

principais referências para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007).  

5.1.2.9 Município de Satuba 

a) Evolução da população 

Em 1991 a população do município de Satuba apresentava 9.186 habitantes, o que representava 6,02 

% de toda população da Região Metropolitana e 0,37 % de toda a população do Estado de Alagoas 

(Quadro 5.117). Já no censo demográfico realizado em 2010, a população do município de Satuba foi 

de 14.603 habitantes, o que correspondia a 6,76 % de toda a população da Região Metropolitana e 

0,47 % da população do Estado de Alagoas (Quadro 5.117). 

Quadro 5.117 - Evolução populacional do município de Satuba. 

Municípios 
População Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Satuba 9.186 10.954 12.555 14.154 14.603 

Total da Região 152.652 165.965 185.044 207.466 216.042 

Estado de Alagoas 2.514.100 2.633.251 2.822.621 3.037.231 3.120.494 

% do município em relação à região 6,02 6,60 6,78 6,82 6,76 

% do município em relação ao Estado de Alagoas 0,37 0,42 0,44 0,47 0,47 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

A taxa de crescimento do município de Satuba foi de 36,68 % entre os anos de 1991 e 2000 e de 

16,31 % entre os anos de 2000 e 2010 (Quadro 5.118). Observa-se que este comportamento foi 

semelhante às taxas de crescimento da Região Metropolitana e de todo o Estado de Alagoas, onde 

também houve redução na taxa de crescimento nos períodos observados. A taxa média anual de 

crescimento do município de Satuba foi de 3,10 %, valor superior a média da Região Metropolitana 

(2,19 %) e da média do Estado de Alagoas (1,27 %) (Quadro 5.118). 
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Quadro 5.118 - Taxa de crescimento do município de Satuba. 

Município  

Taxa de crescimento médio anual por período 

(%)  

Crescimento 

populacional total 

entre 1991 e 2010 (nº 

de habitantes) 

Taxa geométrica de 

crescimento 

populacional anual 

1991 - 2010 (%) 
1991 - 2000 2000 - 2010 

Satuba 3,53 1,52 5.417 2,47 

Total da Região 2,16 1,56 63.390 1,84 

Estado de Alagoas 1,29 1,01 606.394 1,14 

Fonte: IBGE (2013) apud SEPLAG (2013). 

b) Projeção populacional 

A população urbana do município de Satuba para um horizonte de 20 anos será de 20.585 habitantes, 

enquanto a população da zona rural nesse mesmo período será de 1.500 habitantes. A projeção 

populacional do município de Satuba é apresentada no (Quadro 5.119). 

Quadro 5.119- Projeção populacional do município de Satuba em um horizonte de 20 anos. 

Ano 
Urbana 

(habitantes) 

Rural  

(habitantes) 

População Total 

(habitantes) 

2015 14.666 1.744 16.410 

2016 14.985 1.731 16.716 

2017 15.302 1.718 17.020 

2018 15.616 1.705 17.321 

2019 15.928 1.692 17.620 

2020 16.237 1.680 17.917 

2021 16.543 1.667 18.210 

2022 16.847 1.655 18.502 

2023 17.148 1.642 18.790 

2024 17.447 1.630 19.077 

2025 17.744 1.618 19.362 

2026 18.038 1.605 19.643 

2027 18.330 1.593 19.923 

2028 18.619 1.581 20.200 

2029 18.906 1.570 20.476 

2030 19.191 1.558 20.749 

2031 19.474 1.546 21.020 

2032 19.755 1.535 21.290 

2033 20.034 1.523 21.557 

2034 20.310 1.512 21.822 

2035 20.585 1.500 22.085 

Fonte: IBGE (2014). Cálculos elaborados pela FLORAM. 

c) Dinâmica demográfica urbana e rural 

Observa-se que no período em análise, a maior parte da população do município de Satuba ocupou 

as zonas urbanas, seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana e do Estado de 

Alagoas (Quadro 5.120).  
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Quadro 5.120 - Dinâmica populacional das zonas urbanas e rurais do município de Satuba. 

Municípios 
População Urbana População Rural 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Satuba 5.790 9.975 12.792 3.396 2.580 1.811 

Total da Região 102.458 154.128 192.631 50.194 30.916 23.411 

Estado de Alagoas 1.482.033 1.919.739 2.297.860 1.032.067 902.882 822.634 

Fonte: SEPLAG (2014). 

Em 2010 87,60 % da população de Satuba residiam nas zonas urbanas do município, ao passo que 

12,40 % habitavam a zona rural (Quadro 5.121). Entre os anos de 1991 e 2000 a taxa de crescimento 

da população urbana do município de Satuba foi de 72,28 %, diminuindo para 28,24 % no período de 

2000 a 2010 (Quadro 5.121).  

Quadro 5.121 -  Taxa de urbanização e ruralização do município de Satuba. 

Municípios 
Taxa de Urbanização (%) Taxa de Ruralização (%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Satuba 63,03 79,45 87,6 36,97 20,55 12,4 

Total da Região 67,12 83,29 89,16 32,88 16,71 10,84 

Estado de Alagoas 58,95 68,01 73,64 41,05 31,99 26,36 

Fonte: SEPLAG (2014). 

d) População residente por bairros 

Não foram encontrados dados populacionais para os bairros do município de Satuba. 

e) População residente em aglomerados subnormais 

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2010), no município de Satuba foi identificado 1 

aglomerado subnormal que abriga uma população de 687 habitantes (Quadro 5.122). 

Quadro 5.122 - Número de domicílios e população residente em aglomerados subnormais no município de Satuba. 

Municípi o 

Nº de 

aglomerados 

subnormais 

Nº de domicílios 

particulares 

ocupados (un) 

Nº de domicílios 

particulares ocupados 

em aglomerados 

subnormais (un) 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados 

População residente 

em domicílios 

particulares 

ocupados em 

aglomerados 

subnormais 

Satuba 1 3.823 172 14.603 687 

Estado de Alagoas 212 847.252 36.202 311.4195 130.428 

Fonte: IBGE (2010). 

f) Densidade demográfica  

Com o aumento da população ao longo dos anos no município de Satuba também houve um aumento 

na densidade demográfica do município, que passou de 215,63 hab./km2 em 1991 para 342,79 

hab./km2 em 2010 (Quadro 5.123). O município de Satuba, por apresentar uma extensão territorial 

muito pequena, possui uma densidade demográfica extremamente superior à Região Metropolitana, 

bem como ao Estado de Alagoas. Embora a densidade demográfica tenha aumentado ao longo dos 

anos no município de Satuba, nota-se que a evolução da densidade demográfica no período de 2000 

a 2010 foi inferior à evolução observada entre os anos de 1991 e 2000 (Quadro 5.123). 
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Quadro 5.123 - Densidade demográfica do município de Satuba. 

Município  Área (Km²) 
População (habitantes) 

Densidade Demográfica 

(Hab./Km²) 

Evolução da densidade 

demográfica no período 

(%)  

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 a 2000 2000 a 2010 

Satuba 42,60 9.186 12.555 14.603 215,63 294,72 342,79 36,68 16,31 

Total da Região 1.344,80 152.652 185.044 216.042 113,51 137,60 160,65 21,22 16,75 

Estado de Alagoas 27.779,00 2.514.100 2.822.621 3.120.494 90,50 101,61 112,33 12,27 10,55 

Fonte: SEPLAG (2014). 

g) Gênero 

No município de Satuba, a população feminina foi ligeiramente superior à masculina nos três anos 

observados, seguindo o mesmo comportamento da Região Metropolitana (Quadro 5.124).  

Quadro 5.124 - População por gênero do município de Satuba. 

Município 

Sexo x Ano Razão por sexo (Homens 

/ mulheres) População Total Homens Mulheres 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Satuba 9.186 12.555 14.603 4.589 6.162 7.106 4.597 6.393 7.497 1,00 0,96 0,95 

Região 

Metropolitana 
152.652 185.044 216.042 75.644 91.394 105.779 77.008 93.650 110.263 0,98 0,98 0,96 

Fonte: IBGE (2010). 

h) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 

a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.  

Segundo os dados do censo de 2010, o município de Satuba possui uma IDHM de 0,660 ocupando a 

2º posição no ranking do Estado de Alagoas e a 2.898 º posição no ranking dos municípios do Brasil, 

o que situa o município na faixa de médio desenvolvimento humano (IDHM entre 0,600 e 0,699) 

(Quadro 5.125). O IDHM do município de Satuba foi superior ao da Região Metropolitana e do 

Estado de Alagoas (Quadro 5.125). 

Quadro 5.125 - Evolução dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Satuba. 

Municípios 
IDHM  

Evolução do IDMH por 

período (%) 

1991 2000 2010 1991 a 2000 2000 a 2010 

Satuba 0,416 0,543 0,660 30,53 21,55 

IDHM médio da Região Metropolitana 0,342 0,445 0,608 30,12 36,39 

Estado de Alagoas 0,370 0,471 0,631 27,30 33,97 

Escala do IDH-M - Muito Baixo = 0 a 0,499 / Baixo= 0,500 a 0,599 / Médio= 0,600 a 0,699 / Alto= 0,700 a 0,799 / Muito Alto = 

0,800 a 1,000 (Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013 - PNUD/IPEA) 

Fonte: SEPLAG (2014). 

i) Produto Interno Bruto (PIB) 

De acordo com o IBGE, em 2011, o município de Satuba apresentou 38º maior PIB a preços correntes 

do Estado de Alagoas no valor de R$ 86.675.004,00, o que corresponde a 0,55 % em relação ao PIB 

do Estado e 0,30 % em relação ao PIB da Região Metropolitana (Quadro 5.126).  
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Quadro 5.126 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Satuba.  

Nome do Município 
PIB a preços correntes (R$ 

1.000) 

Ranking do 

PIB - 

Estado de 

Alagoas - 

2011 

% do PIB municipal 

em relação ao PIB 

total da Região 

Metropolitana (%)  

% do PIB 

municipal em 

relação ao PIB 

total do Estado 

de Alagoas (%) 

Satuba R$ 86.875.004,00 38º 0,55 0,30 

PIB da Região Metropolitana R$ 2.059.139.334,00 -  7,21 

Estado de Alagoas R$ 28.540.303.893,00 - - - 

Fonte: IBGE (2013).    
 

O PIB a preço correntes ocorreu de forma ascendente no município de Satuba, seguindo o mesmo 

comportamento da Região Metropolitana e do Estado de Alagoas entre os anos de 2000 e 2011, 

(Quadro 5.127 e Figura 5.17).  

Quadro 5.127 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes entre os anos 2000 e 2011 do município de Satuba. 

Ano 
Satuba Região Metropolitana Estado de Alagoas 

PIB (Em mil R$) 

2000 15.201 642.292 7.768.753,72 

2001 17.556 687.253 8.488.139,88 

2002 23.581 801.816 9.812.400,83 

2003 31.257 919.570 11.209.510,90 

2004 32.177 1.114.979 12.890.511,42 

2005 36.569 1.247.898 14.139.345,80 

2006 44.869 1.328.162 15.748.037,17 

2007 51.804 1.491.344 17.793.226,73 

2008 54.644 1.568.531 19.476.860,73 

2009 56.080 1.447.797 21.234.950,63 

2010 62.641 1.736.218 24.574.808,00 

2011 86.875 2.059.138 28.540.303,89 

Fonte: IBGE (2013). 

 

 

Figura 5.17 ï Produto Interno Bruto (PIB) do município de Satuba entre os anos de 2000 e 2011.  

Fonte: IBGE (2013). 
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Quando se analisa o PIB a preços correntes por setor no município de Satuba, verifica-se que o setor 

de serviços foi o que mais contribuiu para o PIB do município com uma participação de 

aproximadamente 70,0 % no PIB do município, seguido do setor industrial com uma contribuição de 

19,36 % (Figura 5.18). Conforme informações obtidas junto ao município, o cultivo de cana-de-

açúcar é a principal atividade econômica de Satuba. 

 
Figura 5.18 - Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes por setor do município de Satuba em 2011. 

Fonte: IBGE (2013). 

j) Produto Interno Bruto per capita 

Da análise dos dados do PIB per capita do município de Satuba, verifica-se um crescimento em todo 

o período observado (Quadro 5.128). Observa-se ainda que os valores do PIB per capita do município 

de Satuba são inferiores aos valores do PIB per capita da Região Metropolitana (Quadro 5.128). Em 

2011 o PIB per capita do município de Satuba foi de R$ 5.864 enquanto a Região Metropolitana 

obteve um PIB per capita de R$ 7.822 (Quadro 5.128). 

Quadro 5.128 ï Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os anos 2000 e 2011 do município de Satuba. 

Ano Satuba Região Metropolitana 

2000 1.190 2.916 

2001 1.335 3.180 

2002 1.744 3.562 

2003 2.248 4.104 

2004 2.253 4.810 

2005 2.493 4.875 

2006 2.982 5.285 

2007 3.660 5.898 

2008 3.747 6.044 

2009 3.795 5.565 

2010 4.289 6.676 

2011 5.864 7.822 

Média 2.967 5.061 

Fonte: IBGE (2013). 

  

86.875,00

60.398,24 
(69,52 %)

16.819,57 
(19,36 %)

5.687,99 
(6,55 %)

3.969,21 
(4,57 %)

0,00

10.000,00

20.000,00

30.000,00

40.000,00

50.000,00

60.000,00

70.000,00

80.000,00

90.000,00

100.000,00

PIB Serviços Indústria Impostos Agropecuária

P
IB

 a
 p

re
ç
o

s 
c
o

rr
e

n
te

s 
(E

m
 m

il 
R

$
)

Setor



 

 

Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - Volume. I 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na Região Metropolitana Alagoana  115 

k) Renda per capita 

A renda per capita média de Satuba passou de R$ 196,95 em 1991 para R$ 377,42 em 2010, o que 

equivale ao um crescimento de 91,63 % (Quadro 5.129). Ainda assim, a renda per capita no 

município continua inferior à renda estadual que foi de R$ 432,56 em 2010 (Quadro 5.129). 

Entre os anos de 1991 e 2010 houve uma redução na proporção de pessoas extremamente pobres e 

pobres em Satuba (Quadro 5.129). A proporção de pessoas extremamente pobres reduziu de 19,99 % 

em 1991 para 7,07 % em 2010 ao passo que proporção de pobres diminuiu de 54,56 % para 26,51 % 

(Quadro 5.129). Em relação à concentração de renda da população do município de Satuba houve um 

aumento na desigualdade de renda entre os anos 1991 a 2010 quando o Índice de Geni passou de 0,49 

para 0,52 (Quadro 5.129). Numericamente, o índice varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação 

de total igualdade e 1 significa a completa desigualdade.  

Quadro 5.129 - Renda, pobreza e desigualdade do município de Satuba. 

Parâmetros 
Satuba Alagoas 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 196,95 253,41 377,42 211,98 285,29 432,56 

% de extremamente pobres 19,99 23,06 7,07 36,62 31,95 16,66 

% de pobres 54,56 46,30 26,51 65,15 56,8 34,29 

Índice de Geni 0,49 0,54 0,52 0,63 0,68 0,63 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. 

A diminuição da classe extremamente pobre e classe pobre podem ser explicadas pelo acúmulo das 

políticas sociais desenvolvidas em 2003 pelo Governo Federal. Com a construção dessas políticas, 

voltadas para alcançar, especialmente, os brasileiros mais vulneráveis, o governo delineou medidas 

para que a situação de extrema pobreza fosse alterada na vida dessas famílias. Dessa forma essas 

pessoas conseguiam uma ascensão social, saindo do nível de indigência para o sustentável.  

Para a população ter acesso aos programas sociais, o indivíduo tem que estar cadastrado no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico). Este cadastro caracteriza-se por ser um instrumento de 

coleta de dados e informações que tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país. No município de Satuba há 2.380 famílias cadastradas no CadÚnico, 1.685 

famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família; 148 pela Prestação Continuada para idosos e 

365 pela Prestação Continuada para pessoas com deficiência (Quadro 5.130). 

Quadro 5.130 ï Quantidade de família cadastradas em algum programa do Governo Federal no município de Satuba. 

Municípios 

Quantidade de famílias 

inscritas no Cadastro 

Único para Programas 

Sociais (CadÚnico) com 

renda familiar per capita 

de até 1/2 salário mínimo  

Programa Bolsa 

Família (PBF)  

 Prestação 

Continuada (BPC) 

para Idosos  

 Prestação Continuada 

(BPC) para Pessoas 

com Deficiência  

Satuba 2.380 1.685 148 365 

Região Metropolitana 40.011 25.946 2.320 3.673 

Fonte: MDS. Disponível em: www.mds.gov.br/adesao/gestor/Gestorsrch.asp.  

l) Consumo 

Como mostrado anteriormente no Quadro 5.129 houve uma redução da população extremamente 

pobre e pobre, bem como o aumento da classe média, que aumentaram a sua renda per capita e 

consequentemente aumentaram o consumo e geral. Em relação ao consumo de bens duráveis, houve 

um aumento significativo no número nestes bens nos domicílios particulares permanentes do 

município de Satuba (Quadro 5.131). 
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Quadro 5.131 - Quantidade de bens duráveis em domicílios particulares permanentes no município de Satuba. 

Bens duráveis existentes no domicílio 
Quantidade (um) Evolução do crescimento 

(%)  2000 2010 

Rádio 2.402 2.885 20,11 

Televisão 2.494 3.738 49,88 

Máquina de lavar roupa 244 863 253,69 

Geladeira 2.317 3.549 53,17 

Microcomputador 55 895 1.527,27 

Automóvel para uso particular 439 628 43,05 

Fonte: IBGE (2010).       

O município de Satuba possui a capital Maceió e a metrópole Recife (PE) como principais referências 

para a procura de bens e serviços especializados (IBGE, 2007). 

5.2 Saneamento Básico 

A Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) define saneamento básico como 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestrutura e instalações necessárias 

ao abastecimento público de água potável, desde a capitação até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição e tratamento; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestrutura e instalações operacionais de 

coleta, transporte, tratamento e despejo adequados dos esgotos sanitários nos rios, desde as ligações 

prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestrutura e instalações 

operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do resíduo doméstico e do 

resíduo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestrutura e instalações 

operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas 

áreas urbanas; 

Apesar dos serviços de saneamento abranger quatro vertentes, neste tópico não será apresentado os 

resultados da caraterização da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos nos municípios da Região 

Metropolitana, uma vez que este é o objeto principal deste Diagnóstico e será abordado no Item 6, 

entretanto será apresentada abordagem teórica sobre a geração e características dos resíduos gerados 

nas estações de tratamento de água e esgoto. 

5.2.1 Caracterização regional dos serviços de saneamento básico 

Em Alagoas, os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário são operados pela 

Companhia de Saneamento de Alagoas (CASAL) e pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

(SAAE). Na Região Metropolitana, as operadoras responsáveis pelo tratamento de água são a CASAL 

e o SAAE. 

Nos municípios da Região Metropolitana, conforme os dados disponibilizados pelo IBGE (2010), 

82,2 % dos domicílios particulares permanentes dos municípios estão ligados à rede geral de 

distribuição de água e 15,3 % destes domicílios são abastecidos com água de poço ou nascente dentro 

ou fora da propriedade (Quadro 5.132).  
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Quadro 5.132 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes na Região Metropolitana. 

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral 

de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente 

fora da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 56.835 
46.699  

(82,2 %) 

2.771  

(4,9 %) 

5.936 

 (10,4 %) 

78 

 (0,1 %) 

576 

 (1,0 %) 
0 0 

775 

 (1,4 %) 

Urbana 50.846 45.583 1.213 3.307 28 117 0 0 598 

Rural 5.989 1.116 1.558 2.629 50 459 0 0 177 

Fonte: IBGE (2010). 

O Quadro 5.133 apresenta a caracterização dos sistemas de abastecimento de água da Região 

Metropolitana, destacando o órgão titular prestador de serviços, processo de tratamento adotado e a 

vazão de tratamento. Com exceção dos municípios de Pilar, Rio Largo e Satuba que possuem ETA, 

nos demais municípios o tratamento da água é por simples desinfecção.  

Quadro 5.133 ï Características dos sistemas de abastecimento de água dos municípios da Região Metropolitana. 

Município  Operador Local de captação de água 

Existe 

tratamento de 

água 

Processos de Tratamento 
Vazão 

(m³/dia) 

Barra de Santo 

Antônio 
SAAE Poços  Sim 

Cloração e Fluoração no 

próprio poço 
- 

Coqueiro Seco 
CASAL (Unidade 

de Negócio Leste) 
Nascentes do Retiro Sim - 576 

Marechal Deodoro SAAE Rio Estiva Sim - - 

Messias 

CASAL (Unidade 

de Negócio Leste) 

Barragem do Souza Sim Desinfecção simples 864 

Paripueira 
Captação por poços 

profundos (180 m) 
Sim - 2.085 

Pilar  Nascentes da Marreca Sim 
Convencional com formato 

caracol 
3.071 

Rio Largo 
Barragens Mata do Rolo e 

Tabuleiro do Pinto 
Sim 

Mata do Rolo: convencional 

(70 L/s) e Tabuleiro do 

Pinto> compacta (20L/s) 

7.776 

Santa Luzia do 

Norte 

Nascente do 

Caleanjo/Captação por poço 

profundo (80 m) 

Sim - 576 

Satuba 
Nascentes da mata e do rio 

do Xinxiu 
Sim 

Compacta com 

clarificadores ascendentes 
2.527 

Fonte: CASAL (2015); FLORAM (2015). Questionário aplicado aos municípios. 

Quanto ao esgotamento sanitário dos municípios da Região Metropolitana, os dados do IBGE (2010) 

mostram que 72,2 % dos domicílios particulares utilizam fossas rudimentares ou sépticas como tipo 

de esgotamento sanitário e apenas 16,5 % estão ligados à rede geral de esgoto ou pluvial (Quadro 

5.134).  
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Quadro 5.134 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares na Região Metropolitana. 

Situação do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago ou 

mar 
Outro tipo  Não tinham 

Total 56.835 
9.382 

 (16,5 %) 

8.241  

(14,5 %) 

32.799  

(57,7 %) 

2.049 

 (3,6 %) 

1.591  

(2,8 %) 

768  

(1,4 %) 

2.005 

(3,5 %) 

Urbana 50.846 9.339 7.354 28.922 1.861 1.561 638 1.171 

Rural 5.989 43 887 3.877 188 30 130 834 

Fonte: IBGE (2010). 

Cabe ressaltar, que as redes coletoras de esgoto que recebem esgoto, devem encaminhar estes ao 

tratamento, do contrário há poluição dos rios e, em regiões litorâneas dos oceanos. Na Região 

Metropolitana, apenas os municípios de Marechal Deodoro, Messias e Pilar possuem ETE, sendo que 

em Coqueiro Seco, a ETE encontra-se em construção (Quadro 5.135). A CASAL é a responsável 

pelas ETEs de Coqueiro Seco e Messias, enquanto em Pilar, a responsabilidade é da CAEPIL (Quadro 

5.135).  

Quanto ao tipo de tratamento utilizado no esgoto, o município de Coqueiro Seco informou que o 

tratamento será por meio de lagoas de decantação (Quadro 5.135). Já a ETE do município de Messias 

utiliza tratamento biológico. Em Pilar, a ETE é compacta com reator UASB (Quadro 5.135).  

Quadro 5.135 - Caracterização das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) nos municípios da Região Metropolitana. 

Município  
Existência de 

ETE 

Operadora do sistema da 

ETE 

Tipo de tratamento de 

esgoto 

Corpo hídrico 

receptor do esgoto 

Barra de Santo 

Antônio 
Não N.A N.A N.A 

Coqueiro Seco Em construção CASAL Lagoa de decantação N.I 

Marechal Deodoro Sim SAAE N.I N.I 

Messias Sim CASAL Biológico N.I 

Paripueira Não N.A N.A N.A 

Pilar Sim CAEPIL 
Estação compacta de fluxo 

ascendente 

Córrego que deságua 

no Rio Paraíba do Meio 

Rio Largo Não N.A N.A N.A 

Santa Luzia do Norte Não N.A N.A N.A 

Satuba Não N.A N.A N.A 

Fonte: FLORAM (2015). Questionário aplicado aos municípios; N.A: Não se aplica; N.I: Não informado. 

Em relação ao tratamento das águas pluviais drenadas nos municípios é importante ressaltar que no 

Brasil é empregado o sistema separador absoluto, ou seja, as redes de coleta de esgoto e da drenagem 

urbana são distintas. Desta forma, não há nos municípios do país, tratamento de água pluvial, sendo 

estas conduzidas a corpos hídricos ou para infiltração no solo. Qualquer caso de rede mista ou 

conjunta será abordado nos itens abaixo. 

A seguir será apresentada a caracterização dos serviços de saneamento básico de cada município da 

Região Metropolitana, bem como a identificação dos responsáveis pela operação dos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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5.2.2 Caracterização municipal dos serviços de saneamento 

5.2.2.1 Município de Barra de Santo Antônio  

a) Abastecimento de água 

No município de Barra de Santo Antônio o abastecimento de água tratada é responsabilidade da 

SAAE. A água utilizada no abastecimento da população é captada em poços e são distribuídos por 

dia 2.595 m3 de água que são tratadas por simples desinfecção (cloração e outros) (IBGE, 2008).  

Segundo o Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS, 2013), são produzidos e 

tratados 1.022.000 m3/ano de água e o total consumido pela população de Barra de Santo Antônio é 

de 577.000 m3/ano. 

De acordo com o estudo realizado pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2010), a demanda por 

água no município de Barra de Santo Antônio em 2015 será de 41 l/s e para suprir esta demanda 

haverá necessidade de ampliar o sistema Barra de Santo Antônio para atender a demanda de água no 

município (Quadro 5.136).  

Quadro 5.136 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Barra de Santo Antônio. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 14.230 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
41 l/s - 

Prestador de Serviços: SAAE 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer ampliação 

do sistema 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: Camaragibe 
Investimento Total em 

Água (2025): 
1 milhão de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 

2015) 

Outros Municípios 

atendidos 

Poços Barra de Santo 

Antônio 
Barra de Santo Antônio 100% 

Requer ampliação 

do sistema 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Barra de Santo Antônio, 90,3 % dos 

domicílios particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 7,0 % destes 

domicílios utilizam poços ou nascentes presentes dentrou ou fora e suas propriedade como forma de 

abastecimento de água (Quadro 5.137). Observa-se ainda que 2,3 % dos domicílios possuem outra 

forma de abastecimento de água em Barrade Santo Antônio (Quadro 5.137). 

Quadro 5.137 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Barra de Santo 

Antônio.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral 

de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 3.485 
3.146 

 (90,3 %) 

31 

 (0,9 %) 

214  

(6,1 %) 

1  

(0,03 %) 

12  

(0,3 %) 
- - 

81 

 (2,3 %) 

Urbana 3.265 3.146 29 6 - 3 - - 81 

Rural 220 - 2 208 1 9 - - - 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado, o gestor municipal de Barra de Santo Antônio informou que 95 % dos 

domicílios são atendidos pela rede de distribuição de água e que há aproximadamente 30 km de 
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extensão de rede. Já os dados do SNIS, mostra que em 2013, 69,89 % da população urbana de Barra 

de Santo Antônio foi atendida por abastecimento de água da Prefeitura (Quadro 5.138).  

De acordo com as informações obtidas no questionário, em todas as localidades o abastecimento é 

feito através de poços artesianos, não existe estação de tratamento, a água é clorada e fluorada no 

próprio poço. No município não existe métodos alternativos de abastecimento de água. 

O município não respondeu ao item relacionado ao abastecimento de água na zona rural.  

Quadro 5.138 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela Prefeitura do município de Barra de Santo 

Antônio. 

Municípi o 

Quantidade 

localidades 

atendidas além 

da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de água 

(%)  

Quantidade de 

ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Barra de 

Santo 

Antônio 

0 10.000 10.000 65,03 69,89 6.240 150 

Fonte: SNIS (2013). 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 63,7 % dos domicílios particulares de Barra de Santo Antônio utilizam 

fossas rudimentares como tipo de esgotamento sanitário e 14,0 % utilizam as redes gerais de esgoto 

ou pluvial para despejarem o esgoto gerado (Quadro 5.139).  

Quadro 5.139 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Barra de Santo Antônio. 

Situação do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 3.265 487 302 2.190 8 77 44 157 

Rural 220 - 34 29 - - 1 156 

Total 3.485 487 (14,0 %) 336 (9,6 %) 2.219 (63,7 %) 8 (0,2 %) 77 (2,2 %) 45 (1,3 %) 313 (9,0 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado, foi informado que não há sistema de esgotamento sanitário (rede coletora 

e ETE) nas zonas urbanas e rurais de Barra de Santo Antônio, portanto não há tratamento de esgoto. 

O município não respondeu ao item que questiona a existência de empresas que coletam esgoto de 

fossas sépticas. 

c) Drenagem pluvial 

Para o município de Barra de Santo Antônio não constam informações nos dados do IBGE (2008) se 

o município possui ou não manejo da drenagem pluvial. O município não respondeu ao item 

relacionado à drenagem urbana.  

No município de Barra de Santo Antônio não há tratamento da água de drenagem pluvial. 

5.2.2.2 Município de Coqueiro Seco  

a) Abastecimento de água 

A CASAL é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de Coqueiro 

Seco e conta com a UN Leste para capitação de água no município. A água utilizada no abastecimento 

da população é captada na nascente do rio Retiro e em poços. As águas captadas no rio Retiro são 

tratadas por simples desinfecção e a vazão de água tratada nesta barragem é de 6,67 l/s por dia.  
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Conforme dados do SNIS (2013) foram produzidos 242.910 m3 de água por ano e consumidos pela 

população de Coqueiro Seco 126.010 m3 de água/ano.  

De acordo com o estudo realizado pela ANA (2010), a demanda por água no município de Coqueiro 

Seco em 2015 será de 13 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de ampliar os sistemas 

Coqueiro Seco 1 e 2 para atender a demanda de água no município (Quadro 5.140).  

Quadro 5.140 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Coqueiro Seco. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 5.526 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
13 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer ampliação 

do sistema 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: CELMM 
Investimento Total em 

Água (2025): 
1 milhão de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 

2015) 

Outros Municípios 

atendidos 

Nascente do Retiro Coqueiro Seco 1 60% 
Requer ampliação 

do sistema 
- 

Poços Coqueiro Seco Coqueiro Seco 2 40% 
Requer ampliação 

do sistema 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Coqueiro Seco, 85,7 % dos 

domicílios particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 11,0 % destes 

domicílios utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de 

abastecimento de água (Quadro 5.141). Nota-se ainda que 3,2 % dos domicílios possuem outra forma 

de abastecimento de água em Coqueiro Seco. 

Quadro 5.141 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Coqueiro 

Seco.  

Situação do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral 

de 

distr ibuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascent

e fora 

da 

aldeia 

Outra  

Total 1.518 
1.301 

 (85,7 %) 

58  

(3,8 %) 

110 

 (7,2 %) 
- 

1  

(0,1 %) 
- - 

48  

(3,2 %) 

Urbana 1.375 1.300 1 25 - 1 - - 48 

Rural 143 1 57 85 - - - - - 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado ao município, foi informado que a rede de distribuição de água existente 

em Coqueiro Seco atende 100 % dos domicílios, mas o gestor municipal não soube informar a 

extensão da rede. Contudo, de acordo com o SNIS (2013), havia em Coqueiro Seco 9,6 km de rede 

de abastecimento e 1.285 ligações na rede de água com um índice de atendimento de 67,2 % da 

população urbana Quadro 5.142). Na zona rural do município, o abastecimento de água é realizado 

por meio de poços artesianos, mas não foi informado o tipo de tratamento utilizado. 

O gestor informou ainda que não há métodos alternativos de abastecimento de água.  
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Quadro 5.142 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela CASAL no município de Coqueiro Seco. 

Município  

Quantidade 

localidades 

atendidas 

além da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água (%) 

Quantidade 

de ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Coqueiro 

Seco 
0 3.520 3.520 60,51 67,2 1.285 9,6 

Fonte: SNIS (2013). 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 68,2 % dos domicílios particulares de Coqueiro Seco utilizam fossas 

rudimentares como tipo de esgotamento sanitário e 13,6 % utilizam as redes gerais de esgoto ou 

pluvial para despejarem o esgoto gerado (Quadro 5.143). Observa-se também que 11,7 % dos 

domicílios descartam o esgoto gerado em valas (Quadro 5.143). 

Quadro 5.143 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Coqueiro Seco. 

Situação do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 1.375 207 21 919 174 4 3 47 

Rural 143 - - 116 4 1 4 18 

Total 1.518 207 (13,6 %) 21 (1,4 %) 1.035 (68,2 %) 178 (11,7 %) 5 (0,3 %) 7 (0,5 %) 65 (4,3 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

O gestor informou no questionário aplicado que possui sistema de esgotamento sanitário (rede 

coletora e ETE), mas não soube informar o número de domicílios atendidos e a extensão de rede. O 

município também não soube informar se a rede coletora coincide ou não com a rede pluvial e se 

existe de empresas que coletam esgoto nas fossas sépticas. A ETE do município está em construção, 

portanto não há tratamento de esgoto em Coqueiro Seco. 

Não zona rural do município não existe sistema de coleta e tratamento de esgotos. 

c) Drenagem pluvial 

No município de Coqueiro Seco há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede coletora 

separadora e a água da drenagem urbana é lançada em lagoas (IBGE, 2008). No município não há 

tratamento da água de drenagem pluvial. 

O município não soube informar a porcentagem de cobertura de drenagem urbana. 

5.2.2.3 Município de Marechal Deodoro  

a) Abastecimento de água 

O SAAE é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de Marechal 

Deodoro. A água utilizada no abastecimento da população é captada no rio Estiva. Conforme dados 

do IBGE (2008), 10.816 m3 de água são distribuídos por dia no município de Marechal Deodoro. 

Desse total, 7.156 m3 de água são tratadas por simples desinfecção (cloração e outros) e 6.660 m3 de 

água são tratadas por sistema convencional. 

Conforme dados secundários obtidos no SNIS (2013) foram produzidos 6.817.030 m3 de água em 

Marechal Deodoro, sendo 1.866.670 m3/ano tratados em ETA e 3.096.000 m3/ano tratados com 

simples desinfecção. Do total de água produzida, foram consumidos pela população de Marechal 

Deodoro 1.977.580 m3/ano.  
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De acordo com o estudo realizado pela ANA (2010), a demanda por água no município de Marechal 

Deodoro em 2015 será de 134 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de adotar o novo 

manancial, uma vez que o sistema Marechal Deodoro não é suficiente para atender a demanda de 

água no município (Quadro 5.144).  

Quadro 5.144 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Marechal Deodoro. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 45.977 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
134 l/s - 

Prestador de Serviços: SAAE 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer novo 

manancial 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: CELMM 
Investimento Total em 

Água (2025): 
5 milhões de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 

2015) 

Outros Municípios 

atendidos 

Rio da Estiva Marechal Deodoro 100% 
Requer novo 

manancial 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Marechal Deodoro, 93,5 % dos 

domicílios particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 4,7 % destes 

domicílios utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de 

abastecimento de água (Quadro 5.145). Nota-se ainda que 1,8% dos domicílios possuem outra forma 

de abastecimento de água em Marechal Deodoro (Quadro 5.145). 

Quadro 5.145 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Marechal 

Deodoro.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 12.163 
11.375 

 (93,5 %) 
453 (3,7 %) 117 (1,0 %) 44 (0,4 %) 12 (0,1 %) - - 

162  

(1,3 %) 

Urbana 11.542 11.166 162 41 13 9 - - 151 

Rural 621 209 291 76 31 3 - - 11 

Fonte: IBGE (2010). 

Quando se analisa as informações secundárias obtidas no SNIS (2013), observa-se que 99,89 % da 

população total de Marechal Deodoro é atendida com abastecimento de água do SAAE, sendo que a 

população urbana possui um índice de atendimento de 64,4 % (Quadro 5.146). De acordo com o 

SNIS, em 2013 havia em Marechal Deodoro 19.832 ligações na rede de água e uma extensão de 122 

km de rede de abastecimento de água (Quadro 5.146).  

No questionário aplicado, o gestor municipal não soube informar o percentual de atendimento das 

redes de distribuição de água, bem como a extensão desta. Também não soube informar se há sistemas 

alternativos de abastecimento de água.  
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Quadro 5.146 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela SAAE no município de Marechal Deodoro. 

Município 

Quantidade 

localidades 

atendidas além 

da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de água 

(%)  

Quantidade de 

ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Marechal 

Deodoro 
6 49.800 30.300 99,89 64,4 19.832 122 

Fonte: SNIS (2013). 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 62,0 % dos domicílios particulares de Marechal Deodoro utilizam fossas 

rudimentares como tipo de esgotamento sanitário e 18,8 % utilizam as fossas sépticas para despejarem 

o esgoto gerado (Quadro 5.147).  

Quadro 5.147 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Marechal Deodoro. 

Situação 

do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa séptica 
Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 11.542 1.173 2.276 7.126 247 65 119 536 

Rural 621 - 5 409 31 9 44 123 

Total 12.163 1.173 (9,6 %) 2.281 (18,8 %) 7.535 (62,0 %) 278 (2,3 %) 74 (0,6 %) 163 (1,3 %) 659 (5,4 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado, o gestor municipal informou que em Marechal Deodoro que há uma ETE 

no bairro Poeira que não funciona adequadamente, pois o esgoto é lançado na Lagoa Manguaba sem 

tratamento. O gestor apontou também uma ETE no bairro Francês, mas que não está em 

funcionamento. Como as ETE não funcionam, o gestor informou que nenhum bairro de Marechal 

Deodoro é atendido pelo sistema de esgotamento sanitário.  

Foi informado também que no município há uma empresa que coleta esgoto das fossas sépticas e que 

a Secretaria Municipal de Infraestrutura descarta os efluentes em uma lagoa de estabilização aeróbica.  

c) Drenagem pluvial 

No município de Marechal Deodoro há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede coletora 

unitária ou mista e a água de drenagem urbana é lançada em áreas livres públicas ou particulares e 

em lagoas (IBGE, 2008). Ainda de acordo com o IBGE (2008), o município de Marechal Deodoro 

possui áreas de risco no perímetro urbano que demandam de drenagem especial. Estas áreas são 

localizadas em taludes e encostas que são sujeiras a deslizamentos. Há também áreas sujeitas às 

inundações e/ou proliferação de vetores. 

O gestor municipal não soube informar o percentual de cobertura da rede de drenagem urbana, mas 

informou que próximo à Lagoa Manguaba há problemas relacionados à drenagem, especialmente no 

período de precipitação intensa. 

No município não há tratamento de água da drenagem pluvial. 

5.2.2.4 Município de Messias 

a) Abastecimento de água 

A CASAL é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de Messias e 

conta com a UN Leste para capitação de água no município. A água utilizada no abastecimento da 

população é capitada na barragem do Souza. O tratamento da água captada é por simples desinfecção 

(cloração) e a vazão de água tratada nesta barragem é de 15 l/s por um período de 16 horas por dia.  
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Conforme dados secundários obtidos no SNIS (2013) foram produzidos e tratados com simples 

desinfecção 766.10 m3/ano. Do total de água produzida, foram consumidos pela população de 

Messias 352.920 m3/ano.  

De acordo com o estudo realizado pela ANA (2010), a demanda por água no município de Messias 

em 2015 será de 27 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de ampliar o sistema Messias 

para atender a demanda de água no município (Quadro 5.148).  

Quadro 5.148 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Messias. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 15.682 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
27 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer ampliação 

do sistema 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: Pratagy 
Investimento Total em 

Água (2025): 
3 milhões de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 

2015) 

Outros Municípios 

atendidos 

Açude no Riacho do 

Osório, Barragem do 

Souza, Poços Messias 

Messias 100% 
Requer ampliação 

do sistema 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Messias, 85,2 % dos domicílios 

particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 13,0 % destes domicílios 

utilizam água de poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de 

abastecimento de água (Quadro 5.149).  

Quadro 5.149 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Messias.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 3.877 3.302 (85,2 %) 203 (5,2 %) 301 (7,8 %) 2 (0,1 %) 44 (1,1 %) - - 25 (0,6 %) 

Urbana 3.488 3.301 58 91 2 11 - - 25 

Rural 389 1 145 210 - 33 - - - 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado, o município de Messias informou que 4.000 domicílios são atendidos pela 

rede de distirbuição de água mas anão soube informas a extensão de rede. Já os dados do SNIS, 

mostram que em 2013, 74,1 % da população urbana de Messias foi atendida por abastecimento de 

água da CASAL e que existim no município 18,1 km de rede e 3.216 deomicílios atendidos (Quadro 

5.138).  

De acordo com as informações obtidas no questionário, em todas as localidades o abastecimento é 

feito através de poços artesianos, não existe estação de tratamento, a água é clorada e fluorada no 

próprio poço. No município não existe métodos alternativos de abastecimento de água. 

O município não respondeu ao item relacionado ao abastecimento de água na zona rural.  
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Quadro 5.150 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela Casal no município de Messias. 

Município  

Quantidade 

localidades 

atendidas além 

da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de água 

(%)  

Quantidade de 

ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Messias 0 11.538 11.538 67,43 74,1 3.216 18,1 

Fonte: SNIS (2013). 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 50,8 % dos domicílios particulares de Messias utilizam fossas rudimentares 

e 12,7 % em fossas sépticas como tipo de esgotamento sanitário. Além disso, 19,1 % dos domicílios 

particulares utilizam as redes gerais de esgoto ou pluvial para despejarem o esgoto gerado (Quadro 

5.151).  

Quadro 5.151 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Messias. 

Situação do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 3.488 737 486 1.820 157 125 135 28 

Rural 389 3 7 150 25 7 22 175 

Total 3.877 740 (19,1 %) 493 (12,7 %) 1.970 (50,8 %) 182 (4,7 %) 132 (3,4 %) 157 (4,0 %) 203 (5,2 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

O gestor informou no questionário aplicado que há rede de esgoto e ETE, mas não soube informar o 

índice de cobertura e a extensão da rede. A ETE do município de Messias utiliza tratamento biológico.  

O município também não informou se há ou não empresas que coletam esgoto de fossas sépticas. 

Segundo informações obtidas no questionário, em Messias não há coleta e tratamento de esgoto na 

zona rural.  

c) Drenagem pluvial 

No município de Messias há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede coletora separadora 

e a água da drenagem urbana é lançada sem tratamento em cursos d´águas permanentes (IBGE, 2008). 

Ainda de acordo com o IBGE (2008), o município de Messias possui áreas de risco no perímetro 

urbano que demandam de drenagem especial.  

O gestor do município não respondeu ao item relacionado à drenagem urbana.  

5.2.2.5 Município de Paripueira 

a) Abastecimento de água 

A CASAL é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de Paripueira e 

conta com a UN Leste para capitação de água no município. A água utilizada no abastecimento da 

população é captada em poços com profundidade média de 180 metros e a vazão de água tratada nesta 

nestes poços é de 24,14 l/s por dia. Não há informações sobre o tipo de tratamento de água utilizado 

para a água captada.  

Conforme dados secundários obtidos no SNIS (2013) foram produzidos e tratados com simples 

desinfecção (cloração) 951.050 m3/ano. Do total de água produzida, foram consumidos pela 

população de Messias 336.750 m3/ano.  

De acordo com o estudo realizado ANA (2010), a demanda por água no município de Paripueira em 

2015 será de 24 l/s que são suficientes para atender a demanda do município (Quadro 5.152).  
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Quadro 5.152 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Paripueira. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 11.347 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
24 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Abastecimento 

Satisfatório 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: Pratagy 
Investimento Total em 

Água (2025): 
- - 

Dados do município 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 

2015) 

Outros Municípios 

atendidos 

Poços Paripueira Paripueira 100% - - 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Paripueira, 85,1 % dos domicílios 

particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 10,5 % destes domicílios 

utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de abastecimento de 

água (Quadro 5.153). Nota-se ainda que 3,5 % dos utilizam água de rios ou açudes como forma de 

abastecimento de água (Quadro 5.153). 

Quadro 5.153 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Paripueira.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 2.830 2.408 (85,1 %) 209 (7,4 %) 89 (3,1 %) 7 (0,2 %) 98 (3,5 %) - - 19 (0,7 %) 

Urbana 2.512 2.352 58 85 - - - - 17 

Rural 318 56 151 4 7 98 - - 2 

Fonte: IBGE (2010). 

Quando se analisa as informações secundárias obtidas no SNIS (2013), observa-se que 78,4 % da 

população total de Paripueira é atendida com abastecimento de água da CASAL, sendo que a 

população urbana possui um índice de atendimento de 88,5 % (Quadro 5.154). De acordo com o 

SNIS, em 2013 havia em Paripueira 3.115 ligações na rede de água e uma extensão de 26,6 km de 

rede de abastecimento de água (Quadro 5.154).  

Quadro 5.154 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela CASAL no município de Paripueira. 

Município  

Quantidade 

localidades 

atendidas além 

da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de água 

(%)  

Quantidade de 

ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Paripueira 0 9.779 9.779 78,4 88,5 3.115 26,6 

Fonte: SNIS (2013). 

O gestor municipal informou no questionário aplicado que 95 % dos domicílios são atendidos pelo 

sistema de abastecimento de água, mas não soube informar a extensão da rede.  

No município de Paripueira não há sistemas alternativos para abastecimento de água e a zona rural 

do município é abastecida por água de artesianos, cacimbas e nascentes, mas o gestor municipal não 

informou o tratamento da água dado a água que abastece da população rural. 
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b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 78,0 % dos domicílios particulares de Paripueira utilizam fossas 

rudimentares como tipo de esgotamento sanitário e 12,5 % utilizam as fossas sépticas (Quadro 5.155).  

Quadro 5.155 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Paripueira. 

Situação do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 2.512 12 347 2.033 22 1 7 90 

Rural 318 - 6 173 24 - 4 111 

Total 2.830 12 (0,4 %) 353 (12,5 %) 2.206 (78,0%) 46 (1,6 %) 1 (0,04%) 11 (0,4 %) 201 (7,1 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

De acordo com o gestor municipal, em Paripueira não há sistema de esgotamento sanitário (rede 

coletora + ETE) nas zonas urbanas e rurais, com isso não há tratamento do esgoto. No município 

também não há empresas eu realizam a coleta de esgoto em fossas sépticas.  

c) Drenagem pluvial 

Para município de Paripueira não informações se há ou não serviço de drenagem urbana subterrânea 

no banco de dado do IBGE, 2008.  

Segundo o gestor municipal, em Paripueira não há rede de drenagem e há problemas de alagamento 

em alguns pontos do município.  

No município não há tratamento de água da drenagem pluvial. 

5.2.2.6 Município de Pilar 

a) Abastecimento de água 

A CASAL é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de Pilar e conta 

com a UN Leste para captação de água no município. A CASAL utiliza o sistema convencional para 

o tratamento da água. 

A CAEPIL também é responsável pelo abastecimento de água no município. Água utilizada no 

abastecimento da população é captada na nascente do rio Marreca e a vazão de água tratada captada 

é de 35,55 l/s por dia. A CAEPIL utiliza água de poços para o abastecimento.  

De acordo com o estudo realizado pela ANA (2010), a demanda por água no município de Pilar em 

2015 será de 94 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de ampliar os sistemas Pilar 1 e 2, 

para atender a demanda de água no município (Quadro 5.156).  

Quadro 5.156 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Pilar. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 33.305 Demanda Urbana (Cenário 2015): 94 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL Situação do Abastecimento (2015): 
Requer ampliação do 

sistema 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: Pratagy Investimento Total em Água (2025): 2 milhões de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 
Participação no abastecimento do 

município 
Situação (até 2015) 

Outros Municípios 

atendidos 

Fonte das Marrecas Pilar 1 70% 
Requer ampliação do 

sistema 
- 

Poços Pilar Pilar 2 30% 
Requer ampliação do 

sistema 
- 

Fonte: ANA (2010).  
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Em relação às formas de abastecimento de água no município de Pilar, 85,9 % dos domicílios 

particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 12,7 % destes domicílios 

utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de abastecimento de 

água (Quadro 5.157).  

Quadro 5.157 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Pilar.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 8.821 7.576 (85,9 %) 364 (4,1 %) 759 (8,6 %) 14 (0,2 %) 23 (0,3 %) - - 85 (1,0 %) 

Urbana 8.431 7.540 68 736 3 - - - 84 

Rural 390 36 296 23 11 23 - - 1 

Fonte: IBGE (2010). 

No endereço eletronônico do SNIS não consta informações sobre as extensões de redes de 

abastecimento de água e os índices de cobertura dessas redes para o município de Pilar.  

O gestor municipal de Pilar não soube informar o percentual de atendimento do abastecimento de 

água, bem como a extensão da rede. No município não há sistemas alternativos para abastecimento 

de água e a zona rural é abastecida por água captada em poços, mas o gestor do município não soube 

informar o tratamento utilizado na água que abastece a zona rural. 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 63,5 % dos domicílios particulares de Pilar utilizam fossas rudimentares 

como tipo de esgotamento sanitário e 17,6 % utilizam as as fossas sépticas (Quadro 5.158).  

Quadro 5.158 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Pilar. 

Situação 

do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto 

ou pluvial  

Fossa séptica 
Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 8.431 811 1.546 5.352 114 359 177 72 

Rural 390 2 8 234 2 - 12 132 

Total 8.821 813 (9,2 %) 1.554 (17,6 %) 5.586 (63,3 %) 116 (1,3 %) 359 (4,1 %) 189 (2,1 %) 204 (2,3 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

O município de Pilar informou que no município apenas, os conjuntos residenciais Benedito 

Cavalcanti e Dr. Rubens Canuto possuem rede de coleta e estação de tratamento de esgoto. O 

tratamento é realizado em estação compacta de fluxo ascendente (tratamento anaeróbico) e o corpo 

receptor é o córrego que desagua no Rio Paraíba do Meio. 

Não existe sistema de coleta e tratamento de esgotos nos distritos e área rural do município. 

O gestor informou ainda que a rede coletora não coincide com a rede pluvial e que há empresas que 

coletam esgoto nas fossas sépticas.  

c) Drenagem pluvial 

No município de Pilar há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede coletora separadora e a 

água da drenagem urbana é lançada sem tratamento em lagoas (IBGE, 2008). No município há 

também dispositivo coletivo de detenção ou amortecimento de vazão de águas pluviais urbanas e 

estão localizados fora dos corpos receptores.  
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Ainda de acordo com o IBGE (2008), o município de Pilar possui áreas de risco no perímetro urbano 

que demandam de drenagem especial. Estas áreas são localizadas em taludes e encostas que são 

sujeiras a deslizamentos. Há também áreas sujeitas às inundações e/ou proliferação de vetores. 

No questionário aplicado ao município, o gestor não soube informar a porcentagem de cobertura de 

drenagem urbana e informou que há problemas relacionados à drenagem pluvial como alagamento 

nos tabuleiros da parte alta da cidade, onde existem pequenas bacias de acúmulo sem saída.  

5.2.2.7 Município de Rio Largo 

a) Abastecimento de água 

A CASAL é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de Rio Largo e 

conta com a UN Leste para captação de água no município. A água utilizada no abastecimento da 

população é captada nas barragens Mata do Rolo e Tabuleiro do Pinto. Na barragem Mata do Rolo o 

tratamento da água é do tipo convencional e a vazão de água tratada nesta barragem é de 70 l/s por 

dia. Já a barragem de Tabuleiro Pinto utiliza uma estação de tratamento compacta para o tratamento 

da água e a vazão de água tratada é de 20 l/s por dia.  

Conforme informações obtidas no SNIS (2013) foram produzidas 2.828.610,00 m3 de água por ano 

com responsabilidade da CASAL. Deste total, 2.713.610 m3/ano foram tratadas em ETA e 115.000 

m3/ano tratados por simples desinfecção (cloração) desse total foram consumidos 1.538.500 m3/ano.  

De acordo com o estudo realizado pela ANA (2010), a demanda por água no município de Rio Largo 

em 2015 será de 188 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de ampliar o sistema de Rio 

Largo 2, além de adotar o novo manancial, uma vez que o sistema Rio Largo 1 não é suficiente para 

atender a demanda de água no município (Quadro 5.159).  

Quadro 5.159 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Rio Largo. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 68.481 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
188 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer ampliação 

do sistema e requer 

novo manancial 

- 

Sub-bacia Hidrográfica: Mundaú 
Investimento Total em 

Água (2025): 
7 milhões de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 2015) 
Outros Municípios 

atendidos 

Barragem Mata do Rolo Rio Largo 2 78% 
Requer ampliação 

do sistema 
- 

Gruta do Cachimbinho Rio Largo 1 22% 
Requer novo 

manancial 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Rio Largo, 73,9 % dos domicílios 

particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 23,0 % destes domicílios 

utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de abastecimento de 

água (Quadro 5.160).  
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Quadro 5.160- Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Rio Largo.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na 

aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 18.444 13.629 (73,9 %) 696 (3,8 %) 3543 (19,2 %) 9  (0,05 %) 381 (2,1 %) - - 186 (1,0 %) 

Urbana 15.123 12.826 335 1.701 9 88 - - 164 

Rural 3.321 803 361 1.842 - 293 - - 22 

Fonte: IBGE (2010). 

Quando se analisa as informações secundárias obtidas no SNIS (2013), observa-se que 63,42 % da 

população total de Rio Largo é atendida com abastecimento de água da CASAL, sendo que a 

população urbana possui um índice de atendimento de 77,6 % (Quadro 5.161Quadro 5.154). De acordo 

com o SNIS, em 2013 havia em Rio largo 16.940 ligações na rede de água e uma extensão de 185,4 

km de rede de abastecimento de água (Quadro 5.161).  

Quadro 5.161 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela CASAL no município de Rio Largo. 

Município  

Quantidade 

localidades 

atendidas além 

da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de água 

(%)  

Quantidade de 

ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Rio Largo 0 45.560 45.560 63,42 77,6 16.940 185,4 

Fonte: SNIS (2013). 

O gestor municipal informou no questionário aplicado que 75,0 % dos domicílios são atendidos com 

o abastecimento de água, mas não soube informar a extensão da rede. O gestor também não soube 

informar se há sistemas alternativos para o abastecimento de água.  

Foi informado que a população rural é abastecida com água de poços, mas o gestor não soube informar 

qual o tipo de tratamento utilizado na água. 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 54,4 % dos domicílios particulares de Rio Largo utilizam fossas 

rudimentares como tipo de esgotamento sanitário e 20,4 % utilizam as redes gerais de esgoto ou 

pluvial para despejarem o esgoto gerado (Quadro 5.162).  

Quadro 5.162 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Rio Largo. 

Situação 

do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral de 

esgoto ou 

pluvial  

Fossa séptica 
Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 15.123 3.719 1.945 7.603 741 904 86 125 

Rural 3.321 35 634 2.440 88 13 35 76 

Total 18.444 3.754 (20,4 %) 2.579 (14,0 %) 10.043 (54,4 %) 829 (4,5 %) 917 (5,0 %) 121 (0,7 %) 201 (1,1 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

O gestor municipal informou que em Rio Largo há rede de coleta de esgoto, mas não há ETE, sendo 

que o esgoto gerado é lançado na Lagoa Mundaú sem tratamento. O gestor não sabe informar se a 

rede coletora de esgoto coincide com a rede pluvial. Foi informado também que no município não há 

empresas que coletam esgoto em fossas sépticas.  
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c) Drenagem pluvial 

No município de Rio Largo há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede coletora unitária ou 

mista e a água da drenagem urbana é lançada sem tratamento em cursos d´águas permanentes (IBGE, 

2008). Ainda de acordo com o IBGE (2008), o município de Rio Largo possui áreas de risco no 

perímetro urbano que demandam de drenagem especial. Estas áreas são localizadas em taludes e 

encostas que são sujeiras a deslizamentos.  

O gestor municipal não soube informar a porcentagem de cobertura da rede de drenagem, mas 

informou que em há pontos de alagamento no município. 

5.2.2.8 Município de Santa Luzia do Norte 

a) Abastecimento de água 

A CASAL também é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de 

Santa Luzia do Norte e conta com a UN Leste para catação de água no município. A água utilizada 

no abastecimento da população é captada na nascente do rio Caleanjo e reforçada com um poço 

artesiano com profundidade de 80 m no Conjunto Mutirão. A CASAL não especifica o tipo de 

tratamento adotado e a vazão de água tratada é 6,67 l/s operando por aproximadamente 24 horas.  

Conforme dados secundários obtidos no SNIS (2013) foram produzidos e tratados com simples 

desinfecção 139.230 m3/ano. Do total de água produzida, foram consumidos pela população de Santa 

Luzia do Norte 129.430 m3/ano.  

De acordo com o estudo realizado pela (ANA ((2010), a demanda por água no município de Santa 

Luzia do Norte em 2015 será de 17 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de ampliar o 

sistema Santa Luzia do Norte para atender a demanda de água no município (Quadro 5.163).  

Quadro 5.163 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Santa Luzia do Norte. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 6.891 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
17 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer ampliação 

do sistema 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: CELMM 
Investimento Total em 

Água (2025): 
3 milhões de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 2015) 
Outros Municípios 

atendidos 

Riacho Caleanjo Santa Luzia do Norte 100% 
Requer ampliação 

do sistema 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Santa Luzia do Norte, 67,9 % dos 

domicílios particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 30,8 % destes 

domicílios utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de 

abastecimento de água (Quadro 5.164).  
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Quadro 5.164 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Santa Luzia do 

Norte.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 1.874 
1.272  

(67,9 %) 
65 (3,5 %) 511 (27,3 %) 1 (0,1 %) 5 (0,3 %) - - 

20  

(1,1 %) 

Urbana 1.698 1.271 35 366 1 5 - - 20 

Rural 176 1 30 145 - - - - - 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado, o município não respondeu aos itens relacionados ao abastecimento de 

água. Contudo, quando se analisa os dados secundários obtidos no SNIS (2013), verifica-se que havia 

no muncípio de Santa Luzia do Norte 12,0 km de rede de abastecimento de água e 1.556 ligações na 

rede de água com índice de atendimento de 64,46 % da população total de Santa Luzia do Norte 

(Quadro 5.165). 

Quadro 5.165 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela CASAL no município de Santa Luzia do 

Norte. 

Município  

Quantidade 

localidades 

atendidas 

além da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água (%) 

Quantidade 

de ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Santa Luzia 

do Norte 
0 4.678 4.678 64,46 72 1.556 12 

Fonte: SNIS (2013). 

 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 76,6 % dos domicílios particulares de Santa Luzia do Norte utilizam fossas 

rudimentares como tipo de esgotamento sanitário e 14,6 % despejam o esgoto geral em valas (Quadro 

5.166).  

Quadro 5.166 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Santa Luzia do Norte. 

Situação do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral 

de esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 1.698 46 13 1.279 265 10 34 51 

Rural 176 - 1 156 8 - 3 8 

Total 1.874 46 (2,5 %) 14 (0,7 %) 1.435 (76,6 %) 273 (14,6 %) 10 (0,5 %) 37 (2,0 5) 59 (3,1%) 

Fonte: IBGE (2010). 

No questionário aplicado ao município foi informado que nas zonas urbanas e rurais de Santa Luzia 

do Norte não há rede coletora de esgoto e ETE, portanto não há tratamento de esgoto. Não foi 

informada a existência de empresas que realizam a coleta de esgoto em fossa séptica. 

c) Drenagem pluvial 

No município de Santa Luzia do Norte há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede coletora 

separadora e o lançamento da água da drenagem urbana é lançada em cursos d´águas permanentes e 

em lagoas (IBGE, 2008).  
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No questionário aplicado, o município de Santa Luzia do Norte não respondeu os itens relacionados 

à drenagem urbana.  

5.2.2.9 Município de Satuba 

a) Abastecimento de água 

A CASAL também é a empresa responsável pelo abastecimento de água tratada no município de 

Satuba e conta com a UN Leste para capitação de água no município. A água utilizada no 

abastecimento da população é capitada na nascente da mata e do rio Xinxiu. O tratamento da água 

adotado pela CASAL é a ETA compacta com clarificadores ascendentes e a vazão de água tratada é 

de 36,11 l/s por 20 horas por dia. 

Segundo informações do SNIS (2013), são produzidos e tratados em ETA 486.850 m3 de água por 

ano e consumido pela população de Satuba 261.060 m3/ano. 

De acordo com o estudo realizado pela ANA (2010), a demanda por água no município de Satuba em 

2015 será de 40 l/s e para suprir esta demanda haverá necessidade de ampliar o sistema Satuba para 

atender a demanda de água no município (Quadro 5.167).  

Quadro 5.167 ï Avaliação da oferta e demanda de água em Satuba. 

Dados do município 

População Urbana (2010): 14.603 
Demanda Urbana (Cenário 

2015): 
40 l/s - 

Prestador de Serviços: CASAL 
Situação do 

Abastecimento (2015): 

Requer ampliação 

do sistema 
- 

Sub-bacia Hidrográfica: Mundaú 
Investimento Total em 

Água (2025): 
3 milhões de reais - 

Avaliação oferta/Demanda de água 

Mananciais Sistema 

Participação no 

abastecimento do 

município 

Situação (até 2015) 
Outros Municípios 

atendidos 

Riacho Xinxiu Satuba 100% 
Requer ampliação 

do sistema 
- 

Fonte: ANA (2010).  

Em relação às formas de abastecimento de água no município de Satuba, 70,4 % dos domicílios 

particulares permanentes estão ligados à rede geral de distribuição de água e 25,7 % destes domicílios 

utilizam poços ou nascentes dentro ou fora de suas propriedades como forma de abastecimento de 

água (Quadro 5.168). Nota-se ainda que 3,9 % dos domicílios possuem outra forma de abastecimento 

de água em Satuba (Quadro 5.168). 

Quadro 5.168 - Forma de abastecimento de água em domicílios particulares permanentes no município de Satuba.  

Situação 

do 

domicílio 

Domicílios particulares permanentes 

Total 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de 

distribuição 

Poço ou 

nascente na 

propriedade 

Poço ou 

nascente fora 

da 

propriedade 

Carro-

pipa ou 

água da 

chuva 

Rio, 

açude, 

lago ou 

igarapé 

Poço ou 

nascente 

na aldeia 

Poço ou 

nascente 

fora da 

aldeia 

Outra  

Total 3.823 2.690 (70,4 %) 692 (18,1 %) 292 (7,6 %) - - - - 149 (3,9 %) 

Urbana 3.412 2.681 467 256 - - - - 8 

Rural 411 9 225 36 - - - - 141 

Fonte: IBGE (2010). 

O gestor informou, via questionário aplicado, que 80 % dos domicílios são atendidos com água tratada 

mas não soube informar a extensão de redes para o abastecimento de água. Conforme dados do SNIS 

(2013), havia em Satuba 18,45 km de rede extensão de água e 2.451 ligações na rede de água 

atendendo 54 % da população urbana do município.  
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Na zona rural de Satuba o abastecimento de água é realizado por meio de poços artesianos.  

O gestor informou ainda que há métodos alternativos de abastecimento de água, com a utilização de 

carro-pipa e poço artesiano, mas não foi informado o tipo de tratamento. 

Quadro 5.169 ï Informações sobre o abastecimento de água realizada pela Casal no município de Satuba. 

Município  

Quantidade 

localidades 

atendidas além 

da sede 

População 

total 

atendida 

(hab.) 

População 

urbana 

atendida 

(hab.) 

Índice de 

atendimento 

total de água 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de água 

(%)  

Quantidade de 

ligações na 

rede de água 

Extensão 

da rede 

(km) 

Satuba 0 7.450 7.450 47,34 54 2.451 18,45 

Fonte: SNIS (2012). 

b) Esgotamento sanitário 

Segundo o IBGE (2010), 56,2 % dos domicílios particulares de Satuba despejam os esgotos 

diretamente na rede geral de esgoto ou pluvial e 20,1 % utilizam fossas rudimentares como tipo de 

esgotamento sanitário (Quadro 5.170).  

Quadro 5.170 - Tipo de esgotamento sanitário nos domicílios particulares no município de Satuba. 

Situação 

do 

domicílio 

Tipo de esgotamento sanitário 

Total 

Rede geral de 

esgoto ou 

pluvial  

Fossa 

séptica 

Fossa 

rudimentar  
Vala 

Rio, lago 

ou mar 
Outro tipo  

Não 

tinham 

Urbana 3.412 2.147 418 600 133 16 33 65 

Rural 411 3 192 170 6 - 5 35 

Total 3.823 2.150 (56,2 %) 610 (16,0 %) 770 (20,1 %) 139 (3,6 %) 16 (0,4 %) 38 (1,0 %) 100 (2,6 %) 

Fonte: IBGE (2010). 

Em Satuba há uma divergência de informação, uma vez que no questionário aplicado o município 

afirma que não existe sistema de esgotamento sanitário, mas afirma que 60 % dos domicílios são 

atendidos pela rede coleta de esgoto e que o município possui 10 km de extensão de rede. Sabe-se 

que no município não há ETE, portanto não há tratamento de esgoto. 

O município de Satuba informou que na zona rural há coleta e tratamento de esgoto na localidade de 

Luiz Gonzaga e que havia 3 km de extensão de rede. 

O município não respondeu ao item que questiona a existência de empresas que coletam esgoto de 

fossas sépticas.  

c) Drenagem pluvial 

No município de Satuba há serviço de drenagem urbana subterrânea com rede unitária ou mista e a 

águas da drenagem urbana é lançada sem tratamento em cursos d´águas permanentes (IBGE, 2008). 

Ainda de acordo com os dados do IBGE (2008), no município de Satuba há áreas de riscos no 

perímetro urbano que demandam de drenagem especial.  

Conforme informações obtidas no questionário, foi informado que 80 % do município possui 

cobertura de drenagem urbana e que há problemas relacionados à drenagem, nas ruas Afrânio Correia, 

Santa Tereza, Travessas e Tancredo Neves. 

5.2.3 Fragilidades mais relevantes nos serviços de saneamento 

Pela análise do cenário da situação de saneamento ambiental apresentado nos municípios da Região 

Metropolitana de Alagoas, observa-se que as principais fragilidades estão exatamente nos índices de 

cobertura dos serviços, quando existentes. 
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Em relação ao abastecimento de água percebe-se que ainda há necessidade de ampliação da rede de 

abastecimento visando à universalização da prestação do serviço. Em relação ao tratamento de água, 

com exceção dos municípios de Pilar, Rio Largo e Satuba que possuem ETA, nos demais municípios 

o tratamento da água é por simples desinfecção (cloração).  

Quanto ao esgotamento sanitário dos municípios da Região Metropolitana, os dados do IBGE (2010) 

mostram que apenas 16,5 % dos domicílios particulares na Região Metropolitana estão ligados à rede 

geral de esgoto ou pluvial o que mostra o déficit de coleta na Região, enquanto mais de 72 % dos 

domicílios utilizam fossas sépticas ou rudimentares. 

Em relação à drenagem pluvial vários gestores não souberam informar se há ou não cobertura de 

drenagem urbana.  

A falta de informação também é uma fragilidade e consequentemente a confiança dada aos órgãos de 

fiscalização e acompanhamento. 
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6 CARACTE RIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO METROPOLITANA  

De acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas (PERS), o contexto atual de 

saneamento básico no Estado de Alagoas é marcado pelo quadro deficitário em relação à organização, 

estrutura e prestação de serviços de gerenciamento dos resíduos sólidos, abastecimento de água e 

tratamento de esgoto (SEMARH, 2015).  

Como alternativa para alterar este quadro geral dos municípios do País, a lei máxima sobre resíduos 

sólidos (Lei nº 12.305/2010) prevê, como um dos seus instrumentos, o incentivo à adoção de 

consórcios públicos ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, visando à obtenção 

de maiores escalas de aproveitamento e redução dos custos envolvidos na gestão dos resíduos, sendo 

que, entes que se constituam desta forma têm prioridade na obtenção dos recursos fornecidos pelo 

Governo Federal para tal fim. A constituição destes consórcios é prevista e disposta na chamada Lei 

dos Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005) que tem o objetivo de viabilizar a descentralização e a 

prestação de serviços públicos.  

A fim de melhorar o cenário crítico de gestão de resíduos no Estado de Alagoas, foram articulados, 

mobilizados e constituídos 07 (sete) Consórcios Públicos no Estado de Alagoas, que atualmente está 

em fase de estruturação, apresentados no Quadro 6.1. Na Região Metropolitana existe o Consórcio 

Regional Metropolitana fundado em 2011 

O Consórcio Regional Metropolitana, fundado em 10 de outubro de 2011, é uma Associação Pública, 

com personalidade jurídica de direito público, natureza de autarquia intermunicipal, sem fins 

lucrativos ou prazo de duração, com área territorial de atuação restrita a dos municípios membros. 

Fazem parte do Consórcio Regional Metropolitana, os municípios de Barra de Santo Antônio, 

Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, Messias, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e 

Satuba. 

Quadro 6.1 - Consórcios regionais na Região Metropolitana. 

Nome do Consórcio Público 
Data de Criação (Assinatura 

Protocolo de Intenções) 

Número de 

municípios* 

Consórcio Regional Metropolitano de Resíduos Sólidos do Estado de 

Alagoas 
10 de outubro de 2011 09 

* Número de municípios que até o presente momento (fevereiro/2016) fazem parte dos consórcios regionais de resíduos em Alagoas; Fonte: AMA 

(2014). 

Portanto, apesar do quadro deficitário de prestação de serviços de gerenciamento dos resíduos sólidos 

em Alagoas, as iniciativas para a elaboração do PERS e deste PIGIRS, além da formação dos 

consórcios regionais de resíduos já são avanços no que diz respeito ao planejamento da gestão de 

resíduos no Estado.  

Vale ressaltar que ainda impera no Brasil, em diversos setores, assim como no de saneamento, o 

favorecimento de ações sem planejamento ou em consequência de sérios problemas em detrimento 

de planejamento de médio e longo prazo, a partir do diagnóstico da situação real de uma região. 

6.1 Normas brasileiras aplicáveis à questão de resíduos sólidos 

A Constituição Federal (CF) de 1988, em seu artigo 225, estabelece que é direito de todos os 

brasileiros ño meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo essencial ¨ 

sadia qualidade de vida impondo-se de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera»esò. 

Neste sentido, para fazer a valer a Constituição Federal, o país vem dando passos significativos no 

sentido de formulação de políticas visando à conservação e preservação do meio ambiente, inclusive 

sobre a temática de resíduos sólidos. Dentre os avanços ocorridos nas últimas décadas, além de leis 

estaduais sobre resíduos, destacam-se as legislações federais sancionadas que impuseram ou 
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sistematizaram novas condutas e estão de alguma forma, relacionadas à gestão de resíduos, bem como 

as resoluções e normas técnicas.  

Após pesquisa e análise à legislação brasileira sobre resíduos sólidos, inclusive as Normas Técnicas 

Brasileiras, são comentados os principais posicionamentos legais pertinentes ao tema. 

a) Legislação Federal 

A CF/1988 determina através do artigo 23 e artigo 30, as instituições responsáveis pelos resíduos 

sólidos municipais e perigosos, no âmbito nacional, estadual e municipal: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios:  

 (...) VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; (...) 

Já os incisos I e V do art. 30 estabelecem como atribuição dos Municípios legislar sobre assuntos de 

interesse local de forma suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, especialmente 

quanto à organização dos seus serviços públicos, como é o caso da limpeza urbana. 

O que se verifica normalmente é a competência do Município sobre a gestão dos resíduos sólidos 

produzidos em seu território, com exceção dos de natureza industrial, mas incluindo-se os 

provenientes dos serviços de saúde. 

O artigo 241 da CF/88 estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 

federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou 

parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. Em 

consonância com o referido artigo da Constituição Federal foi criada a chamada Lei dos Consórcios 

Públicos (Lei nº 11.107/2005) que objetiva viabilizar a descentralização e a prestação de serviços 

públicos.  

Para os resíduos sólidos, a formação de consórcios intermunicipais muitas vezes viabiliza a 

implantação de unidades de gerenciamento, como estações de transbordo e aterros sanitários de maior 

porte, com maior proteção ambiental e rateio dos custos de implantação e gerenciamento entre os 

municípios aderidos. Entretanto, para o sucesso dos consórcios de resíduos é importante que haja 

comprometimento dos administradores de todos os municípios observando os objetivos do consórcio 

em detrimento de interesses exclusivos dos municípios. 

A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938/1981, regulamentada pelo Decreto nº 

99.274/1990 e Decreto nº 6.514/2008, traz no seu art. 2º por objetivo a preservação, melhoria e 

recupera«o da qualidade ambiental e estabelece por meio de seu artigo 10 que ña constru«o, 

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes de, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão 

ambiental competente, integrante do SISNAMAò. 

Apesar da referida Lei não se referir especificamente a nenhum tipo de atividade ou empreendimento, 

depreende-se que as unidades de gerenciamento de resíduos sólidos, como aterros sanitários, estações 

de transbordo, unidades de compostagem, aterros de resíduos industriais, dentre outros, deverão ser 

submetidos a processo de licenciamento ambiental. 

Pela análise dos artigos supracitados, observa-se que CF/1988 não trata especificamente do tema 

resíduos sólidos, mas existem outras legislações que abordam o tem com mais profundidade.  
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A sanção da Política Nacional do Meio Ambiente refletiu positivamente para a instituição do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), que significou a organização do sistema ambiental gestor 

brasileiro, criando órgãos de diversas naturezas para executar a política de meio ambiente no Brasil. 

Um destes órgãos é o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e 

deliberativo, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, que publica todas as resoluções de 

deliberações vinculadas a diretrizes e normas técnicas, critérios e padrões relativos à proteção 

ambiental e ao uso sustentável dos recursos ambientais.  

A criação do SISNAMA também impulsionou a elaboração e publicação de novas Leis e respectivos 

Decretos Federais, além de portarias e normas técnicas, que, juntamente com as mencionadas 

resoluções, regulam, material e processualmente, os procedimentos a serem observados quando da 

implantação de empreendimentos que possam gerar impactos ambientais significativos, entre eles os 

empreendimentos para gestão dos resíduos sólidos. 

Um importante instrumento de prevenção à poluição e proteção ao meio ambiente é a Lei de Crimes 

Ambientais, Lei nº 9.605/1998, que prevê pena de reclusão de um a cinco anos, por lançamento de 

resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as 

exigências estabelecidas em leis ou regulamentos. 

O principal avanço em relação à legislação federal foi a sanção, em 2010, após quase vinte anos em 

tramitação no Congresso Nacional, da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010 

PNRS), que dispõe sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 

sólidos, abrangendo praticamente todos os resíduos gerados nos municípios, com os seguintes 

conceitos: 

a) Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 

humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 

obrigado a proceder, nos Estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública 

de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

b) Resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;  

c) Resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas 

e outros serviços de limpeza urbana;  

d) Resíduos sólidos urbanos: composto pelos Resíduos domiciliares e de limpeza urbana;  

e) Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas 

atividades; 

f) Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nas atividades de tratamento 

de água e esgoto;  

g) Resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;  

h) Resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 

regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA;  

i) Resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 

obras civis; 

j) Resíduos agrossilvipastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos 

os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  
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k) Resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

l) Resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 

minérios; 

O Decreto no 7.404/2010 que regulamentou a PNRS criou o Comitê Interministerial da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos com a finalidade de apoiar a estruturação e implementação da referida 

Lei, por meio da articulação dos órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o 

cumprimento das determinações e das metas previstas na PNRS e no próprio Decreto. Também foi 

criado o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa visando 

estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística reversa 

No Quadro 6.2 - estão listadas as legislações federais referentes ao gerenciamento de resíduos sólidos 

no Brasil. 
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Quadro 6.2 ï Legislações federais que abordam o tema resíduos sólidos. 

Lei Objetivo 

Lei nº 5.357/1967 

Estabelece penalidades para embarcações e terminais marítimos ou fluviais que lançarem detritos ou 

óleo em águas brasileiras e dá outras providências (mantida explicitamente pela Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981, sobre Política Nacional do Meio Ambiente). 

Lei nº 7.802/1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a 

exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 

inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins e dá outras providências. 

Decreto nº 98.816/1990 

Regulamenta a Lei nº 7.802 de 1989 e dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, 

a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins e dá 

outras providências. 

Decreto nº 98.973/1990 Aprova o Regulamento para o Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos. 

Lei nº 8.666/1993 

Estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 

compras, alienações e locações, devendo ser observada por todos os entes federativos. Cabe destacar 

que a Lei 10.520/2002 instituiu a modalidade de licitação denominada pregão, complementando a 

mencionada lei. 

Lei nº 8.987/1995 

Dispõe as normas gerais sobre concessão e permissão de serviços públicos, tratando das condições 

de caducidade, fiscalização e extinção dos contratos, obrigação de manter o serviço, os direitos do 

usuário e a política tarifária. 

Lei nº 9.605/1998 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 

Lei 9.795/1999 

Regulamentada pelo Decreto nº 4.281/2002, estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental, 

tendo por objeto principal os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 

meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade. 

Lei n°9.972/2000 Institui a classificação de produtos vegetais, subprodutos e resíduos de valor econômico. 

Lei nº 10.257/2001 

Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, sendo mais conhecida como 

Estatuto da Cidade. Tal norma dispõe acerca das diretrizes gerais de política urbana, se relacionando, 

logicamente, com a questão dos resíduos sólidos. 

Lei nº 10.650/2003 

Dispõe que os órgãos e entidades da Administração Pública, direta, indireta e fundacional, 

integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente ï SISNAMA, instituído pela já citada Lei nº 

6.938/1981, ficam obrigados a permitir o acesso público aos documentos, expedientes e processos 

administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que 

estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico. 

Lei 11.107/2005 
Introduziu a figura dos consórcios públicos, em atenção ao disposto no art. 241 da Constituição 

Federal, com redação dada pela EC 19/1998, que autoriza a gestão associada de serviços públicos. 

Decreto nº 5.940/2006 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas 

dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências. 

Lei nº 11.445/2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, estabelecendo no artigo 2º que os serviços 

públicos de saneamento básico serão pelos Estados com base em princípios fundamentais, entre eles, 

a universalização do acesso, manejo adequado, busca de soluções visando às peculiaridades locais e 

regionais, transparência das ações e controle social. 

Lei nº 12.187/2009 

Institui a Política Nacional de Mudanças do Clima (PNMC), estabelecendo como um de seus 

objetivos a redução das emissões de GEEs oriundas das atividades humanas, nas suas diferentes 

fontes, inclusive naquelas referentes aos resíduos. 

Lei nº 12.305/2010 

Instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e que foi regulamentada pelo Decreto nº 7.404 de 

23 de dezembro de 2010, estabeleceu as diretrizes, os princípios, os objetivos e a regulamentação das 

ações exigidas e visadas relativas aos resíduos sólidos, consolidou conceitos importantes a serem 

aplicados na prática, destacando-se, dentre eles, a visão sistêmica na gestão de tais resíduos, a 

ecoeficiência e a cooperação. 

Decreto nº 7.405/2010 
Institui o Programa Pró-Catador e o Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos 

Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis, dispõe sobre sua organização e funcionamento. 

Lei nº 12.375/2010 

Estabelece nos Art. 5º e Art. 6º que os estabelecimentos industriais farão jus, até 31 de dezembro de 

2014, a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de resíduos 

sólidos utilizados como matérias-primas ou produtos intermediários na fabricação de seus produtos 

Fonte: BRASIL.  
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Aplicam-se também aos resíduos sólidos as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) e do Sistema Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (SINMETRO).  

O Quadro 6.3 apresenta as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que 

tratam sobre os resíduos sólidos. Destaca-se a Resolução nº 275/2001 que estabelece normas 

específicas sobre resíduos sólidos urbanos visando o incentivo a expansão da reciclagem de resíduos 

no Brasil. 

Quadro 6.3 ï Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que abordam o tema resíduos sólidos. 

Resoluções Objetivo 

CONAMA nº 001/1986 
Apresenta os empreendimentos que dependerão de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) no processo de licenciamento ambiental 

CONAMA nº 002/1991 Dispõe sobre o tratamento a ser dado às cargas deterioradas, contaminadas ou fora de especificações. 

CONAMA nº 006/1991 
Dispõe sobre o tratamento de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, portos e 

aeroportos. 

CONAMA nº 05/1993 
Estabelece diretrizes sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, 

terminais ferroviários e rodoviários e estabelecimentos Prestadores de serviços de saúde. 

CONAMA nº 228/1997 Dispõe sobre a importação de desperdícios e resíduos de acumuladores elétricos de chumbo. 

CONAMA n.º 

264/1999 

Dispõe sobre o Licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de co-

processamento de resíduos. 

CONAMA nº 275/2001 Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva. 

CONAMA nº 307/2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil (RCC).  

Foi alterada algumas vezes, sendo que a Resolução CONAMA 348 de 16/08/2004 estabeleceu o amianto 

como resíduo perigoso e a Resolução CONAMA 431 de 24/05/2011 deu nova classificação para o gesso. 

Por sua vez, a Resolução CONAMA nº 448, de 18/01/2012 também alterou a de nº 307, adequando esta 

última às diretrizes da Lei nº 12.305/2010, modificando e adequando as definições anteriormente 

lançadas. 

CONAMA n° 313/2002 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais (RSI) 

CONAMA n° 314/2002 Dispões sobre o registro de produtos destinados a remediação. 

CONAMA nº 316/2002 
Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de 

resíduos.   O Artigo 18 foi alterado pela Resolução CONAMA nº 386/2006. 

CONAMA nº 335/2003 Dispõe sobre o licenciamento ambiental de cemitérios  

CONAMA nº 358/2005 Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde. 

CONAMA nº 362/2005 Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. 

CONAMA n° 375/2006 
Define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de 

tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências. 

CONAMA nº 401/2008 

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no 

território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado. Artigo 18 

alterado pela Resolução nº 424 de 2010. 

CONAMA nº 404/2008 
Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de 

resíduos sólidos urbanos. 

CONAMA nº 416/2009 
Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação 

ambientalmente adequada. 

CONAMA nº 411/2009 

Dispõe sobre procedimentos para inspeção de indústrias consumidoras ou transformadoras de produtos e 

subprodutos florestais madeireiros de origem nativa, bem como os respectivos padrões de nomenclatura 

e coeficientes de rendimento volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria.  

CONAMA Nº 

452/2012 

Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de resíduos, conforme as normas adotadas 

pela Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e 

seu Depósito 
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Quadro 6.3 ï Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que abordam o tema resíduos sólidos. 

Resoluções Objetivo 

CONAMA Nº 

465/2014 

Dispõe sobre os requisitos e critérios técnicos mínimos necessários para o licenciamento ambiental de 

estabelecimentos destinados ao recebimento de embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo 

resíduos. 

Fonte: CONAMA.  

A seguir são apresentadas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

(Quadro 6.4). Destacam-se as normas que impõem condições e requisitos mínimos de proteção 

ambiental a serem observados nos projetos de unidades de disposição final de resíduos e rejeitos, 

como aterros sanitários e aterros industriais.  

Quadro 6.4 ï Normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tratam de resíduos sólidos. 

Norma  Objetivo 

NBR 8.418/1983 Define procedimentos para apresentação de projetos de aterros de resíduos industriais perigosos. 

NBR 8.849/1985 Define procedimentos para apresentação de projetos de aterros controlados de resíduos sólidos urbanos 

NBR 8.746/1985 Sucata de aço 

NBR 8.747/1985 Sucata de aço 

NBR 8.748/1985 Sucata de aço 

NBR 10.157/1987 Define critérios para projeto, construção e operação de aterros de resíduos perigosos. 

NBR 10.664/1989 Águas ï Determinação de resíduos (sólidos) ï Método gravimétrico ï Método de ensaio. 

NBR 11.174/1990 Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III - inertes ï Procedimento (Antiga NB-1264). 

NBR 11.175/1990 Padrões sobre procedimentos de incineração de resíduos sólidos perigosos (antiga NB 1265). 

NBR 12.235/1992 Define procedimentos para armazenamento de resíduos sólidos perigosos (antiga NB-1183). 

NBR 8419/1992 
Fixa as condições mínimas exigíveis para a apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos 

urbanos. 

NBR 12.807/1993 Estabelece terminologia de Resíduos de serviço de saúde. 

NBR 12.808/1993 Resíduos de serviço de saúde 

NBR 12.809/1993 Manuseio de resíduos de serviço de saúde 

NBR 12.810/1993 Coleta de resíduos de serviço de saúde 

NBR 12.980/1993 Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos ï Terminologia. 

NBR 12.988/1993 Líquidos livres ï verificação em amostra de resíduos. 

NBR 13.028/1993 - Apresentação de projeto de disposição de rejeitos de beneficiamento 

NBR 13.463/1995 Coleta de resíduos sólidos 

NBR 13.464/1995 Varrição de vias e logradouros públicos 

NBR 8.419/1996 Define procedimentos para apresentação  de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos. 

NBR 8.843/1996 Define procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos de aeroportos. 

NBR 13.591/1996 Compostagem ï Terminologia. 

NBR 13.853/1997 Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes. Requisitos e métodos de ensaio. 

NBR 13.894/1997 Tratamento no solo (landfarming). 

NBR 13.896/1997 

Fixa condições mínimas exigíveis para projeto, implantação e operação de aterros de resíduos não perigosos, 

de forma a proteger adequadamente as coleções hídricas superficiais e subterrâneas próximas, bem como os 

operadores destas instalações e populações vizinhas. 

NBR 14.652/2001 
Coletor-transportados rodoviários de resíduos de serviços de saúde. Requisitos de construção e inspeção ï 

Resíduos do grupo A. 

NBR 9.192/2002 Sacos plásticos para acondicionamento de lixo. Requisitos e métodos de ensaio. 

NBR 14.879/2002 Coletor-compactador de resíduos sólidos ï Definição do volume. 

NBR 13.221/2003 Transporte terrestre de resíduos. 

NBR 14.599/2003 Requisitos de segurança para coletores-compactadores de carregamento traseiro e lateral. 

NBR 10.004/2004 
Classifica resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que 

estes resíduos possam ter manuseio e destinação adequados. 
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Quadro 6.4 ï Normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tratam de resíduos sólidos. 

Norma  Objetivo 

NBR 10.005/2004 Define procedimentos para obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólidos. 

NBR 10.006/2004 Define procedimentos para obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólidos. 

NBR 10.007/2004 Define procedimentos para amostragem de resíduos sólidos. 

NBR 15.112/2004 
Resíduos da construção civil e resíduos volumosos ï Área de transbordo e triagem ï Diretrizes para projeto, 

implantação e operação. 

NBR 15.113/2004 
Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes ï Aterros ï Diretrizes para projeto, implantação e 

operação. 

NBR 15.114/2004 Resíduos sólidos da construção civil ï Áreas de reciclagem ï Diretrizes para projeto, implantação e operação. 

NBR 15.115/2004 
Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil ï Execução de camadas de pavimentação ï 

Procedimentos. 

NBR 15.116/2004 
Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil ï Utilização em pavimentação e preparo de 

concreto sem função estrutural ï Requisitos. 

NBR 13.221/2005 Procedimento para transporte terrestre de resíduos. 

NBR 15.849/2010 
Resíduos sólidos urbanos ï Aterros sanitários de pequeno porte ï Diretrizes para localização projeto, 

implantação operação e encerramento 

NR 25 

Resíduos Industriais. Estabelece as medidas preventivas a serem observadas pelas empresas sobre o destino 

final a ser dado aos resíduos industriais resultantes dos ambientes de trabalho, visando à prevenção da saúde e 

da integridade física dos trabalhadores. 

Fonte: ABNT.  

Destaca-se ainda a norma ABNT NBR 10.004 que define os resíduos sólidos da seguinte forma: 

ñResíduos sólidos: Resíduos nos Estados sólido e semi-sólido, que 

resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 

comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta 

definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles 

gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para 

isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor 

tecnologia dispon²velò. (ABNT NBR 10.004, item 3.1. 2004). 

O Quadro 6.5 apresenta portarias, instruções normativas e outras resoluções que tratam da temática 

de resíduos sólidos no Brasil. 

Quadro 6.5 ï Outras legislações que dispõem sobre resíduos sólidos. 

Lei Objetivo 

Portaria do Ministério do Interior - 

MINTER nº 53/1979 
Dispõe sobre o tratamento e disposição final de resíduos sólidos de qualquer natureza; 

Portaria MINTER nº. 124/1980 
Dispõe sobre a localização de indústrias potencialmente poluidoras e construções ou 

estruturas que armazenam substâncias capazes de causar poluição hídrica; 

Portaria Interministerial 

MINTER/MIC/MME / nº 19/1981 

Proíbe, em todo o Território Nacional, a implantação de processos que tenham como 

finalidade principal à produção de bifenilas policloradas - PCBs, assim como o seu uso e 

comercialização; 

Instrução Normativa SEMA/STC/CRS 

nº 1/1983 

Disciplina as condições a serem observadas no manuseio, armazenamento e transporte de 

bifenilas policloradas ï PCBs e/ou resíduos contaminados com PCBs. 

Portaria MIN AGRIC nº 329/1985 
Proíbe em todo o Território Nacional, a comercialização, o uso e a distribuição dos 

produtos agrotóxicos organoclorados, destinados à agropecuária; 

Portaria Normativa IBAMA nº 

138/1992 

Revoga a Portaria Normativa IBAMA nº 1.197, de 16.07.90. ï Proíbe a importação de 

resíduos de qualquer espécie e de qualquer forma, excetuando aqueles que menciona; 

Instrução Normativa IBAMA nº 

40/1993 

Dispõe sobre o prazo para apresentação ao IBAMA dados e justificativos técnicas quanto à 

necessidade real da importação de resíduos; 

Portaria Normativa IBAMA nº 

106/1994 

Dispensa da anuência prévia do IBAMA, os pedidos de importação de resíduos que 

menciona e que trata a Portaria IBAMA nº 138, de 22 de dezembro de 1992; 
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Quadro 6.5 ï Outras legislações que dispõem sobre resíduos sólidos. 

Lei Objetivo 

Portaria IBAMA nº. 45/1995 

Constitui a Rede Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos ï REBRAMAR, integrada à 

Rede Pan Americana de Manejo Ambiental de Resíduos - REPAMAR, coordenada em 

nível de América Latina e Caribe pelo Centro Pan Americano de Engenharia Sanitária e 

Ciências Ambientais ï CEPIS 

Instrução Normativa MAPA/GM Nº 

15/2003 

Aprova regulamento técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de 

fabricação para estabelecimentos que processam resíduos de animais e dá outras 

providências 

Resolução ANTT nº 420/2004 

Aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de 

Produtos Perigosos. ñEstabelece que os res²duos devem ser transportados de acordo com as 

exigências aplicáveis à classe apropriada 

Resolução RDC (Resolução da 

Diretoria Colegiada) nº 306/2004 da 

ANVISA 

Resíduos de Saúde. 

RDC (Resolução da Diretoria 

Colegiada) nº 56/2008 da ANVISA 

Aborda as boas práticas sanitárias no gerenciamento dos resíduos sólidos nas áreas de 

portos, aeroportos, passagens de fronteiras e recintos alfandegados 

Diretrizes da VIGIAGRO (Sistema de 

Vigilância Agropecuária Internacional) 

nº 36/2006 

Manual de Procedimentos Operacionais da Vigilância Agropecuária Internacional (Seção 

XII)  

Fonte: BRASIL.  

b) Legislação Estadual 

A recente Lei nº 7749 de 13/10/2015 dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas 

e Inclusão Produtiva.  

De acordo com a Lei a inclusão produtiva é o investimento social e econômico que visa subsidiar, 

financeira e/ou tecnicamente, iniciativas que garantam aos grupos sociais meios e capacidade 

produtiva e de gestão. Assim, esta deverá ser implementada por meio do Programa Alagoas Catador, 

com a finalidade de integrar e articular as ações do Governo Estadual, dos Governos Municipais e da 

iniciativa privada voltada ao apoio e ao fomento à organização produtiva dos catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, dando-lhes melhores condições de trabalho e oportunidades de inclusão 

social e econômica para estas pessoas. 

Algumas das diretrizes da Política Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas estão em consonância 

com as ações que vêm sendo desenvolvidas no Estado, nos últimos cinco anos, tais como: 

¶ Incentivo à criação e desenvolvimento dos consórcios públicos regionais, conforme Plano de 

Regionalização de Resíduos Sólidos do Estado de Alagoas e suas adequações; 

¶ Incentivo à criação de cooperativas e/ou associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis; 

¶ Apoio às cooperativas e/ou associação de catadores de matérias reutilizáveis e recicláveis para 

o desenvolvimento institucional; 

¶ Incentivo à coleta seletiva; 

Outras diretrizes estão consonância com diretrizes e metas elaboradas no Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos de Alagoas, principalmente em relação às carências e deficiências na atual gestão e 

gerenciamento de resíduos sólidos no Estado, tais como: 

¶ Encerramento e recuperação de áreas degradadas; 

¶ Apoio institucional para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos; 

¶ Implantação de programa de educação ambiental; 
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¶ Implantação de coleta seletiva em órgãos públicos estaduais, 

¶ Incentivo à prática da logística reversa nos diversos setores produtivos;  

Dentre os instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos, destacam-se:  

¶ Plano Estadual de Resíduos Sólidos; 

¶ Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Municipais e Intermunicipais; 

¶ Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

¶ Sistema de Informação de Resíduos Sólidos Estadual; 

¶ Monitoramento e fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

¶ Cadastro dos operadores e transportadores de resíduos perigosos e locais de disposição de 

resíduos, 

¶ Inventário estadual de resíduos industriais, de acordo com o disposto na Resolução CONAMA 

nº 313, de 29 de outubro de 2002; 

¶ Licenciamento ambiental, a fiscalização e as penalidades; 

¶ Estruturação de sistema de coleta seletiva e de logística reversa; desenvolvimento de 

pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;  

Observa-se, dentre os instrumentos da Lei, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas, que 

está em fase de conclusão e este PIGIRS. Após a conclusão da elaboração destes Planos eles deverão 

ser implementados pelo Estado e municípios. 

Nota-se também, dentre os instrumentos, alguns item de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos 

identificados no PERS de Alagoas como fundamentais, tais como o Sistema de Informação de 

Resíduos Sólidos Estadual e o Cadastro dos operadores e transportadores de resíduos perigosos e 

locais de disposição dos resíduos. 

Importante à inclusão na Política Estadual de Resíduos Sólidos de instrumentos de gestão que já 

deveriam estar sendo realizados em Alagoas, alguns inclusive por exigência de legislação ambiental 

como o inventário estadual de resíduos industriais. Não menos importante a inclusão do 

licenciamento ambiental e fiscalização ambiental, deficientes em Alagoas. 

¶ Constituição do Estado de Alagoas  

As questões referentes à gestão dos resíduos encontram-se prevista de forma indireta na Constituição 

do Estado de Alagoas, levando em conta o disposto em seu art. 2º ao definir que a proteção ao meio 

ambiente e a execução de ações que visem à redução dos riscos de doenças são finalidade do Estado 

de Alagoas. 

Art. 2º É finalidade do Estado de Alagoas, guardadas as diretrizes 

estabelecidas na Constituição Federal, promover o bem-estar social, 

calcado nos princípios de liberdade democrática, igualdade jurídica, 

solidariedade e justiça, cumprindo-lhe, especificamente: 

(...). 

VIII ï proteger o meio ambiente, zelando pela perenização dos processos 

ecológicos essenciais e pela conservação da diversidade e da integridade 

das espécies;  

IX ï executar ações que visem à redução dos riscos à doença, favorecendo 

o acesso igualitário e universal aos serviços destinados à promoção, à 
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proteção e à recuperação da saúde, bem assim o desembaraçado exercício 

dos direitos relativos à assistência social; 

A questão da saúde e, de forma indireta, do manejo dos resíduos sólidos, está disposta no art. 187º 

que prevê a função social do Estado para proteção e defesa da saúde, abarcando, inclusive, as 

condições de saneamento e controle da poluição ambiental. 

Art. 187. Constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da 

saúde a nível individual e coletivo, adotando as medidas necessárias para 

assegurar os seguintes direitos:  

I ï condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, 

educação, transporte e lazer;  

II ï respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambiental.  

A Constituição do Estado abarca ainda um capítulo exclusivo sobre o meio ambiente (Capítulo V) 

onde as questões dos resíduos são reconhecidas nos incisos XIV do art. 217º e no art. 221º. 

Art. 217. O Estado, com a colaboração da comunidade, promoverá a defesa 

e a preservação do meio ambiente, cumprindo-lhe, especificamente: 

(...) 

XIV ï proporcionar assistência científica, tecnológica e creditícia às 

indústrias que desenvolverem e incorporarem tecnologia capaz de 

transformar resíduos poluentes em matérias-primas proveitosas, ou 

simplesmente os elimine.  

(...) 

Art. 221. É proibida a instalação, no território do Estado de Alagoas, de 

usinas nucleares e de depósitos de resíduos atômicos.  

Como se observa no art. 217º, o estímulo aos processos de não geração redução, reciclagem e reuso 

são previstos de forma indireta no inciso XIV. No que tange aos resíduos originários de atividades 

atômicas a Carta Constitucional de Alagoas nem considera sua geração, ao definir a proibição de 

instalação de plantas nucleares no Estado. 

Neste sentido, o arcabouço legal acerca da regulamentação das questões relativas ao manejo dos 

resíduos sólidos, atualmente, encontra-se prevista dispersa em alguns diplomas legais do Estado, 

conforme mostra o Quadro 6.6. 

Quadro 6.6 ï Legislações do Estado de Alagoas sobre resíduos sólidos. 

Lei Objetivo 

Lei nº 4.090 /1979 
Dispõe sobre a proteção do Meio Ambiente no Estado de Alagoas e dá providências  

correlatas 

Lei nº 4.686/1985 
Estabelece medidas de Proteção Ambiental na Área de Implantação do Polo Cloroquímico de Alagoas, 

entre providências 

Lei nº 5.017/1988  
Proíbe a instalação de usina nuclear, derivadas e similares, a guarda de lixo atômico e de química letal no 

Estado de Alagoas 

 Lei nº 5.965/1997 Dispõe sobre a política estadual de recursos hídricos 

Lei nº 6.972/2008 
Prevê em seu art. 14º que nos programas de Parceria Público-Privada as atividades de saneamento estão 

entre aquelas que preferencialmente devem ser objetos desta parceria 

Lei nº 7.081/2009 

Instituiu a Política Estadual de Saneamento Básico e disciplinou a constituição dos consórcios públicos e 

convênios de cooperação entre entes federados para autorizar a gestão associada de serviços públicos de 

saneamento básico, além de tratar de outras providências relacionadas à seara do saneamento 

Fonte: ALAGOAS. 

Em relação à Política Estadual de Saneamento Básico, considerando a temática dos Resíduos Sólidos, 

cabe destacar os seguintes conceitos: 

Art. 3º Para efeitos desta lei considera-se: 
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I ï saneamento básico: as atividades de saneamento que mais impactam a 

saúde humana, ou seja:  

(...) 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 

e limpeza de logradouros e vias públicas; 

(...) 

II ï gestão associada: associação voluntária de entes federados, por 

convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 

241 da Constituição Federal; 

III ï universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados ao saneamento básico;  

IV ï controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações e participação nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 

serviços públicos de saneamento básico; 

V ï prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 

(dois) ou mais titulares;  

(...) 

VIII ï Consórcio Público: associação pública ou pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins econômicos, composto por entes federados, criada para 

execução de objetivos de interesse comum; 

(...) 

IX ï Convênio de Cooperação Federativa: instrumento formal, bilateral, no 

qual entes federados se comprometem à execução de serviços públicos, de 

forma cooperada, com vistas a objetivos de interesse comum; 

Os conceitos trazidos pela lei aplicam-se a questão do planejamento da gestão dos resíduos sólidos 

ao definir quais os resíduos são responsabilidades de gestão da administração pública, ao defini-los 

na al²nea ñCò, I do Art. 3Á. Neste caso, importante ressaltar que os res²duos de estabelecimento 

comerciais e Prestadores de serviços não estão inclusos nos serviços de limpeza pública, atendendo, 

assim, aos próprios conceitos da Lei Federal nº 11.455/07 e recepcionados pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10). Contudo, em termos práticos, a administração pública 

geralmente assume o ônus da coleta destes resíduos, sem realizar a cobrança de tarifas ou taxas, 

conforme diagnosticado para o Estado de Alagoas e discutido no capítulo sobre os Resíduos Sólidos 

Urbanos.  

Os demais itens do art. 3º servem de base às práticas de gestão integradas dos resíduos sólidos (como 

serviço de saneamento) e subsidiar a elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos e dos Planos 

Intermunicipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PIGIRS). 

Cabe destacar a Seção IV da Lei nº 7.081/09, que discorre sobre a cooperação do Estado de Alagoas 

para com os Municípios no que concerne à gestão dos serviços públicos de saneamento básico, 

destacando-se, neste caso, para a tem§tica dos res²duos, o previsto no art. 13Ü, I ñapoio ao 

planejamento da universalização dois serviços públicos de saneamento básico no âmbito municipalò. 

Está ação reflete-se na elaboração dos PIGIRS, para qual o Estado de Alagoas, através dos convênios 

com o Governo Federal, realiza o financiamento e elaboração do estudo. 

No que concerne ao processo de planejamento, o mesmo é tratado no Capítulo VII da lei em testilha. 

Nele, está previsto a questão da elaboração do Plano Estadual de Saneamento Básico que será 

subsidiado pelos Planos Regionais de Saneamento, previsto na Lei Federal nº 11.455/07.  
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No que concerne ao Direito dos Usuários, tratado no Art. 25º, embora a legislação esteja claramente 

voltada para os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, pode-se replicar 

algumas previsões para os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos, entre 

eles o pagamento de tarifas em conformidade com as condições de renda, social e familiar; receber 

serviços dentro dos padrões de qualidade estabelecidos pelas normas legais; acesso a informações 

sobre os serviços, tarifas e impactos ambientais das atividades dos serviços do Estado.  

Em contrapartida, no Art. 26º, que discorre sobre os deveres dos usuários, as tratativas presentes em 

seus sete incisos e dois parágrafos não permitem uma replicação clara para o caso dos serviços de 

limpeza pública e manejo de resíduos sólidos. Neste sentido, os deveres dos usuários destes serviços 

deverão estar previsto em outros diplomas legais, de forma a regulamentar as atividades do serviço. 

Vale ressaltar, que na seara estadual, a questão deverá ser tratada de forma geral, cabendo aos 

Municípios detalhar os deveres dos usuários dos sistemas públicos de limpeza urbana. 

c) Legislação da Região Metropolitana (Consórcio Intermunicipal) 

Os municípios que integram a Região Metropolitana se organizaram e firmaram convênio para 

formalização do consórcio público intermunicipais para a gestão consorciada de serviços públicos de 

Resíduos Sólidos e, de forma a proporcionar acesso universal da população aos serviços públicos de 

Resíduos Sólidos. 

Em outubro de 2011 foi constituído protocolo de intenções de Consórcio Regional Metropolitano de 

Resíduos Sólidos de Alagoas com participação de 9 (nove) municípios a saber: Barra de Santo 

Antônio, Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, Messias, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do 

Norte e Satuba.  

Quadro 6.7 - Consórcios regionais de resíduos na Região Metropolitana. 

Nome do Consórcio Público 

Data de Criação 

(Assinatura Protocolo de 

Intenções) 

Municípios integrantes*  

Consórcio Regional Metropolitano de 

Resíduos Sólidos de Alagoas 
10 de outubro de 2011 

Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco, Marechal 

Deodoro, Messias, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa 

Luzia do Norte e Satuba 

* Municípios que até o presente momento (fevereiro/2016) fazem parte do consórcio; Fonte: SEMARH (2016). 

Nesse instrumento legal se deliberou as disposições iniciais, a organização do consórcio, a gestão 

administrativa, a gestão econômica e financeira, a saída do consorciado, a extinção do consórcio e as 

disposições finais. Estabeleceu, sob forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de 

direito público, natureza de autarquia intermunicipal, tendo por finalidade atividades de 

planejamento, regulação ou fiscalização de serviços públicos por meio de consórcio público ou de 

convênio de cooperação entre entes federados. Executar ações voltadas para a realização de gestão 

associada de serviços, licenciamento ambiental, gerenciamento de resíduos sólidos. 

No seguimento, em setembro de 2013, instituiu-se o Estatuto do Consórcio Regional Metropolitano 

de Resíduos Sólidos do Estado de Alagoas, onde se definiram os conceitos e denominações gerais, 

prazos, sede, organizações e composições, as competências, gestão financeira e econômica, formas 

de contratações, penalidades e multas aos consorciados e organograma do consórcio. Estabeleceu que 

as diligências do consórcio sejam iniciadas pelas Assembleias Geral, convocada pelo Presidente do 

Consórcio ou dois terços dos Consorciados que deverá reportar a Câmara de Regulação que compete 

as deliberações: 

I. Deliberar sobre as propostas de Regulamento da Prestação dos Serviços a serem 

submetidas à Assembleia Geral; 

II.  Emitir parecer sobre as propostas de revisão e de reajuste de tarifas e taxas; 
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III.  Apurar e divulgar os indicadores de qualidade dos serviços e de sua adequada e eficiente 

prestação; 

IV.  Opinar sobre os mecanismos de acompanhamento, fiscalização e avaliação dos serviços, e 

procedimentos para recepção, apuração e solução de queixas e reclamações dos cidadãos e 

usuários de serviço de saneamento; 

V. Emitir parecer sobre penalidades a que estarão sujeitos os usuários de serviço de 

saneamento; 

VI.  Promover ampla e periódica informação aos usuários de serviço de saneamento, com 

precisas indicações sobre os seguintes aspectos: qualidade, receitas, custos, ocorrências 

operacionais relevantes e custos financeiros; 

VII.  Assegurar aos usuários de serviço de resíduos sólidos prévio conhecimento das penalidades 

a que estão sujeitos; 

VIII.  Prestar, anualmente, informações aos usuários sobre a qualidade dos serviços regulados, 

mantendo relatório disponível no sítio do Consórcio na internet e cópia impressa disponível 

para consulta a qualquer do povo nas dependências em que venha a funcionar. 

O estatuto e protocolo de intenções do consórcio estão disponíveis no site 

www.residuossolidos.al.gov.br.  

d) Legislação Municipal 

Na visita técnica realizada nos municípios da Região Metropolitana foi verificada com os gestores 

dos municípios a existência de Planos de Saneamento, Planos Municipais de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, Código ou Regulamento de 

Limpeza Urbana e Código de Postura, bem como demais legislações e instrumentos que refletem na 

gestão e gerenciamento dos resíduos nos municípios da Região. 

A Lei do Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) prevê a obrigatoriedade de todas as prefeituras 

elaborarem o seu Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) sendo condição para assegurar o 

recebimento de recursos federais para projetos de saneamento básico. O PMSB deverá contemplar as 

seguintes vertentes: abastecimento de água, esgotamento sanitário, gerenciamento de resíduos sólidos 

e drenagem pluvial.  

Cabe destacar a diferença entre os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS) e os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). O PMGIRS é mais 

abrangente, se referindo à Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, que prevê a interligação entre as 

ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento das atividades do sistema de limpeza 

urbana. Assim há a necessidade do envolvimento de diferentes órgãos da administração pública e da 

sociedade civil, portanto, a participação da população ocupará papel de significativo destaque, tendo 

reconhecida sua função de agente transformador no contexto da limpeza urbana. O PGRS contempla 

apenas as soluções técnicas e operacionais realizadas no município para realizar o gerenciamento dos 

resíduos sólidos, sem a necessidade da participação da sociedade civil e de órgãos não diretamente 

vinculados ao manejo de resíduos sólidos.  

O Código ou Regulamento de Limpeza Urbana é um instrumento legal que definem quais são os 

serviços de limpeza urbana executados no município bem como as responsabilidades, forma de 

gerenciamento dos resíduos sólidos gerados nos municípios e sanções aplicáveis pelo manejo 

inadequado.  

O Código de Postura é um instrumento jurídico, constituído por um conjunto de normas que regulam 

a utilização do espaço e o bem-estar público, sendo o principal órgão mantenedor do nível de 
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qualidade de vida urbana do município. Neste Código são definidas questões de interesse local, 

notadamente aqueles referentes ao uso dos espaços públicos, ao funcionamento de estabelecimentos, 

à higiene e ao sossego público. 

O Quadro 6.8 apresenta a legislação local que interfere na gestão dos resíduos nos municípios da 

Região Metropolitana. Observa-se que a maioria dos municípios da Região Metropolitana não possui 

legislação local que interfira na gestão dos resíduos sólidos. 

Nenhum município da Região Metropolitana possui Plano de Saneamento Básico, Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

O gestor do município de Paripueira afirmou que tem Código ou Regulamento de Limpeza Urbana. 

Em relação ao Código de Postura, verifica-se que os municípios de Marechal Deodoro, Paripueira, 

Rio Largo e Santa Luzia do Norte possui o código, mas nenhum dos gestores disponibilizou-o 

(Quadro 6.8).  

Quadro 6.8 ï Legislação local que interfere na gestão dos resíduos nos municípios da Região Metropolitana. 

Município  

Plano de 

Saneamento 

Básico 

Plano Municipal 

de Gestão 

Integrada de 

Resíduos Sólidos 

Plano de 

Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos 

Código ou 

Regulamento de 

Limpeza Urbana 

Código 

de 

Postura  

Outra 

legislação 

Barra de Santo Antônio Não Não Não Não Não Não 

Coqueiro Seco N.I Não Não Não Não Não 

Marechal Deodoro Não Não Não Não Sim Não 

Messias Não Não Não Não Não Não 

Paripueira Não Não Não Sim Sim Não 

Pilar Não Não Não Não Não Não 

Rio Largo Não Não Não Não Sim Não 

Santa Luzia do Norte Não Não Não Não Sim Não 

Satuba Não Não Não Não Não Não 

Fonte: FLORAM (2015). Questionário aplicado aos municípios; N.I: Não informado. 

6.2 Caracterização dos Resíduos Sólidos dos municípios da Região Metropolitana 

Com a publicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos em 2010, uma nova perspectiva se 

apresenta ao cenário nacional, pois além de visar à regulamentação da gestão adequada dos resíduos, 

a PNRS vem promover a inclusão de questões para o desenvolvimento econômico, social e a 

manutenção da qualidade ambiental.  

Neste sentido, a realização de um diagnóstico de todos os resíduos gerados na Região Metropolitana 

de Alagoas visa subsidiar as discussões das metas e proposições do Plano Intermunicipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos para um panorama estratégico de curto, médio e de longo prazo, 

considerando fatores ambientais e socioeconômicos.  

A caracterização dos resíduos sólidos é fundamental para o planejamento da gestão integrada dos 

resíduos, pois a partir desta é possível obter um perfil que defina a origem, a composição e a 

periculosidade, além da quantificação destes resíduos, permitindo assim, que sejam traçadas 

estratégias para a realização de ações de manejo adequado incluindo redução, reciclagem, 

reaproveitamento, coleta, transporte, tratamento e destinação adequada dos resíduos sólidos. 

Desta forma, faz-se necessário a elaboração de um diagnóstico sobre os diferentes tipos de resíduos 

previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos nos municípios da Região Metropolitana de 

Alagoas a fim de caracterizar não apenas a quantidade e características dos resíduos como também a 

gestão e gerenciamento destes. 
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6.2.1 Competência e responsabilidade pelo manejo dos resíduos sólidos 

Consoante ao artigo 25 da Lei nº 12.305/2010, o poder público, o setor empresarial e a coletividade 

são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da PNRS e das 

diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. Dessa forma, cada 

tipo de resíduo possui o seu responsável, e esta responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos 

sólidos após a geração incluem a coleta, segregação, tratamento e disposição final adequada. 

No Quadro 6.9 são apresentados os responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos sólidos para cada 

tipo de resíduos classificados quanto à sua origem. 

Quadro 6.9 ï Responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos sólidos. 

Tipo de Resíduos 

(classificação quanto à origem) 

Responsável pelo gerenciamento 

(desde a coleta até o tratamento final) 

Ente Público Ente Privado Outro  

Resíduos Sólidos Urbanos Prefeitura Municipal N.A. N.A. 

Resíduos de Estabelecimentos 

Comerciais 
N.A. 

Gerador que é o titular do 

estabelecimento 
N.A. 

Resíduos de Construção Civil 
Prefeitura no caso de obras 

públicas 
Empreiteira que realiza a obra N.A. 

Resíduos de Serviços de Saúde 
Prefeitura para unidades 

públicas de atendimento a saúde 

Gerador privado para unidades 

particulares 
N.A. 

Resíduos Industriais  N.A. Indústria geradora dos resíduos N.A. 

Resíduos de Serviços de Transporte 

Prefeitura para terminais de 

transporte geridos pela 

administração pública 

Gerador privado para terminais 

particulares N.A. 

Resíduos Sólidos da Mineração 
N.A. Gerador (empresa que explora o 

mineral) 
N.A. 

Resíduos Sólidos Agrossilvipastoris N.A. Agroindústrias e Produtor rural 

Resíduos de Saneamento 

Prefeitura, no caso da 

titularidade pela prestação do 

serviço 

Titular do serviço. No caso de 

concessão do serviço o 

prestador privado é o 

responsável  

N.A. 

Resíduos com Logística Reversa 

Prefeitura pela responsabilidade 

compartilhada 

Fabricante pela 

responsabilidade compartilhada 

Munícipes pela 

responsabilidade 

compartilhada 

N.A: Não se aplica. 

De uma forma geral, depreende-se que, quando o gerador dos resíduos sólidos é a administração 

pública, independente da origem dos resíduos, esta é responsável pelo gerenciamento dos resíduos. 

Esta situação ocorre com os resíduos de construção civil gerados em obras públicas executadas pela 

administração pública e com os resíduos de serviços de saúde em hospitais, clínicas, postos de saúde 

e demais unidades de saúde pública, além dos resíduos sólidos urbanos, que a responsabilidade do 

manejo também é do poder público. 

Para as outras tipologias de resíduos, além dos resíduos sólidos urbanos, quando o resíduo não é de 

responsabilidade da administração pública, consequentemente é de responsabilidade do gerador 

privado. 

Para os resíduos de saneamento que são os lodos de Estações de Tratamento de Água e de Esgoto, a 

responsabilidade pelo gerenciamento é do titular da prestação do serviço de operação destes sistemas, 

seja concessionária de saneamento, seja os Serviços Autônomos de Água e Esgoto (SAAEs). 

Para os resíduos com logística reversa que são os pneus, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e 

embalagens de agrotóxicos, a responsabilidade pela destinação final é do fabricante, entretanto, para 

o gerenciamento do resíduo desde a devolução após o término do ciclo de vida do produto até o 
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retorno ao fabricante, deve haver responsabilidade compartilhada entre os diversos elos da corrente 

produtiva, desde o consumidor final, passando pelos mercados e armazéns, transportadores e 

fabricante. 

No diagnóstico realizado na Região Metropolitana buscou-se saber o responsável pelo gerenciamento 

do resíduo. A partir dos questionários aplicados aos gestores dos municípios que integram a 

Metropolitana observa-se que a gestão dos resíduos sólidos urbanos dos municípios é de 

responsabilidade prefeituras municipais por meio das secretarias municipais (Quadro 6.10). A 

prestação dos serviços de gerenciamento dos resíduos de estabelecimentos comerciais e da construção 

civil tem sido realizada pelas secretarias municipais, apesar desta não ser a responsável pero 

gerenciamento destes resíduos de geradores privados (Quadro 6.10). 

Em relação aos resíduos de serviços de saúde das unidades públicas de atendimento a saúde, a gestão 

destes resíduos também é de responsabilidade da prefeitura municipal, que terceiriza os serviços de 

coleta e tratamento dos resíduos para a empresa SERQUIP (Quadro 6.10). Entretanto, é importante 

ressaltar que o gerenciamento interno dos resíduos na unidade de saúde é de responsabilidade das 

prefeituras, que também pode terceirizar este serviço.  A prefeitura de Satuba contrata a AMSCO 

Ambiental para a realização da coleta e tratamento. 

Quanto à gestão dos resíduos industriais, notou-se que nos municípios Marechal Deodoro, Messias, 

Pilar e Rio Largo há indústrias de maior porte, sendo que nestes municípios, a responsabilidade é da 

empresa geradora, mas a prefeitura municipal também se envolve na prestação dos serviços, apesar 

de não ter responsabilidade por estes (Quadro 6.10).  

No que se refere aos resíduos dos serviços de transportes, nos municípios de Messias, Pilar, Rio 

Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba, a gestão dos resíduos é de responsabilidade das prefeituras 

municipais (Quadro 6.10). Nos demais municípios da Região Metropolitana não existem terminais 

rodoviários e/ou estações ferroviárias (Quadro 6.10). Dessa forma, não foi possível identificar os 

responsáveis pela gestão desses resíduos.  

Em relação aos resíduos de logística reversa, os gestores municipais informaram não haver iniciativas 

de ações de logística reversa (Quadro 6.10).  

Nos municípios de Messias, Rio Largo e Pilar há mineradores e a responsabilidade da gestão dos 

resíduos são os próprios geradores (Quadro 6.10). Quanto aos resíduos sólidos agrossilvipastoris, a 

responsabilidade pela gestão dos matadouros de Rio Largo e Satuba é do próprio gerador (Quadro 

6.10). 

Quanto aos resíduos de saneamento, a CASAL, a CAEPIL e o SAAE são os responsáveis pelo 

gerenciamento dos resíduos gerados nas ETAs e ETEs existente na Região Metropolitana conforme 

mostra o Quadro 6.10 
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Quadro 6.10 - Responsável pelo gerenciamento desde a coleta até o tratamento final dos resíduos sólidos dos municípios da Região do Metropolitana. 

Município  

Tipo de Resíduos (classificação quanto à origem) 

Resíduos 

Sólidos 

Urbanos 

Resíduos de 

Estabelecimentos 

Comerciais 

Resíduos de 

Construção 

Civil  

Resíduos 

de Serviços 

de Saúde 

Resíduos 

Industriais  

Resíduos de 

Serviços de 

Transporte 

Resíduos 

Sólidos da 

Mineração 

Resíduos Sólidos 

Agrossilvipastoris 

Resíduos de 

Saneamento 

Resíduos 

com 

Logística 

Reversa 

Barra de Santo Antônio 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Não existe 

polo 

industrial ou 

indústria de 

maior porte 

no município 

Não existe 

rodoviária ou 

estação 

ferroviária no 

município 

Responsável 

não 

especificado 

Responsável não 

especificado 

Não possui 

ETA/ETE 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Coqueiro Seco 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Não existe 

polo 

industrial ou 

indústria de 

maior porte 

no município 

Não existe 

rodoviária ou 

estação 

ferroviária no 

município 

Responsável 

não 

especificado 

Responsável não 

especificado 
SAAE 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Marechal Deodoro 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Responsável 

não 

especificado 

Não existe 

rodoviária ou 

estação 

ferroviária no 

município 

Responsável 

não 

especificado 

Responsável não 

especificado 
SAAE 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Messias 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Indústria 

geradora 

Prefeitura 

Municipal 

Próprio 

gerador 

Responsável não 

especificado 
CASAL 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 
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Quadro 6.10 - Responsável pelo gerenciamento desde a coleta até o tratamento final dos resíduos sólidos dos municípios da Região do Metropolitana. 

Município  

Tipo de Resíduos (classificação quanto à origem) 

Resíduos 

Sólidos 

Urbanos 

Resíduos de 

Estabelecimentos 

Comerciais 

Resíduos de 

Construção 

Civil  

Resíduos 

de Serviços 

de Saúde 

Resíduos 

Industriais  

Resíduos de 

Serviços de 

Transporte 

Resíduos 

Sólidos da 

Mineração 

Resíduos Sólidos 

Agrossilvipastoris 

Resíduos de 

Saneamento 

Resíduos 

com 

Logística 

Reversa 

Paripueira 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Não existe 

polo 

industrial ou 

indústria de 

maior porte 

no município 

Não existe 

rodoviária ou 

estação 

ferroviária no 

município 

Responsável 

não 

especificado 

Responsável não 

especificado 
CASAL 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Pilar 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Indústria 

geradora 

Prefeitura 

Municipal 

Próprio 

gerador 

Responsável não 

especificado 

CASAL 

CAEPIL 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Rio Largo 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 
CONSERGE 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Indústria 

geradora 

Prefeitura 

Municipal 

Próprio 

gerador 
Próprio gerador CASAL 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Santa Luzia do Norte 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a 

SERQUIP 

Não existe 

polo 

industrial ou 

indústria de 

maior porte 

no município 

Prefeitura 

Municipal 

Responsável 

não 

especificado 

Responsável não 

especificado 
CASAL 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 
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Quadro 6.10 - Responsável pelo gerenciamento desde a coleta até o tratamento final dos resíduos sólidos dos municípios da Região do Metropolitana. 

Município  

Tipo de Resíduos (classificação quanto à origem) 

Resíduos 

Sólidos 

Urbanos 

Resíduos de 

Estabelecimentos 

Comerciais 

Resíduos de 

Construção 

Civil  

Resíduos 

de Serviços 

de Saúde 

Resíduos 

Industriais  

Resíduos de 

Serviços de 

Transporte 

Resíduos 

Sólidos da 

Mineração 

Resíduos Sólidos 

Agrossilvipastoris 

Resíduos de 

Saneamento 

Resíduos 

com 

Logística 

Reversa 

Satuba 
Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura 

Municipal 

contrata a  

AMSCO 

Não existe 

polo 

industrial ou 

indústria de 

maior porte 

no município 

Prefeitura 

Municipal 

Responsável 

não 

especificado 

Próprio gerador CASAL 

Não há 

iniciativas 

de ações de 

logística 

reversa no 

município 

Fonte: FLORAM (2015). Questionários aplicados aos municípios. 
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6.2.2 Estrutura fiscalizatória e gerencial 

Este item apresenta a estrutura fiscalizatória e gerencial de resíduos sólidos nos municípios da Região 

Metropolitana, enquanto a estrutura operacional da gestão dos resíduos será apresentada dentro do 

item de resíduos sólidos urbanos uma vez que tem maior aplicação a limpeza pública, de 

responsabilidade das prefeituras municipais.  

As instituições responsáveis pelo sistema de gerenciamento de resíduos sólidos devem contar com a 

existência de uma estrutura organizacional que forneça o suporte necessário ao desenvolvimento das 

atividades do sistema de gerenciamento. Para isso, deve haver uma estrutura com funções diversas, 

como operacional, fiscalizatória, gerencial, entre outras. 

Em geral, percebem-se nos municípios do Estado de Alagoas, a inexistência de secretarias ou órgãos 

específicos atuantes com resíduos sólidos. Assim, os serviços de limpeza urbana e de gerenciamento 

de resíduos são realizados por outras secretarias, como de obras, infraestrutura, urbanismo e meio 

ambiente o que prejudica a gestão, uma vez que não há foco na resolução dos problemas dos resíduos, 

além da divisão de corpo técnico e recursos financeiros para a prestação dos serviços.  

Assim, a estrutura gerencial para atuar com os resíduos sólidos constitui-se apenas por uma secretaria 

municipal, que não é específica para resíduos sólidos, sendo esta assistida pelo setor de serviço de 

limpeza (Figura 6.1).  

 

 
Figura 6.1 ï Estrutura gerencial dos resíduos sólidos dos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015). 

Esta situação pode ser percebida no Quadro 6.11 que apresenta os órgãos municipais titulares na 

prestação dos serviços de limpeza pública nos municípios da Região Metropolitana (Quadro 6.11). 

Nota-se que não há uma secretaria que atue especificamente com resíduos sólidos, consequentemente 

não há um setor específico de fiscalização que possa acompanhar as atividades de gerenciamento dos 

resíduos incluindo a fiscalização da destinação final dos resíduos sólidos e/ou das empresas 

terceirizadas que realizam os serviços de limpeza, coleta e tratamento de resíduos.  

Quadro 6.11 - Órgão titular na prestação dos serviços de limpeza pública nos municípios nos município de Região 

Metropolitana. 

Municípios Limpeza pública 

Barra de Santo Antônio Gabinete do Prefeito 

Coqueiro Seco Secretaria Municipal de Administração 

Marechal Deodoro Secretaria Municipal de Administração 

Messias Secretaria Municipal de Administração 

Paripueira Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Obras 

Pilar Secretaria Municipal de Urbanismo 

Rio Largo Secretaria Municipal de Infraestrutura 
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Quadro 6.11 - Órgão titular na prestação dos serviços de limpeza pública nos municípios nos município de Região 

Metropolitana. 

Municípios Limpeza pública 

Santa Luzia do Norte Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Satuba Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Fonte: FLORAM (2015). Questionários aplicados aos municípios. 

Em relação aos demais órgãos envolvidos na gestão e no gerenciamento dos resíduos sólidos dos 

municípios da Região Metropolitana, a maioria dos municípios possuem as Secretarias Municipais 

de Saúde, Educação, Assistência Social, Meio Ambiente, Órgãos Municipais de Limpeza Pública 

(Quadro 6.12). Nota-se ainda a participação do Conselho Tutelar, Ministério Público e entidades 

ambientalistas nos municípios de Messias, Paripueira e Rio Largo, respectivamente (Quadro 6.12). 

Quadro 6.12 - Órgãos envolvidos na gestão socioambiental dos resíduos sólidos dos municípios da Região 

Metropolitana. 

Município  Órgãos envolvidos 

Barra de Santo Antônio 
Secretarias Municipais de Educação, de Saúde e de Meio Ambiente e o Órgão Municipal de Limpeza 

Urbana 

Coqueiro Seco Secretaria Municipal de Saúde e o Órgão Municipal de Limpeza Urbana 

Marechal Deodoro Secretarias Municipais de Educação, de Meio Ambiente e o Órgão Municipal de Limpeza Urbana 

Messias 
Secretarias Municipais de Educação, de Saúde de Assistência Social e de Meio Ambiente e o Órgão 

Municipal de Limpeza Urbana e Conselho Tutelar 

Paripueira 
Secretarias Municipais de Educação, de Saúde de Assistência Social e de Meio Ambiente e o Órgão 

Municipal de Limpeza Urbana, Conselho Tutelar, Ministério Público e Entidades ambientalistas 

Pilar Secretaria Municipal de Meio Ambiente e o Órgão Municipal de Limpeza Urbana 

Rio Largo 
Secretarias Municipais de Educação, de Saúde, de Meio Ambiente e de Infraestrutura, TQC Infraero, 

ONG Lagoa Viva e Associação do Parque dos Eucaliptos 

Santa Luzia do Norte 
Secretarias Municipais de Educação, de Saúde e de Meio Ambiente e o Órgão Municipal de Limpeza 

Urbana 

Satuba Secretaria Municipal de Saúde e o Órgão Municipal de Limpeza Urbana 

Fonte: FLORAM (2015). Questionários aplicados aos municípios. 

O Quadro 6.13 apresenta a caracterização das atividades de fiscalização do gerenciamento de resíduos 

nos municípios da Região Metropolitana. Embora haja secretarias municipais que atuem na gestão de 

resíduos sólidos, verifica-se que as atividades de fiscalização ainda são incipientes em grande parte 

dos municípios da região.  

Em muitos casos, as secretarias municipais não fiscalizam o lançamento clandestino de resíduos em 

áreas impróprias, bem como não fiscalizam os serviços de limpeza pública e locais de depósito 

clandestino de resíduos (Quadro 6.13).  

Nota-se também que os locais de disposição final dos resíduos de serviços de saúde e resíduos da 

construção civil, em geral, não são fiscalizados pelas secretarias municipais responsáveis pelo 

gerenciamento dos resíduos (Quadro 6.13). Além disso, nos municípios em que há contratação de 

uma empresa para coleta desses resíduos, as secretarias municipais na maioria das vezes não 

fiscalizam a regularidade dessas empresas (Quadro 6.13).  
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Quadro 6.13 - Caracterização das atividades de fiscalização nos municípios da Região Metropolitana. 

Municípios 

Existência ou não de fiscalização 

Lançamento clandestino 

de resíduos em áreas 

impróprias/proibidas  

Serviço 

de 

limpeza 

pública  

Locais de 

depósito 

clandestino de 

resíduos  

Resíduos de Serviços de 

Saúde (RSS) 

Resíduos da Construção Civil 

(RCC) 
Logística obrigatória reversa 

Locais de 

disposição 

final de RSS  

Empresas 

coletoras 

possuem 

licença 

ambiental  

Locais de 

disposição 

final de RCC  

Empresas 

coletoras 

possuem 

licença 

ambiental  

Empresas que 

coletam e 

recebem os 

resíduos possuem 

licença ambiental  

Possui plano ou 

programa 

específico de 

gerenciamento  

Barra de Santo Antônio N.I N.I N.I N.I N.I N.I N.I Não Não 

Coqueiro Seco Sim Sim N.I Não Não N.I N.I N.I N.I 

Marechal Deodoro Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não 

Messias Sim Sim N.I N.I N.I N.I N.I N.I N.I 

Paripueira Não Não Não N.I N.I Não Não Não Não 

Pilar Sim Sim N.I N.I N.I N.I N.I N.I N.I 

Rio Largo Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não 

Santa Luzia do Norte Sim Sim N.I Não Não N.I N.I N.I N.I 

Satuba Sim Sim N.I N.I N.I Sim Sim Não Não 

Fonte: FLORAM (2015). Questionário aplicado ao município; N.I: não informado. 
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6.2.2.1 Análise da estrutura fiscalizatória e gerencial 

6.2.2.1.1 Órgãos Públicos 

Conforme verificado nos itens acima a capacidade da administração pública dos municípios da 

Região Metropolitana em relação à gestão e gerenciamento de resíduos sólidos apresenta alguns 

problemas, abordados no Quadro 6.14. 

Quadro 6.14 ï Problemas da estrutura gerencial e fiscalizatória da administração pública dos municípios da Região 

Metropolitana. 

Item Problema Considerações 

Estrutura Gerencial 
Inexistência de órgão específico de 

gestão de resíduos sólidos 

Divisão de recursos humanos entre várias atividades nem sempre 

exclusivas de resíduos sólidos 

Menor capacitação dos técnicos dos municípios em atividades 

específicas de gerenciamento de resíduos 

Recursos financeiros destinados a diversas atividades dificultando 

uma alocação suficiente para gerenciamento de resíduos 

Fiscalização 

Inexistência de órgão específico de 

gestão de resíduos sólidos 

Um órgão exclusivo de resíduos sólidos pode inclusive capacitar e 

envolver os técnicos na fiscalização das atividades 

A falta de legislação municipal de resíduos prevendo sanções para 

crimes do gerenciamento inadequado de resíduos incorre na falta 

de aplicações de multas 

Fiscalização insuficiente 

Ações de fiscalização não são rotineiras e frequentes 

Fiscalização não abrange todas as tipologias de resíduos sólidos 

Fiscalização não considera todas as etapas de gerenciamento de 

resíduos sólidos 

Fiscalização de geradores e transportadores privados muitas vezes 

não ocorre de forma adequada 

Fonte: FLORAM (2015). Questionário aplicado aos municípios. 

6.2.2.1.2 Geradores Privados 

A estrutura de fiscalização de geradores ou prestadores de serviços privados tem pouca aplicação, 

uma vez que a ação de fiscalização se restringe, muitas vezes, a administração pública municipal. As 

empresas privadas que contratam outras empresas para transportar e tratar os resíduos, como 

indústrias, hospitais e clínicas particulares, além da CASAL, podem acompanhar o transporte e 

tratamento dos resíduos exigindo dos transportadores certificados que atestem o envio dos resíduos 

para locais onde ocorrem as soluções ambientalmente adequadas. 

Porém o maior problema em relação aos geradores e transportadores privados é a dificuldade do 

rastreamento do gerenciamento de resíduos, uma vez que a fiscalização dos órgãos públicos é 

pequena, não há Inventário de Resíduos Industriais, os Planos de Gerenciamento de Resíduos de 

geradores privados são inexistentes na maioria das empresas e indústrias e não há sistema declaratório 

e sistematização da informação de resíduos na Região. 

Assim, sabe-se que algumas empresas e indústrias realizam a gestão adequada, entretanto não se pode 

traçar um perfil da Região de posse da ausência de informação sistematizada. 

6.2.3 Diagnóstico dos Resíduos Sólidos 

Este item apresentará o diagnóstico do gerenciamento dos resíduos sólidos gerados nos municípios 

da Região Metropolitana para todas as tipologias de resíduos sólidos previstas na Política Nacional 

dos Resíduos Sólidos. 

6.2.3.1 Condições locais e regionais dos resíduos sólidos 

As condições locais e regionais dos resíduos sólidos serão apresentadas ao longo do relatório para 

cada tipologia de resíduos prevista na PNRS. 
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6.2.3.2 Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

Os RSU são compostos pelos resíduos domiciliares e de limpeza urbana, sendo aqueles originados a 

partir das atividades domésticas, de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas, poda, capina, 

limpeza de praias e parques. 

6.2.3.2.1 Geração  

De acordo com OLIVEIRA et al. (1999) a geração dos RSU é uma consequência inevitável da 

atividade humana e da dinâmica das cidades, ocorrendo diariamente em quantidades e composições 

que dependem do tamanho da população e do desenvolvimento econômico de cada localidade, dentre 

outros fatores. 

A geração de RSU é obtida pela associação entre pesagem nas unidades de gerenciamento (unidades 

de triagem, compostagem e aterro sanitário) e estimativas de geração associadas a taxas de geração 

per capita de resíduos sólidos urbanos.  

Como na Região Metropolitana de Alagoas as unidades de triagem e reciclagem de materiais são 

incipientes e a disposição final dos RSU se dá pelos lixões municipais, desprovidos de estruturas de 

pesagem de resíduos, não é possível apresentar a geração de resíduos mensurada. Salienta-se que na 

entrevista com os gestores dos municípios foi solicitada a informação da geração de resíduos sólidos 

urbanos, entretanto apenas dois gestores souberam informar para os municípios da Região 

Metropolitana. Ainda sim, os dados de geração de RSU informados pelos gestores eram confundidos 

com os dados de coleta. 

O Plano Estadual de Regionalização de Resíduos Sólidos de Alagoas (SEMARH, 2010) apresenta a 

geração per capita média de resíduos por faixas populacionais para fins de estimativa de geração de 

resíduos (Quadro 6.15). 

Quadro 6.15ï Taxa de geração per capita de resíduos sólidos urbanos por faixas de população. 

Faixa de população 

(habitantes) 

Taxa média per capita de resíduos sólidos urbanos (kg/hab./dia) 

Domiciliar / comercial Público Total 

Menor que 15 mil 0,41 0,16 0,57 

Entre 15 e 50 mil 0,48 0,17 0,65 

Entre 50 e 100 mil 0,55 0,14 0,69 

Entre 100 e 200 mil 0,65 0,14 0,79 

Entre 200 e 500 mil 0,75 0,15 0,9 

Entre 500 e 1.000 mil 0,91 0,21 1,12 

Maior 1.000 mil 1,04 0,35 1,39 

Fonte: PNSB (2000) apud SEMARH (2010). 

A geração de Resíduos Sólidos Urbanos foi estimada a partir da seguinte fórmula, considerando a 

população urbana do Município: 

¶ Geração RSU = População Urbana x Taxa média per capita de RSU (1) 

Para a transformação de quilo (kg) para tonelada (t) basta multiplicar o resultado por 1.000 (mil). 

Assim, a geração de resíduos sólidos urbanos para os municípios da Região Metropolitana foi 

estimada a partir de taxas de geração per capita em função da população urbana dos municípios no 

horizonte de 20 anos do PIGIRS, considerando a sua implementação em 2016 e final em 2035, pelas 

projeções populacionais apresentadas no item 5.1.2 (Quadro 6.16 e Figura 6.2). 
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Observa-se que a geração estimada de RSU em todos os municípios da Região Metropolitana 

aumentou ao longo do horizonte do Plano, em função dos aumentos populacionais de 2035 em relação 

a 2016. A geração diária total de RSU para a região será de 188,09 toneladas em 2035. 

Os municípios de Rio Largo (52,20 t/dia) e Marechal Deodoro (42,80 t/dia) destacam-se como 

maiores geradores de RSU na Região Metropolitana. 

Quadro 6.16 - Estimativa da geração de resíduos sólidos urbanos nos municípios da Região Metropolitana. 

Municípios Ano 
 População urbana 

projetada (habitantes)1 

Taxa de geração per 

capita de resíduos 

(kg/hab./dia) ² 

Geração de resíduos 

estimada (t/dia)  

Barra de Santo Antônio 
2016 15.074 0,65 9,80 

2035 19.079 0,65 12,40 

Coqueiro Seco 
2016 5.206 0,57 2,97 

2035 5.910 0,57 3,37 

Marechal Deodoro 
2016 49.852 0,65 32,40 

2035 62.034 0,69 42,80 

Messias 
2016 17.649 0,65 11,47 

2035 31.136 0,65 20,24 

Paripueira 
2016 11.701 0,57 6,67 

2035 16.418 0,65 10,67 

Pilar 
2016 34.862 0,65 22,66 

2035 42.501 0,65 27,63 

Rio Largo 
2016 61.729 0,69 42,59 

2035 75.658 0,69 52,20 

Santa Luzia do Norte 
2016 6.771 0,57 3,86 

2035 9.473 0,57 5,40 

Satuba 
2016 14.985 0,57 8,54 

2035 20.585 0,65 13,38 

Total 
2016 217.829 - 140,96 

2035 282.794 - 188,09 

Fonte: 1: FLORAM (2015); 2: SEMARH (2011). 

Observa-se que a geração de RSU nos municípios de Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco, 

Paripueira, Santa Luzia do Norte e Satuba são inferiores a 20 t/dia, limite máximo para disposição de 

resíduos em Aterros Sanitários de Pequeno Porte (ASPPs). Mesmo assim, os cenários de disposição 

de resíduos nestes municípios deverão priorizar a implantação de Aterros Sanitários atendendo a mais 

de um município em detrimento de ASPPs, visando aumento de escala e redução do custo de 

implantação e operação, além da melhor gestão do aterro na operação. 
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Figura 6.2 ï Mapa de geração de resíduos sólidos urbanos nos municípios da Região Metropolitana. 

Fonte: FLORAM (2015). 
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6.2.3.2.2 Caracterização Gravimétrica 

A caracterização gravimétrica identifica o percentual de cada componente em relação ao peso total 

da amostra de RSU. Os componentes mais comuns são: matéria orgânica, metal ferroso, borracha, 

papel, metal não ferroso, couro, papelão, alumínio, pano/trapo, plástico rígido, vidro, madeira, ossos, 

plástico mole, cerâmica e agregados finos (MONTEIRO, 2001).  

A fim de facilitar a elaboração da caracterização gravimétrica realizada no município, normalmente 

são considerados os seguintes componentes: matéria orgânica, plásticos, papéis e papelão, metais, 

vidros e outros. Enquanto a matéria orgânica é composta pelos restos de frutas, verduras e legumes, 

ou seja, materiais passíveis a decomposição através de processos de compostagem, os plásticos, 

papéis e papelão, metais e vidros são materiais que podem ser submetidos a reaproveitamento e 

reciclagem, em indústrias. 

Portanto, a caracterização gravimétrica é fundamental no planejamento da gestão e gerenciamento 

dos resíduos sólidos urbanos, influenciando na determinação das alternativas tecnológicas para a 

coleta, transporte, reaproveitamento, reciclagem e a destinação final dos rejeitos em aterros sanitários. 

O Quadro 6.17 apresenta composição gravimétrica média do resíduo domiciliar brasileiro, segundo 

o Panorama de Resíduos publicado pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE), referente à coleta de resíduos realizada no país no ano de 2012. 

Ressalta-se que existem outras fontes oficiais de valores médios sobre caracterização gravimétrica 

dos resíduos do país, tal como IBGE, entretanto, observa-se que, de uma forma geral, não há variação 

significativa entre os resultados para os principais componentes dos resíduos caracterizados. 

Quadro 6.17 - Composição gravimétrica média dos resíduos sólidos urbanos no Brasil. 

Componente do resíduo Percentual em peso (%) 

Papel e papelão  13,10 

Plástico 13,50 

Vidro 2,40 

Metal ferroso e não ferroso 2,90 

Matéria orgânica 51,40 

Outros 16,70 

Total 100,00 

Fonte: ABRELPE (2012). 

É importante frisar que os sistemas municipais organizados de gerenciamento de resíduos sólidos 

realizam amostragens de resíduos para estudos de caracterização gravimétrica anualmente e, até 

mesmo, em diferentes meses do ano para avaliar as alterações nas características dos resíduos em 

função da sazonalidade.  

Até 2015 não houve registros de estudos sobre a caracterização gravimétrica dos resíduos sólidos 

gerados nos municípios da Região Metropolitana.  

a) Caracterização Gravimétrica realizada no PIGIRS 

Na realização deste PIGIRS foram realizadas caracterizações gravimétricas dos resíduos nos 

municípios da Região Metropolitana entre os dias 17 de julho e 10 de setembro de 2015. Esta 

caracterização gravimétrica foi realizada com dois objetivos:  

¶ Capacitação dos técnicos dos municípios na realização deste procedimento; 

¶ Caracterização preliminar dos resíduos sólidos urbanos dos municípios da Região 

Metropolitana. 
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É importante ressaltar que, num sistema adequado de gerenciamento de resíduos, a caracterização 

gravimétrica é um procedimento operacional que deve ser realizado no mínimo duas vezes ao ano 

para que seja possível uma melhor compreensão da composição dos RSU e suas variações sazonais.  

A realização do procedimento com maior frequência permite inclusive verificar valores extremos de 

uma fração de resíduos (componente) em função de eventos ocasionais no dia da coleta dos RSUs 

que alteram a composição dos resíduos não refletindo a composição média dos resíduos.  

Portanto, apesar desta caracterização realizada no PIGIRS ser importante pela capacitação dos 

técnicos e por servir como a base para as caracterizações posteriores, serve para um conhecimento 

preliminar da composição dos resíduos impossibilitando uma análise conclusiva ou de alta precisão 

dos RSUs dos municípios da Região Metropolitana. 

Visando a obtenção de uma amostra representativa da característica dos resíduos em todo o 

município, orientou-se a equipe de coleta de resíduos do município na realização de um roteiro de 

coleta específico, com um único caminhão coletando em todos os bairros dos municípios.  

Após a coleta dos resíduos, a metodologia adotada na caracterização gravimétrica dos resíduos foi 

àquela indicada nos manuais de resíduos, descrita a seguir: 

1 ï Disposição dos resíduos pelo caminhão em área plana e forrada com lona a fim de evitar o 

espalhamento (Figura 6.3 a Figura 6.6). Recomenda-se que o procedimento seja realizado em áreas 

cobertas a fim de evitar a perda de umidade dos mesmos, entretanto nem sempre é possível. Ainda 

assim, quando a caracterização gravimétrica é realizada de forma eficiente em áreas abertas há pouca 

interferência no resultado; 

  

Figura 6.3 e Figura 6.4 ï Local selecionado para realização da caracterização gravimétrica dos resíduos nos municípios 

de Barra de Santo Antônio (foto à esquerda) e Paripueira (foto à direita).  

Fonte: FLORAM (2015). 
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Figura 6.5 e Figura 6.6 ï Local selecionado para realização da caracterização gravimétrica dos resíduos nos municípios 

de Rio Largo (foto à esquerda) e Santa Luzia do Norte (foto à direita).  

Fonte: FLORAM (2015). 

2 ï Triagem ou separação dos materiais de maior volume/massa ou que se apresentem como únicos 

exemplares; 

3 ï Realização da homogeneização dos resíduos. Após a disposição no local escolhido os resíduos 

devem ser revolvidos e espalhados, rompendo-se os sacos e continentes encontrados na massa com o 

auxílio de pás e enxadas até se obter um único lote homogêneo (Figura 6.7 a Figura 6.12); 

  

Figura 6.7 e Figura 6.8 ï Homogeneização dos resíduos na caracterização gravimétrica nos municípios de Barra de Santo 

Antônio (foto à esquerda) e Messias (foto à direita) . 

Fonte: FLORAM (2015). 

  

Figura 6.9 e Figura 6.10 ï Homogeneização dos resíduos na caracterização gravimétrica nos municípios de Paripueira 

(foto à esquerda) e Rio Largo (foto à direita). 

Fonte: FLORAM (2015). 
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